
CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO  
Secretaria de Apoio Legislativo - SGP2 

SPLegis 

PROJETO DE LEI 76/2017 DE 09/02/2017 

Promovente: 

Ver. RICARDO NUNES (PMDB) 

Ementa: 

ALTERA A REDAÇÃO DO PARÁGRAFO ÚNICO DO ARTIGO 9° DA LEI N° 16.124, DE 9 DE 
MARÇO DE 2015, QUE ESTABELECE PARÂMETROS ESPECIFICOS PARA A 
INSTALAÇÃO,  REFORMA E REGULARIZAÇÃO DE EQUIPAMENTOS PÚBLICOS DE 
EDUCAÇÃO, SAÚDE E ASSISTÊNCIA SOCIAL, E DÁ  OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

Observações: 
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Sala das Sessões, 09 de fevereiro de 2017. 
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PROJETO DE LEI N° 	PL 
 

76/2017 

"Altera a  redação  do parágrafo único do artigo 

9° da Lei n° 16.124, de 9 de março de 2015, 

que estabelece parâmetros específicos para a 

instalação, reforma e regularização de 

equipamentos públicos de educação, saúde e 

assistência social, e dá outras providências." 

A Câmara Municipal de São Paulo DECR ET A: 

Art. 1° Altera a redação do parágrafo único do artigo 9° da Lei n° 16.124, de 9 de março 

de 2015, que passa a vigorar com a seguinte redação: Pr
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"Art. 9° (...). 

Parágrafo único. É vedada a instalação de equipamentos públicos de 

educação, saúde e assistência social em ZER - Zona Exclusivamente 

Residencial nos limites do Centro Expandido (mini anel viário) delimitada 

pelas seguintes vias: inclusive a Marginal do Rio Tietê, Marginal do Rio 

Pinheiros, Avenida dos Bandeirantes, Avenida Afonso D'Escragnole Taunay, 

Complexo Viário  Maria Maluf, Avenida Presidente Tancredo Neves, Avenida 

das Juntas Provisórias, Viaduto Grande São Paulo, Avenida Professor Luis 

Inácio de Anhaia Melo e Avenida Salim Farah Maluf" (NR) 

Art. 2° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 

orçamentárias próprias, suplementadas se  necessário. 

Art. 3° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Folha i 	2,  do proc 
Krri. 7--(;  

Adelirta Cicone - Ass. Partainefgar 
wo.406 

JUSTIFICATIVA 

A presente proposta altera a redação do parágrafo único do artigo 9° da Lei n° 16.124, de 9 

de março de 2015 que estabeleceu parâmetros específicos para a instalação, reforma e 

regularização de equipamentos públicos de educação, saúde e assistência social; e tem 

como objetivo principal corrigir determinação inadvertidamente aprovada e que ao 

permanecer como está dificultará sobremaneira a instalação de equipamentos públicos 

básicos e de uso cotidiano dos cidadãos, especialmente dos mais vulneráveis do ponto de 

vista social e que mais carecem de áreas de assistência social,  educação e saúde, 

situação  que  não  coaduna com a vontade legislativa destes parlamentares preocupados 

com a melhoria da qualidade de vida dos municipes. 

A Lei aprovada veda a instalação de equipamentos públicos em ZER — Zona 

Exclusivamente Residencial, em prejuízo  de vários cidadãos, em especial dos mais 

necessitados de serviços públicos ligados à saúde,  educação e assistência social. 

Assim, tendo em vista a inquestionável relevância da imediata aprovação da presente 

proposta, contamos com o apoio de todos os membros desta Casa Legislativa. 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

5 OP ULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° 	0.3 	 

do processo n°01 —PL 76 de 2017, 	 / 	1—  (a) 

Adelina Cicone 
Asmstente Par:ao-lenta% 

Registro 100.406 

LIDO HOJE 

ÀS COMISSÕES DE: 
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.. 

a.  44 * .. 	 41 
PRESIDE

. 
 TY 

, 

À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras. 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 
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Folha 	4 

Proc. N°_01-00 6/ 017 

Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

   

PL 076/17 

Realizada a pesquisa, a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- Lei Municipal n° 11.228, de 25 de junho de 1992, que dispõe sobre as regras gerais e 

específicas a serem obedecidas no projeto, licenciamento, execução, manutenção e 

utilização de obras e edificações, dentro dos limites dos imóveis, revoga a Lei n° 

8.266, de 20 de junho de 1975; 

- Lei Municipal n° 16.050, de 31 de julho de 2014, que aprova a política de 

Desenvolvimento Urbano e o Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo e 

revoga a Lei n° 13.430/2002; art. 369 e Quadros 2 e 2A; 

- Lei Municipal n° 16.124, de 9 de março de 2015, que estabelece parâmetros 

específicos para a instalação, reforma e regularização de equipamentos públicos de 

educação, saúde e assistência social; acresce alínea "f" ao subitem 3.6.2.3 do Anexo I 

da Lei n°11.228, de 25 de junho de 1992; 

- Lei Municipal n° 16.402, de 22 de março de 2016, Disciplina o parcelamento, o uso e 

a ocupação do solo no Município de São Paulo, de acordo com a Lei n° 16.050, de 31 

de julho de 2014 - Plano Diretor Estratégico (PDE). 

- Decreto Municipal n° 45.817, de 4 de abril de 2005, que dispõe sobre a classificação 

dos usos residenciais e não residenciais; 

- PL 0140/2015, que revoga o Parágrafo único do artigo 9° da Lei n° 16.124, de 9 de 

março de 2015, que estabelece parâmetros específicos para a instalação, reforma e 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 wwvv.camara.sp.gov  br 
PL076-17 pesquisa 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

regularização de equipamentos públicos de educação, saúde e assistência social, e dá 

outras providências. 

- PL 0466/2015, que aprova o Código de Obras e Edificações do Município de São 

Paulo; introduz alterações nas Leis n° 15.150, de 6 de maio de 2010, e n° 15.764, de 

27 de maio de 2013. 

Cópias dos textos normativos acima indicados acompanham a presente informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 

Sr. Presidente de fls. 03. 

São Paulo, 08 de março de 2017. 

Julia a Trin a e von T Eberlin 

ocuradora Legislativa 

OAB/SP 232.414 

Christiana a 	ebib Lienert 

Procuradora Supervisora do S tor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.cioviar 
PL076-17 pesquisa 
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03/03/2017 

  

Câmara Municipal de São Paulo 

 

Folha 	5 

 

       

   

Proc. N°_01=2)017 

  

Câmara Municipal de São Paulo 

 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 11228 

Total de referências : 1  

Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

1/1 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

Alterações: 

LEI No 11.228 25/06/1992 (ver documento) 
Revogado(a) parcialmente 

Dispõe sobre as regras gerais e especificas a serem obedecidas no projeto, licenciamento, 
execução, manutenção e utilização de obras e edificações, dentro dos limites dos imóveis, 
revoga a Lei no 8.266, de 20 de junho de 1975, com as alterações adotadas por leis 
posteriores, e da outras providencias. 
Projeto de Lei No 227/1990 (ver documento) 
EXECUTIVO; Luiza Erundina de Sousa 
Decreto no 32.329/1992 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 42.319/2002 - Regulamenta o item 2.1 do Anexo I desta Lei (areas 
contaminadas). (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Lei no 16.131/2015 - Revoga o item 9.4.5 do Anexo I desta Lei.; (ver documento) 
Lei no 16.402/2016 - Revoga os itens 10.1.5 e 13.3.8 do Anexo I desta Lei. (ver documento) 
Lei no 8.266/1975 - Aprova o Codigo de Edificaçoes. (ver documento) 
- Lei no 11.345/1993 - Dispoe sobre a adequaçao das edificaçoes a pessoa portadora de 
deficiencia. 
- Decreto no 32.958/1992 - Estabelece medidas simplificadoras para realizaçao de obras e 
construçoes em geral. 
- Decreto no 33.673/1993 - Dispoe sobre a instituiçao de sistematica para concessao de 
Certificado de Conclusao de edificaçao. 
- Decreto no 37.583/1998 - Para fins do presente Decreto, as condiçoes de adequaçao das 
edificaçoes ao uso das pessoas portadoras de deficiencia, deverao observar as disposiçoes 
desta Lei e da Lei no 11.345/1993. 
- Decreto no 37.649/1998 - Passa integrar o Codigo de Obras e Edificaçoes do Municipio, com 
o titulo proprio de "Normas de Adequaçao das Edificaçoes a Pessoa Deficiente", a norma NBR 
9050, da Associaçao Brasileira de Normas Tecnicas - Normas Tecnicas - ABNT para os efeitos 
de aplicaçao das disposiçoes especiais para pessoas portadoras de deficiencia, prevista nesta 
Lei. 
- Decreto no 37.712/1998 - Permite a instalaçao, a titulo precario, de equipamento destinado 
a estacionamento mecanico vertical para veiculos, que dependera de Alvara de Autorizaçao, a 
ser expedido pela Secretaria da Habitaçao e Desenvolvimento Urbano - SEHAB, observado o 
disposto nesta Lei. 
- Decreto no 37.814/1999 - Disciplina procedimentos fiscais no ambito das Administraçoes 
Regionais, considerando o disposto no item 3.9.2 do Anexo I e no item 7 do Anexo III, desta 
Lei. 
- Decreto no 37.886/1999 - A prestaçao de serviços de estacionamento em terrenos vagos e 
em edificaçoes licenciadas para uso diverso dessa atividade, em locais permitidos pela 
legislaçao de zoneamento em vigor, se fara provisoriamente mediante a expediçao de Alvara 
de Autorizaçao, documento esse instituido por esta Lei, regulamentada pelo Decreto no 
32.329/1992. 
- Decreto no 38.058/1999 - Dispoe sobre procedimentos de fiscalizaçao de obras particulares; 
institui sistematica para concessao de certificados de conclusao para edificaçao, com a 
observancia das demais disposiçoes legais vigentes sobre a materia, em especial as 
constantes nesta Lei. 
- Decreto no 39.603/2000 - Dispoe sobre a implantaçao de antenas, torres e equipamentos de 
telecomunicaçoes. 
- Decreto no 53.415/2012 - Estabelece os procedimentos para a expedição por via eletrônica 
do Alvará de Aprovação de Edificação Nova ou Reforma, Alvará de Execução de Edificação 
Nova ou Reforma e Alvará de Licença para Residência Unifamiliar, previstos nesta Lei. 
Lei 11.693/1994 - Dispoe sobre requisitos de portas corta-fogo, alterando o item 12.9 do 
Codigo de Obras e Edificaçoes, anexo a esta Lei.; Lei 11.783/1995 - Acrescenta sub-item a 
seçao 16.1 do capitulo 16 desta Lei.; Lei 11.859/1995 - Acrescenta sub-item ao item 9.5.3 da 
Seçao 9.5 do Capitulo 9 do Anexo 8 desta Lei.; Lei 11.948/1995 - Altera a redaçao de itens 
do Anexo I desta Lei.; Lei 12.936/1999 - Altera a redaçao do subitem 9.3.3.1 desta Lei.; Lei 
13.369/2002 - Acresce o subitem 9.3.1.1 ao Anexo I desta Lei.; Lei 13.779/2004 - Altera a 
alinea "a" do subitem 10.1.2.1 do Capitulo 10 do Anexo I desta Lei.; Lei 14.459/2007 - 
Acrescenta o item 9.3.5 ao Anexo I desta Lei.; Lei 15.095/2009 - Acresce o item 9.4.5 ao 
Anexo I desta Lei.; Lei 15.649/2012 - Altera o item 13.3.4 do Anexo I e o conceito e 
parâmetros de Jirau constantes na Seção 1.1 e na Tabela 10.11 desta Lei.; Lei 15.831/2013 - 
Altera dispositivos desta Lei (Projeto Simplificado).; Lei 16.124/2015 - Altera o subitem 
3.6.2.3 do Capítulo 3 do anexo I desta Lei. 

[ Back 1 

Título: 

Ementa: 

Revogação: 

Legislação explicativa: 
Notas connplem.: 

^itn:ff^i - rp -41 
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Folha 	6 

Proc. N°_01-0076/ 017 

Lívia Salomão Nogueira 

RF 1 .1.274 

ir_eirig 11.228, de 25 de junho de 1992. 

Dispõe sobre as regras gerais e especificas a serem obedecidas no 
projeto, licenciamento, execução, manutenção e utilização de obras e 
edificações, dentro dos limites dos imóveis, revoga a Lei n 9  8.266, de 20 
de junho de 1975, com as alterações adotadas por leis posteriores, e dá 
outras providências. 

Luiza Erundina de Sousa, Prefeita do Município de São Paulo, usando 
das atribuições que lhe são conferidas por lei, 

Faço saber que a Câmara Municipal, em sessão de 4 de junho de 1992, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

.Art. 1 2  Fica aprovado o Código de Obras e Edificações, que dispõe 
sobre as regras gerais e específicas a serem obedecidas no projeto, 
licenciamento, execução, manutenção e utilização das obras e edifica-
ções, dentro dos limites dos imóveis, no Município de São Paulo. . 

Parágrafo .único - Integram a presente lei os Capítulos e Seções do 
Anexo) e tabelas constantes dos Anexos li e III assim discriminados: 

Anexo I 
1. Objetivos 
2. Direitos e Responsabilidades 
3. Documentos para Controle da Atividade de Obras e Edificações 
4. Procedimentos Administrativos 
5. Preparação e Execução de Obras 
6. Procedimentos Fiscais 
7. Edificações Existentes 
8. Uso das Edificações 
9. Componentes - Materiais, Elementos Construtivos e Equipamentos 

10. Implantação - Aeração e Insolação das Edificações 
11..Compartimentos 
12. Circulação e Segurança 
13. Estacionamento 
14. Instalações Sanitárias 
15. Condições de Instalação e Armazenagem de Produtos Químicos, 

Inflamáveis e Explosivos 
16. Exigências Específicas Complementares 
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8 Uso das Edificações 

Para efeito das disposições constantes desta Lei, as edifica- 
ções agrupar-se-ão conforme sua finalidade se assemelhar, 
no todo ou em parte, a uma ou mais das atividades aqui previstas. 

8.1 Habitação 
Destinadas à moradia de caráter permanente, podendo ser 
unifamiliar, multifamiliar ou coletiva incluindo, dentre outros, 
os seguintes tipos: 
a) casas; 
b) prédios de apartamentos; 
c) pensionatos; 
d) moradias de religiosos ou estudantes; 
e) orfanatos e asilos. 	• 

8.2 Comércio e Serviço 
Destinadas à comercialização de mercadorias ou prestação 
de serviços administrativos ou pessoais incluindo, dentre ou: 
tros, os seguintes tipos: 
a) venda de mercadorias em geral; 
b) venda e consumição de alimentos e bebidas; 
c) venda de bens ou serviços; 
d) instituições financeiras; 
e) escritórios administrativos, técnicos, consultórios ou de ad-

ministração pública; 
f) serviços de limpeza, manutenção ou reparo; 
g) manufatura em escala artesanal; 
h) tratamento estético ou institutos de beleza. 

8.3 Prestação de Serviços de Saúde 
Destinadas à prestação de serviços de assistência à saúde 
em geral, inclusive veterinária, com ou sem internação incluin-
do, dentre outros, os seguintes tipos: 
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Folha 	7 

Proc. N'OL-12017 

Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

a) clinicas médica, odontológica, radiológica ou de recupera-
ção física ou mental; 
b) ambulatórios; 
c) pronto-socorros; 
d) postos de saúde ou puericultura; 
e) hospitais ou casas de saúde; 
f) bancos de sangue ou laboratórios de análises. 

8.4 Prestação de Servidos  de Educação 
Destinadas à prestação de serviços de educação e ensino em 
geral incluindo, dentre outros, os seguintes tipos: 
a) creches, escolas maternais ou .pré-escolas; 
b) ensino de primeiro e segundo grau; 
c) cursos supletivos, de madureza ou preparatórios; 
d) ensino técnico profissionalizante; 
e) ensino superior ou pós-graduação; 
f) cursos livres. 

8.5 Prestação de Serviços de Hospedagem 
Destinadas à prestação de serviços de hospedagem ou mo-
radia de caráter transitório incluindo, dentre outros, os seguin-
tes tipos: 
a) hotéis, hotéis-residência e motéis; 
b) pensões, hospedarias e albergues. 

8.6 Prestação de Serviços Automotivos 
Destinadas à prestação de serviços de guarda, abastecimen- 
to, limpeza, manutenção ou reparo, com ou sem comerciali- 
zação de produtos incluindo, dentre outros, os seguintes tipos: 
a) estacionamentos ou edifícios-garagem; 
b) postos de abastecimento, lavagem ou serviços; 
c) oficinas mecânicas; 
d) venda de acessórios com serviços destinados à sua instalação; 
e) concessionárias de veículos; 
f) garagem de caminhões ou ônibus. 
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Folha 	8 

Proc. N'tn2017 

03/03/2017 	 Câmara Munici pal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa: 16050 

Total de referências : 1  

Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

Título: LEI N0  16.050 31/07/2014 (ver documento) 
Revogado(a) parcialmente 

Ementa: Aprova a política de Desenvolvimento Urbano e o Plano Diretor Estratégico do Município de 
São Paulo e revoga a Lei n 0  13.430/2002. 

Projeto: Projeto de Lei N 0  688/2013 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Fernando Haddad 

Regulamentação: Decreto n° 55.750/2014 - Regulamenta o § 5 0  do art. 327 desta Lei (Conselho Municipal de 
Política Urbana).; (ver documento) 
Decreto n 0  55.888/2015 - Regulamenta o parágrafo único do art. 132 desta Lei (Potencial 
Construtivo Transferido).; (ver documento) 
Decreto n° 55.955/2015 - Regulamenta o parágrafo único do art. 276 desta Lei (Equipamento 
público social municipal).; (ver documento) 
Decreto n 0  56.089/2015 - Regulamenta dispositivos desta Lei.; (ver documento) 
Decreto n 0  56.538/2015 - Regulamenta os arts. 111 e 112 desta Lei (Cota de Solidariedade).; 
(ver documento) 
Decreto n° 56.725/2015 - Regulamenta disposições relativas às Zonas Especiais de 
Preservação Cultural - Área de Proteção Cultural.; (ver documento) 
Decreto n° 56.834/2016 - Regulamenta o art. 229 desta Lei (Plano Municipal de Mobilidade 
Urbana).; (ver documento) 
Decreto no 57.058/2016 - Regulamenta o art. 192 desta Lei (Conselho Municipal de 
Desenvolvimento Rural Sustentável e Solidário).; (ver documento) 
Decreto n° 57.377/2016 - Regulamenta o inciso III do art. 60 desta Lei (EZEIS, EHIS, EHMP, 
HIS e HMP).; (ver documento) 
Decreto n 0  57.490/2016 - Regulamenta os arts. 356 a 359 desta Lei (Monitoramento e 
avaliação da implementação do PDE).; (ver documento) 
Decreto n° 57.535/2016 - Regulamenta a Transferência do Direito de Construir com Doação 
de Imóvel, nos termos dos arts. 123, 126, 127, 128, 130 e 131 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto n° 57.536/2016 - Regulamenta a Transferência do Direito de Construir nos casos em 
que não há Doação de Imóvel, prevista nos arts. 124 e 125 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto n° 57.537/2016 - Regulamenta os arts. 344 a 346 bem como orienta a elaboração e 
aplicação dos Planos de Ação das Subprefeituras.; (ver documento) 
Decreto n° 57.547/2016 - Regulamenta os arts. 337 e seguintes desta Lei (Fundo de 
Desenvolvimento Urbano). (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revogação: Revoga os arts. 4°, 50, 60, 9° e 10 da Lei n 0  15.234/2010.; (ver documento) 
Revoga os arts. 129 a 144; arts. 240 e 241; parágrafo único do art. 56 do Anexo X, Livro X, 
Plano Regional Estratégico da Subprefeitura Butantã; e o art. 42 do Anexo II, do Livro II, 
Plano Regional Estratégico da Subprefeitura de Pirituba, todos da Lei n° 13.885/2004.; (ver 
documento)  
Revoga os incisos IV e V do art. 70  da Lei n0  12.349/1997.; (ver documento) 
Revoga a Lei n 0  15.525/2012.; (ver documento) 
Revoga a Lei n 0  13.430/2002.; (ver documento) 
Lei n0  16.402/2016 - Revoga o § 1° do art. 382 desta Lei. (ver documento) 

Notas: - O texto original desta Lei, publicado no Suplemento DOC 01/08/2014, encontra-se 
disponível por meio de link no campo Alterações deste registro. 

Notas complem.: - Decreto n° 56.161/2015 - Declara o início da vigência de condições de instalação de usos e 
atividades e de índices e parâmetros de ocupação para a área de influência determinada pelo 
trecho que especifica do Eixo de Estruturação da Transformação Urbana definido pelo Corredor 
de Ônibus Leste-Itaquera, na conformidade do art. 83 desta Lei. 
- Lei no 16.237/2015 - Dispõe sobre o atendimento das exigências de destinação de área 
construída em ZEIS, nos termos do art. 55 desta Lei. 
- Lei n0  16.377/2016 - Regulamenta o Consórcio Imobiliário de Interesse Social previsto nos 
arts. 46 e 47 da Lei Federal n 0  10.257, de 10 de julho de 2001 (Estatuto da Cidade), e no art. 
102 deste Plano Diretor Estratégico. 
- Lei n0  16.402/2016 - Disciplina o parcelamento, o uso e a ocupação do solo no Município de 
São Paulo, de acordo com esta Lei. 

Alterações: Texto original do SUPLEMENTO DOC 01/08/2014. 

   

[ Back 

1/1 

1'11 -  1' Ir l-  

M
at

ér
ia

 P
L 

76
/2

01
7.

 N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 10/02/2017 14:10:56.

 fls. 12



Folha 
	

9 

Proc. N° O 	6/2017 

Lívia Salomão Nogueira 

Este arquivo não substitui a versão original publicada no SUPLEMENTO DOC 01/080)11.274 

LEI N° 16.050, DE 31 DE JULHO DE 2014 
(Projeto de Lei n° 688/13, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do Legislativo) 

Aprova a Política de Desenvolvimento Urbano e o Plano Diretor 

Estratégico do Município de São Paulo e revoga a Lei n° 13.430/2002. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no 

uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em 

sessão de 2 de julho de 2014, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

TÍTULO I 

DA ABRANGÊNCIA, DOS CONCEITOS, PRINCÍPIOS E OBJETIVOS 

CAPÍTULO I 

DA ABRANGÊNCIA E DOS CONCEITOS 

Art. 1° Esta lei dispõe sobre a Política de Desenvolvimento Urbano, o 

Sistema de Planejamento Urbano e o Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo e 

aplica-se à totalidade do seu território. 

§ 1° A Política de Desenvolvimento Urbano é o conjunto de planos e 

ações que tem como objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade 

e o uso socialmente justo e ecologicamente equilibrado e diversificado de seu território, de 

forma a assegurar o bem-estar e a qualidade de vida de seus habitantes. 

§ 2° O Sistema de Planejamento Urbano corresponde ao conjunto de 

órgãos, normas, recursos humanos e técnicos que tem como objetivo coordenar as ações 

referentes ao desenvolvimento urbano, de iniciativa dos setores público e privado, integrando-

as com os diversos programas setoriais, visando à dinamização e à modernização da ação 

governamental. 

§ 3° O Plano Diretor Estratégico é o instrumento básico da Política de 

Desenvolvimento Urbano do Município de São Paulo, determinante para todos os agentes 

públicos e privados que atuam em seu território. 

§ 4° Os conceitos utilizados nesta lei estão definidos no Quadro 1. 

Art. 2° A presente lei tem como base os fundamentos expressos na 

Constituição Federal, no Estatuto da Cidade e na Lei Orgânica do Município de São Paulo. 
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V - a proibição da instalação dos usos não residenciais nR3 nas Zonas 

Especiais de Preservação Cultural - ZEPEC; 

VI - o gabarito de 9m (nove metros) em ZEIS 4, previsto no Quadro 21j 

anexo à Parte III da Lei n° 13.885, de 25 de agosto de 2004, observados os gabaritos previstos 

nas leis estaduais de proteção dos mananciais; 

VII - o gabarito de 15m (quinze metros) em ZPIs localizadas nas áreas 

de influência dos eixos de estruturação da transformação urbana previstos para 2016; 

VIII - as disposições relativas ao número mínimo de vagas para 

estacionamento estabelecidas pela Lei n° 13.885, de 25 de agosto de 2004, desde que 

atendidas as exigências específicas da legislação e normas técnicas de acessibilidade, 

atendimento médico de emergência e segurança contra incêndio; 

IX - a restrição ao acesso de pedestres prevista no inciso II do art. 148 

da Lei n° 13.885, de 25 de agosto de 2004. 

§ 3° (VETADO) 

Art. 369. Até que seja revista a Lei n° 13.885, de 25 de agosto de 2004, 

aplicam-se inclusive nas áreas de influência dos eixos de estruturação da transformação 

urbana as disposições relativas a coeficientes, vagas para estacionamento e demais parâmetros 

estabelecidos nas leis: 

I - 8.006, de 8 de janeiro de 1974, Lei de Hotéis; 

II - 13.703, de 30 de dezembro de 2003, Lei de Teatros; 

IIlf - 14.242, de 28 de novembro de 2006, Lei de Hospitais; 

IV - 15.526, de 12 de janeiro de 2012, Lei de Escolas e Hospitais. 

§ 1° Simultaneamente à revisão da LPUOS: 

I - deverá ser revista a lei mencionada no inciso I do "caput"; 

II - deverá ser elaborada lei específica que trate dos parâmetros de 

ocupação e condições especiais de instalação para locais de culto. 

§ 2° (VETADO) 
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PLANO DIRETOR ESTRATÉGICO DO MUNICÍPIO DE SÃO PA O 
Quadro 2. Características de aproveitamento construtivo das áreas de influência dos Eixos de Estruturação da Transformação Urbana 

Anexo à Lei n2  

Macrozonas 

Áreas de Influência dos Eixos de Transformação Urbana 

coeficiente de aproveitamento 

gabarito de 
altura (m) 

cota parte 

máxima de 

terreno por 
, 

unidade (m - ) 
(c) 

cota de 

garagem 
máxima 

(m 2) 

taxa de 

ocupação 

máxima 

taxa de permeabilidade mínima 

testada 

mínima 
(m) 

(d) 

área 

mínima do 
lote (m 2 ) 

(d) 

recuos mínimos 

(m) 

lotes com 

área superior 

a 5.000 m 2  
limite de 

fechamento 
com muros 

mínimo básico 
máximo 
(a) (b) 

lotes com área 
menor ou igual a 

2 
5.000 m 

 

lotes com área 
superior a 5.000 m 2  

Macrozona de 

Estruturação e 

Qualificação Urbana 

0,5 1 4 sem limite 20 32 0,7 0,15 0,2 20 1.000 

até a revisão da LPUOS, 

aplicam-se os artigos 184 e 
186 da Lei 13.885/2004 

de acordo com o disposto 

no inciso II do § lado artigo 
368 desta lei 

25% 
da testada 

M
a
c
ro
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na

  d
e  

P
ro

te
ç

ão
  e

  

R
ec

up
e

ra
ç

ão
  A

m
b
ie

n
ta

l 

Fora da área 
de proteção 

aos 
mananciais 

NA 1 2 28 40 32 0,5 0,25 20 1.000 

até a revisão da LPUOS, 

aplicam-se os artigos 184 e 
186 da Lei 13.885/2004 

de acordo com o disposto 

no inciso II do § 1 2  do artigo 

368 desta lei 

25% 

da testada 

Área de 
proteção aos 
mananciais 

Aplica-se a legislação estadual pertinente, especialmente as leis específicas das bacias Billings e Guarapiranga. 

NOTA: 

a) O coeficiente de aproveitamento máximo poderá ser acrescido em 25% (vinte e cinco por cento) para EHMP e 50% (cinquenta por cento) para EHIS. 

b) Os coeficientes de aproveitamento máximo poderão ser ultrapassados nas áreas de abrangência da Operação Urbana Centro e das Operações Urbanas Consorciadas e 

com a utilização das leis rP 8.006/1974 (hotéis), 13.703/2003 (teatros), 14.242/2006 (hotéis), 15.526/2012 (hospitais e escolas) e nos empreendimentos que se 

beneficiarem de acréscimo da área computável obtido pela aplicação da Cota de Solidariedade. 

c) A cota parte máxima de terreno por unidade determina o número mínimo de unidades habitacionais e não é determinante da área das unidades. 

d) Os parâmetros mínimos definidos para os lotes deverão ser aplicados aos novos parcelamentos. 
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PIANO DIRETOR ESTRATÉGICO DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 

Quadro 02A. Características de Aproveitamento Construtivo por Macroárea 

(aplicáveis fora das áreas de influência dos Eixos de Estruturação da Transformação Urbana) 

Macrozonas 
Macroáreas 

(a) 

Coeficiente de aproveitamento Gabarito da 
edificação 

(m) 

Número 
máximo de 
pavimentos mínimo básico 

máximo 
(b) (c) (d) 

Macrozona de Estruturação 
e Qualificação Urbana 

Estruturação 

Metropolitana 

Arco Tietê 0,5 (e) 1 2 28 Térreo mais 8 

Centro 0,5 (e) 1 2 28 Térreo mais 8 

Arco Jurubatuba 0,5 (e) 1 2 28 Térreo mais 8 

Arco Pinheiros 0,5 (e) 1 2 28 Térreo mais 8 

Arco Tamanduatei 0,5 (e) 1 2 28 Térreo mais 8 

Faria Lima/ Águas Espraiadas/ Chucri Zaidan 0,5 (e) 1 2 28 Térreo mais 8 

Arco Jacu-Pêssego 0,5 (e) 1 2 28 Térreo mais 8 

Avenida Cupecê 0,5 (e) 1 2 28 Térreo mais 8 

Arco Leste 0,3 1 2 28 Térreo mais 8 

Noroeste 0,3 1 2 28 Térreo mais 8 

Fernão Dias 0,3 1 2 28 Térreo mais 8 

Urbanização Consolidada 0,3 1 2 28 Térreo mais 8 

Qualificação da Urbanização 0,3 1 2 28 Térreo mais 8 

Redução da Vulnerabilidade 0,3 1 2 28 Térreo mais 8 

Macrozona de 

Proteção e 
Recuperação 

Ambiental 

(f) 

Fora da área de 

proteção aos 

mananciais 

Redução da Vulnerabilidade Urbana e Recuperação Ambiental NA 1 1 15 Térreo mais 4 

Controle e Qualificação Urbana e Ambiental NA 1 1 15 Térreo mais 4 

Preservação de Ecossistemas Naturais NA NA NA NA NA 

Área de 

proteção aos 
mananciais (f) 

(VETADO) 
— — — 

(VETADO) 

Contenção Urbana e Uso Sustentável NA 0,1 0,1 15 (g) NA 

Preservação de Ecossistemas Naturais NA NA NA NA NA 

NOTA: 

a) Exceto ZEP, ZEPAM, ZEIS e ZER-1 e demais zonas onde a Lei n 2  13.885/2004 definiu parâmetros mais restritivos, até a revisão da LPUOS. 

b) O coeficiente de aproveitamento máximo poderá ser acrescido em 25% (vinte e cinco por cento) para EHMP e 50% (cinquenta por cento) para EHIS. 

c) Os coeficientes de aproveitamento máximo, o gabarito de altura da edificação e o número máximo de pavimentos poderão ser ultrapassados nas áreas de abrangência das 

operações urbanas consorciadas e com a utilização das leis n 8.006/1974 (hotéis), 13.703/2003 (teatros), 14.242/2006 (hotéis), 15.526/2012 (hospitais e escolas) e nos 
empreendimentos que se beneficiarem de acréscimo da área connputável obtido pela aplicação da Cota de Solidariedade. 

d) Nos perímetros de incentivo ao desenvolvimento econômico Jacu-Pêssego e Cupecê, o coeficiente de aproveitamento máximo é igual a 4 (quatro), de acordo com o Mapa 11 desta 

lei e não se aplicam o gabarito da edificação e o número máximo de pavimentos, de acordo com o artigo 364 desta lei. 

e) As leis específicas de operações urbanas consorciadas poderão estabelecer coeficientes mínimos superiores ao estabelecido neste quadro, até o limite do coeficiente básico. 

f) Aplica-se a legislação estadual pertinente, especialmente as leis específicas das Bacias Billings e Guarapiranga 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 16124 

Total de referências 1 

Proc. N°_01-007 /20 7 

Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

1/1 
Título: LEI No 16.124 09/03/2015 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Estabelece parâmetros específicos para a instalação, reforma e regularização de equipamentos 

públicos de educação, saúde e assistência social; acresce alínea "f" ao subitem 3.6.2.3 do 
Anexo I da Lei no 11.228, de 25 de junho de 1992. 

Projeto: Projeto de Lei No 863/2013 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Fernando Haddad 

Legislação explicativa: Lei no 11.228/1992 - Dispõe sobre as regras gerais e especificas a serem obedecidas no 
projeto, licenciamento, execução, manutenção e utilização de obras e edificações, dentro dos 
limites dos imóveis, revoga a Lei no 8.266, de 20 de junho de 1975, com as alterações 
adotadas por leis posteriores, e da outras providencias. (ver documento) 

    

[ Back 

M
at

ér
ia

 P
L 

76
/2

01
7.

 N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 10/02/2017 14:10:56.

 fls. 17



Folha 	12 

Proc. W_O 	/2 17 

Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

 

Secretwla Geral Parlamentar 
Secr•tarle de Documentação 
e de rção de Ledist? lvo 

LEI N°16.124, DE 9 DE MARÇO DE 2015 

(Projeto de Lei n° 863/13, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 

Estabelece parâmetros específicos para a instalação, reforma e 
regularização de equipamentos públicos de educação, saúde e 
assistência social; acresce alínea "f" ao subitem 3.6.2.3 do Anexo I 
da Lei n° 11.228, de 25 de junho de 1992. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 11 de fevereiro de 
2015, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1° Os equipamentos públicos de educação, saúde e assistência social poderão ser 
instalados, reformados e regularizados em todo o território do Município de São Paulo, 
independentemente da zona de uso e da classificação viária do imóvel, inclusive nas ruas sem 
saída, nas áreas integrantes do sistema de áreas verdes e nas áreas institucionais de 
loteamentos. 

Parágrafo único. (VETADO) 

Art. 2° A instalação dos equipamentos referidos no art. 1° deverá atender ao disposto 
nesta lei e, subsidiariamente, ao disposto nas Leis n° 13.885, de 25 de agosto de 2004, n° 
14.242, de 28 de novembro de 2006, e n° 15.526, de 12 de janeiro 2012. 

Art. 3° Aos equipamentos públicos de educação enquadrados nas subcategorias de 
uso nR1 e nR2 aplicam-se os seguintes parâmetros, em detrimento do disposto nos Quadros 
02/a a 02/i anexos à Parte III da Lei n° 13.885, de 2004, independentemente da zona de uso e 
da classificação viária do imóvel em que se localizam: 

I - área construída computável máxima: sem restrição; 

II - horário de funcionamento: sem restrição; 

III - número máximo de funcionários por turno: sem restrição; 

IV - lotação máxima: sem restrição; 

V - (VETADO) 

VI - área para embarque/desembarque: não exigida; 

VII - pátio para carga e descarga: não exigido. 

§ 1° Com relação aos parâmetros de incomodidade, aplica-se o disposto no Quadro 
02/f anexo à Parte III da Lei n° 13.885, de 2004, independentemente da zona de uso e da 
classificação viária do imóvel em que se localiza o equipamento. 

§ 2° Para os equipamentos de educação enquadrados na subcategoria de uso nR3, a 
eventual exigência de área para embarque/desembarque observará Certidão de Diretrizes 
emitida pela Secretaria Municipal de Transportes - SMT. 

Art. 4° Aos equipamentos públicos de educação enquadrados nas subcategorias de 
uso nR1, nR2 e nR3 não se aplicam as restrições do Quadro 04 anexo à Parte III da Lei n° 
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13.885, de 2004, com relação à largura da via, bem como com relação à área construída total 
máxima, área construída computável máxima e gabarito de altura máxima. 

Art. 50  Aos equipamentos públicos de saúde enquadrados nas subcategorias de uso 
nR2 e nR3 aplicam-se os seguintes parâmetros, em detrimento do disposto nos Quadros 02/a 
a 02/i anexos à Parte III da Lei n° 13.885, de 2004, independentemente da zona de uso e da 
classificação viária do imóvel em que se localizam: 

I - área construída computável máxima: sem restrição; 

II - horário de funcionamento: sem restrição; 

III - número máximo de funcionários por turno: sem restrição; 

IV - lotação máxima: sem restrição; 

V - (VETADO) 

VI - área para embarque/desembarque: não exigida; 

VII - pátio para carga e descarga: não exigido. 

§ 1C Com relação aos parâmetros de incomodidade, aplica-se o disposto no Quadro 
02/f anexo à Parte III da Lei n° 13.885, de 2004, independentemente da zona de uso e da 
classificação viária do imóvel em que se localiza o equipamento. 

§ 2C Para os equipamentos públicos de saúde dotados de pronto-socorro ou pronto 
atendimento será exigida área para embarque/desembarque. 

§ 3°  Para os hospitais, o parâmetro para pátio de carga e descarga deverá obedecer ao 
disposto no art. 10 da Lei n° 14.242, de 2006. 

Art. 6° Aos equipamentos públicos de saúde enquadrados na subcategoria de uso nR2 
não se aplicam as restrições do Quadro 04 anexo à Parte III da Lei n° 13.885, de 2004, com 
relação à largura da via, bem como com relação à área construída total máxima, área 
construída connputável máxima e gabarito de altura máxima. 

§ 1')  Os equipamentos públicos de saúde dotados de pronto-socorro ou pronto 
atendimento só poderão ser instalados em imóveis com frente para vias com largura igual ou 
superior a 10 (dez) metros, não se aplicando as restrições do Quadro 04 anexo à Parte III da 
Lei n° 13.885, de 2004, com relação à área construída total máxima, área construída 
computável máxima e gabarito de altura máxima. 

§ 2° Os hospitais públicos só poderão ser instalados em imóveis com frente para vias 
com largura igual ou superior a 12 (doze) metros, não se aplicando as restrições do Quadro 04 
anexo à Parte III da Lei n° 13.885, de 2004, com relação à área construída total máxima, área 
construída computável máxima e gabarito de altura máxima. 

§ 3° Aos hospitais públicos não se aplicam as condições estabelecidas no art. 8° da Lei 
n° 14.242, de 2006. 

Art. 7° Aos equipamentos públicos de assistência social enquadrados nas 
subcategorias de uso nR1 e nR2 aplicam-se os seguintes parâmetros, em detrimento do 
disposto nas Quadros 02/a a 02/i anexos à Parte III da Lei n° 13.885, de 2004, 
independentemente da zona de uso e da classificação viária do imóvel em que se localizam: 

I - área construída computável máxima: sem restrição; 

II - horário de funcionamento: sem restrição; 

III - número máximo de funcionários por turno: sem restrição; 

IV - lotação máxima: sem restrição; 

V - (VETADO) 

VI - área para embarque/desembarque: não exigida; 

VII - pátio para carga e descarga: não exigido. 

Câmara Municipal de São Paulo 
	

Lei 16.124 de 09/03/2015 
Secretaria de Documentação 

	
Página 2 de 3 

Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo 

M
at

ér
ia

 P
L 

76
/2

01
7.

 N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 10/02/2017 14:10:56.

 fls. 19



10/03/2015, p. 1 c. 1-2 

visite o si te 	cama a s ov.br. 

Folha 	13 

Proc. N °  01-0 76/2017 

Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 
Parágrafo único. Com  relação aos parâmetros de incomodidade, aplica-se o disposto 

no Quadro 02/f anexo à Parte III da Lei n°13.885, de 2004, independentemente da zona de uso 
e da classificação viária do imóvel em que se localiza o equipamento. 

Art. 8° Aos equipamentos públicos de assistência social não se aplicam as restrições 
do Quadro 04 anexo à Parte III da Lei n° 13.885, de 2004, com relação à largura da via, bem 
como com relação à área construída total máxima, área construída computável máxima e 
gabarito de altura máxima. 

Art. 9° Os equipamentos públicos referidos no art. 1° desta lei, quando enquadrados na 
subcategoria de uso nR3, não estão sujeitos às vedações do § 1° do art. 158 da Lei n° 13.885, 
de 2004. 

Parágrafo único. É vedada a instalação de equipamentos públicos de educação, saúde 
e assistência social em ZER - Zona Exclusivamente Residencial. 

Art. 10. Os equipamentos públicos referidos no art. 1° desta lei, quando enquadrados 
na subcategoria de uso nR3, ficam dispensados da análise pela CAIEPS e pela CTLU referida 
nos §§ 4° a 6° do art. 158 da Lei n° 13.885, de 2004, desde que obtenham Certidão de 
Diretrizes emitida pela Secretaria Municipal de Transportes, quando for o caso, bem como 
apresentem parecer justificando a demanda e a finalidade pela Secretaria responsável pela 
implantação, reforma ou regularização do equipamento. 

Art. 11. Nos equipamentos públicos referidos no art. 1° desta lei, a área construída 
computável que exceder o potencial construtivo decorrente do coeficiente de aproveitamento 
básico não será objeto de desconto do estoque de potencial construtivo adicional instituído nos 
termos do art. 211 da Lei n° 13.430, de 13 de setembro de 2002, e do Quadro 08 anexo à Parte 
II da Lei n° 13.885, de 2004. 

Art. 12. O subitem 3.6.2.3 do Capítulo 3 do Anexo Ida Lei n°11.228, de 25 de junho de 
1992, incluído pela Lei n° 15.831, de 24 de junho de 2013, passa a vigorar acrescido de alínea 
"f", com a seguinte redação: 

"3.6.2.3. 	  

f) de projetos de equipamentos públicos de assistência social, saúde e educação, 
promovidos pelo poder público." (NR) 

Art. 13. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 9 de março de 2015, 462° da 
fundação de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, PREFEITO 

FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 9 de março de 2015. 

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade e 

Para informações sobre revogações ou alterações a esta norma, 

Câmara Municipal de São Paulo 
Secretaria de Documentação 
Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo 

Lei 16.124 de 09/03/2015 
Página 3 de 3 

M
at

ér
ia

 P
L 

76
/2

01
7.

 N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 10/02/2017 14:10:56.

 fls. 20



Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Folha 	 

Proc. N° 01-0 

14 

76 2017 

03/03/2017 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 16402 

Total de referências : 1  

Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

    

1/1 
Título: LEI No 16.402 22/03/2016 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Disciplina o parcelamento, o uso e a ocupação do solo no Município de São Paulo, de acordo 

com a Lei no 16.050, de 31 de julho de 2014 - Plano Diretor Estratégico (PDE). 
Projeto: Projeto de Lei No 272/2015 (ver documento) 

Autor(es): EXECUTIVO; Fernando Haddad 

Regulamentação: Decreto no 57.298/2016 - Dispõe sobre os empreendimentos considerados de baixo risco de 
que tratam os arts. 127 e 133 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 57.377/2016 - Estabelece disciplina específica de parcelamento, uso e ocupação do 
solo, bem como normas edilícias para HIS, HMP, além de EHIS, EHMP e EZEIS, nos termos 
do inciso III do art. 60 da Lei no 16.050/2014 e do art. 95 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 57.378/2016 - Regulamenta o enquadramento de atividades não residenciais, 
conforme previsto nos arts. 96 a 106 e em atendimento ao art. 161 desta Lei.; (ver 
documento) 
Decreto no 57.443/2016 - Regulamenta os arts. 26, 139 a 153 e 176 desta Lei.; (ver 
documento) 
Decreto no 57.521/2016 - Regulamenta a aplicação de disposições desta Lei relativas à 
ocupação do solo e condições de instalação dos usos.; (ver documento) 
Decreto no 57.565/2016 - Regulamenta procedimentos para aplicação da Quota Ambiental nos 
termos desta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇOES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revogação: Revoga a Lei no 4.124/1951.; (ver documento) 
Revoga os incisos I e II, a alínea "d" do inciso III e as alíneas "a" e "h" do inciso IV do art. 
1° da Lei no 4.495/1954.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 4.846/1955; (ver documento) 
Revoga os incisos II e III do art. 15 da Lei no 7.805/1972.; (ver documento) 
Revoga o art. 18 da Lei no 8.001/1973.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 8.006/1974.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 8.076/1974.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 8.106/1974.; (ver documento) 
Revoga a alínea "d" do art. 1 0  e os Quadros 8B e 9B da Lei no 8.328/1975.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 8.416/1976.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 8.759/1978.; (ver documento) 
Revoga o Quadro 8C da Lei no 8.769/1978.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 8.793/1978.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 8.843/1978.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 8.844/1978.; (ver documento) 
Revoga o Quadro 8D da Lei no 8.848/1978.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 8.856/1979.; (ver documento) 
Revoga os arts. 17 e 19 da Lei no 8.881/1979.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 8.964/1979.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 9.114/1980.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 9.014/1979.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 9.195/1980.; (ver documento) 
Revoga os arts. 40  e 50  da Lei no 9.300/1981.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 9.334/1981.; (ver documento) 
Revoga o art. 40  da Lei no 9.411/1981.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 9.412/1981.; (ver documento) 
Revoga a Lei n0  9.413/1981.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 9.419/1982.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 9.483/1982.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 9.719/1984.; (ver documento) 
Revoga o art. 17 e o Quadro 8M da Lei no 9.725/1984.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 9.747/1984.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 9.749/1984.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 9.773/1984.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 9.959/1985.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 10.094/1986.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 10.096/1986.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 10.137/1986.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 10.282/1987.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 10.327/1987.; (ver documento) 
Revoga a Lei n0  10.439/1988.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 10.579/1988.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 10.714/1988.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 10.737/1989.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 10.759/1989.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 10.948/1991.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 11.119/1991.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 11.156/1991.; (ver documento) 
Revoga os itens 10.1.5 e 13.3.8 do Anexo I da Lei no 11.228/1992.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 11.322/1992.; (ver documento) 
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03/03/2017 	 Câmara Municipal de São Paulo 

Revoga os §§ 1 0, 20, 30, 40  e 50  do art. 10  da Lei no 11.338/1992.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 11.501/1994.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 11.536/1994.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 11.605/1994.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 11.610/1994.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 11.783/1995.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 11.938/1995.; (ver documento) 
Revoga o inciso IV do caput do art. 1 0  da Lei no 12.047/1996.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 12.879/1999.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 13.276/2002.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 13.302/2002.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 13.549/2003.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 13.772/2004.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 13.703/2003.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 13.880/2004.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 13.885/2004.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 13.944/2004.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 14.044/2005.; (ver documento) 
Revoga o inciso V do art. 3 0  da Lei no 14.094/2005.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 14.242/2006.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 14.940/2009.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 15.526/2012.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 15.959/2014.; (ver documento) 
Revoga o § 10  do art. 382 da Lei no 16.050/2014. (ver documento) 

Notas complem.: - Ação Direta de Inconstitucionalidade no 2246102- 09.2016.8.26.0000 Em razão de ADIn 
proposta pelo Procurador-Geral de Justiça do Estado de São Paulo, o Exmo. Desembargador 
Relator do E. Tribunal de Justiça de São Paulo, Dr. Evaristo dos Santos, em 09 de dezembro 
de 2016, concedeu liminar para o fim de suspender a eficácia da do artigo 89 desta Lei, 
norma essa decorrente do Projeto de Lei no 272/15, de iniciativa do Exmo. Prefeito Municipal, 
e objeto da Emenda n. 83, de autoria dos Exmos. Vereadores Ricardo Nunes (PMDB), Patricia 
Bezerra (PSDB), Antonio Donato (PT), Souza Santos (PSD), Nelo Rodolfo (PMDB), Eduardo 
Tuma (PSDB), David Soares (PSD). Pe. Edemilson Chaves (PP), Atilio Francisco (PRB), 
Rubens Calvo (PMDB) e Noemi Nonato (PROS). É de se anotar que tal lei "disciplina o 
parcelamento, o uso e a ocupação do solo no Município de São Paulo, de acordo com a Lei no 
16.050, de 31 de julho de 2014 - Plano Diretor Estratégico (PDE)". Por fim, cabe salientar que 
não se trata de julgamento definitivo de mérito. DOC 16/12/2016 p. 141 c. 1. 
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Proc. N°01-0076/2017 

Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
Secratecl• Geral Parlamentar 
Decretada de Documentação 

Eqrüpe de Documentaçe dolegislativo 

     

LEI N° 16.402, DE 22 DE MARÇO DE 2016 

(Projeto de Lei n° 272/15, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 

Disciplina o parcelamento, o uso e a ocupação do solo no Município 
de São Paulo, de acordo com a Lei n° 16.050, de 31 de julho de 
2014 - Plano Diretor Estratégico (PDE). 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 2 de março de 
2016, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

TITULO I 

CONCEITOS, DIRETRIZES E ESTRATÉGIAS DE 

ORDENAMENTO TERRITORIAL 

Art. 1° O parcelamento, o uso e a ocupação do solo no território do Município de São 
Paulo ficam disciplinados pelas disposições desta lei, de acordo com a Lei n° 16.050, de 31 de 
julho de 2014 - PDE, e legislação correlata. 

Parágrafo único. Os conceitos utilizados nesta lei constam do Quadro 1 da Lei n° 
16.050, de 31 de julho de 2014 - PDE, complementados pelo Quadro 1 desta lei. 

Art. 2° São diretrizes para o parcelamento, uso e ocupação do solo: 

I - a qualificação do adensamento demográfico, intensificação das atividades 
econômicas, diversificação do uso do solo e qualificação da paisagem ao longo dos eixos de 
estruturação da transformação urbana; 

II - o reconhecimento, consolidação e estruturação das centralidades ao longo das 
principais vias de conexão do Município e em centros e subcentros regionais; 

III - a promoção da qualificação ambiental do Município, em especial nos territórios de 
intensa transformação, de forma a contribuir na gestão integrada das águas com ênfase na 
drenagem urbana e na melhoria da cobertura vegetal; 

IV - o incentivo à promoção de construções sustentáveis visando reduzir emissões de 
gases de efeito estufa, reduzir o consumo de água e de energia, otimizar a utilização do 
espaço público e contribuir para a melhoria das condições ambientais; 

V - a preservação e proteção das unidades de conservação, áreas de preservação e 
recuperação dos mananciais, áreas de preservação permanente, remanescentes de vegetação 
significativa, imóveis e territórios de interesse cultural, da atividade produtiva instalada e bairros 
de urbanização consolidada; 

VI - a limitação e o condicionamento da instalação de empreendimentos de médio e 
grande pode tendo em vista as condições urbanísticas do seu entorno, de modo a proporcionar 
melhor equilíbrio entre áreas públicas e privadas, melhor interface entre o logradouro público e 
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§ 70  Para efeito de aplicação desta lei, a largura de via a ser considerada é a menor 
dimensão existente na extensão da face de quadra em que o lote está situado, sendo admitida 
variação de no máximo 5% (cinco por cento) entre a largura existente no local e aquela exigida 
para a implantação do uso pretendido. 

Art. 113. Os usos residenciais e não residenciais deverão atender aos parâmetros de 
incomodidade relativos a: 

I - ruído; 

II - vibração associada; 

III - radiação; 

IV - odores; 

V - gases, vapores e material particulado. 

§ 1° Os parâmetros referidos neste artigo poderão variar conforme a zona e horários 
diurno e noturno, conforme Quadro 4B desta lei. 

§ 2° Poderão ser definidos parâmetros especiais de incomodidade por lei municipal 
específica, eim especial aqueles que busquem a redução de ruído no uso do solo conforme 
especificidades locais, de determinados usos e grandes equipamentos de infraestrutura 
geradores de ruído. 

CAPÍTULO III 

DOS USOS INCENTIVADOS 

Art. 114. Para novas construções e reformas com ampliação de área construída de 
hospitais, estabelecimentos de ensino, bem como de hotéis localizados em ZEU, o coeficiente 
de aproveitamento máximo será majorado em 50% (cinquenta por cento) do coeficiente de 
aproveitamento máximo definido no Quadro 3 desta lei. 

§ 1° Quando o coeficiente de aproveitamento utilizado for superior ao básico, incidirá a 
outorga onerosa de potencial construtivo adicional, nos termos da Lei n°16.050, de 31 de julho 
de 2014 - PDE. 

§ 2° Para hospitais e estabelecimentos de ensino localizados nas ZEM, ZEMP e ZEUP 
ou localizados no raio de 600m (seiscentos metros) das estações de trem e de metrô 
localizadas na Macroárea de Estruturação Metropolitana estabelecida na Lei n° 16.050, de 31 
de julho de 2014 - PDE, serão aplicados os parâmetros estabelecidos para a ZEU, 
independentemente do zoneamento incidente sobre o imóvel e do disposto no § 1° do art. 8° 
desta lei, quando for o caso, com exceção de imóveis localizados em ZER, ZCOR, ZOE, 
ZEPAM e áreas integrantes do SAPAVEL. 

§ 3° Nos casos previstos no parágrafo anterior, os acessos principais de pedestres 
deverão estar inseridos dentro do raio de 600m (seiscentos metros) disposto no § 2° deste 
artigo. 

Art. 115. Nas novas construções, regularizações ou reformas com ampliação de área 
construída, ficam permitidos todos os usos relativos a serviços de saúde e educação em 
saúde, bem como os incentivos previstos no art. 114 desta lei, nos imóveis contidos numa faixa 
envoltória de 150m (cento e cinquenta metros) às divisas do lote onde se localizam complexos 
de saúde, educação em saúde e pesquisa em saúde existentes, independentemente da zona 
de uso onde estejam localizados, com exceção de imóveis localizados nas áreas integrantes 
do SAPAVEL. 

§ 1° Nos casos previstos no "caput" a taxa de ocupação máxima poderá ser majorada 
em 50% (cinquenta por cento) em relação à definida no Quadro 3 desta lei. 

§ 2° Para fins de aplicação do disposto no "caput", são considerados complexos de 
saúde os lotes inseridos dentro de uma área de, no mínimo, 20.000m 2  (vinte mil metros 
quadrados) com predominância de usos relacionados à saúde, educação em saúde e pesquisa 
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Folha 	16 

Proc. N°_Cer3017 

Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 
em saúde em pelo menos 60% (sessenta por cento) da área construída edificada existente na 
referida área, reconhecido pelo órgão municipal de planejamento urbano. 

Art. 116. Para novas construções ou reformas com ampliação de área construída de 
hospitais localizados em qualquer zona, toda a área construída destinada à circulação, 
manobra e estacionamento de veículos será considerada não computável, respeitado o limite 
estabelecido no § 2° do art. 62 desta lei. 

Art. 117. Os hospitais públicos, conveniados à rede pública ou declarados de interesse 
público, poderão adotar os incentivos previstos nesta lei e ficam dispensados das restrições de 
gabarito de altura máxima. 

Art. 118. Quando as ruas de acesso aos hospitais enquadrados nas subcategorias nR2 
e nR3 tiverem largura inferior a 12m (doze metros), os projetos de reforma com ampliação de 
área construída deverão ser analisados por comissão intersecretarial e submetidos à 
apreciação da CTLU. 

Art. 119. Os estabelecimentos de ensino comprovadamente instalados até a aprovação 
da Lei n° 16.050, de 31 de julho de 2014 - PDE, em qualquer zona, com exceção das ZER-1, 
ZER-2, ZERa e ZCOR-1, cuja área construída já tiver ultrapassado o coeficiente de 
aproveitamento máximo estabelecido por esta lei, poderão ser objeto de ampliação ou 
regularização, mediante deliberação da CTLU, desde que: 

I - seja motivada por necessidade de atualização pedagógica ou de higiene e 
segurança devidamente comprovada e justificada pelo proprietário e responsável técnico pelo 
projeto de ampliação; 

II - a área construída adicional total não ultrapasse 20% (vinte por cento) da área 
construída total regularmente existente na data referida no "caput" deste artigo. 

Parágrafo único. A ampliação prevista no "caput" será considerada área construída 
computável adicional e deverá incidir a outorga onerosa do direito de construir nos termos da 
Lei n° 16.050, de 31 de julho de 2014 - PDE. 

Art. 120. Os estabelecimentos de ensino regularmente instalados nas ZER-1, ZER-2 e 
ZERa são passíveis de reformas essenciais à atualização pedagógica e necessárias à 
segurança, acessibilidade e higiene das edificações, instalações e equipamentos, desde que 
obedecidos os parâmetros fixados nos Quadros 3, 3A, 3B, 4A e 4B desta lei e desde que sejam 
mantidas as vagas de estacionamento de veículos existentes, sendo admitida a vinculação de 
novas vagas em outro imóvel somente se este estiver situado em zona que permita a 
instalação de uso não residencial. 

§ 1° Para fins de aplicação do "caput", quando houver ampliação da área edificada, 
esta não poderá ultrapassar 20% (vinte por cento) da área construída total regularmente 
existente na data de entrada em vigor da Lei n° 16.050, de 31 de julho de 2014 - PDE. 

§ 2° Quando houver eventual incremento de área construída que exceder os 
coeficientes de aproveitamento do Quadro 3 desta lei, esta será considerada área construída 
computável adicional e deverá incidir a outorga onerosa do direito de construir nos termos da 
Lei n° 16.050, de 31 de julho de 2014- PDE. 

Art. 121. Os estabelecimentos de ensino comprovadamente instalados em ZCOR-1, 
ZCOR-2, ZCOR-3 e ZCORa até a entrada em vigor da Lei n° 16.050, de 31 de julho de 2014 - 
PDE, são passíveis de regularização e reformas essenciais à atualização pedagógica e 
necessárias à segurança, acessibilidade e higiene das edificações, instalações e 
equipamentos, desde que obedecidos os parâmetros fixados nos Quadros 3, 3A, 3B, 4A e 4B 
desta lei, vedada a ampliação e desde que sejam mantidas as vagas de estacionamento de 
veículos existentes, sendo admitida a vinculação de novas vagas em outro imóvel somente se 
este estiver situado em zona que permita a instalação de uso não residencial. 

Art. 122. Os estabelecimentos de ensino classificados nas subcategorias nR1 e nR2 
poderão instalar-se em imóveis localizados nas ZER-1, ZER-2 e ZERa, desde que o 
interessado obtenha a anuência expressa, devidamente firmada e registrada em Cartório de 
Registro de Títulos e Documentos, de todos os proprietários limítrofes do imóvel em que se 
pretenda a instalação do estabelecimento escolar, bem como de, pelo menos, 2/3 (dois terços) 
dos proprietários dos imóveis que tenham mais de 50% (cinquenta por cento) de sua área 
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contida na faixa de 100m (cem metros) medida a partir do perímetro externo do lote a ser 
ocupado pelo estabelecimento escolar. 

Art. 123. Os locais de culto comprovadamente instalados em ZER-1, ZER-2, ZERa, 
ZCOR-1, ZCOR-2, ZCOR-3, ZCORa, ZPR, ZMa, ZMIS, ZMISa, ZPDS, ZPDSr e ZEPAM até a 
entrada em vigor da Lei n° 16.050, de 31 de julho de 2014 - PDE, são passíveis de 
regularização e reformas, desde que: 

I - sejam obedecidos os parâmetros fixados no Quadro 4B desta lei; 

II - seja respeitado o horário de funcionamento durante o período das 07h às 22h; 

III - haja parecer favorável do órgão municipal de trânsito para os locais de culto 
classificados como nR2 e nR3, que poderá exigir condições de instalação específicos; 

IV - sejam atendidas todas as normas de segurança das edificações, nos termos da 
legislação pertinente. 

§ 1° As reformas previstas no "caput" ficam limitadas ao incremento em 20% (vinte por 
cento) da área construída existente no momento de regularização da edificação. 

§ 2° A regularização prevista no "caput" poderá ser solicitada apenas durante o período 
de 2 (dois) anos após a aprovação desta lei. 

§ 3° Os pedidos de reforma e a emissão de licença de funcionamento de atividades 
dependerão da regularização da edificação, nos termos da legislação vigente. 

§ 4° Para fins de atendimento do disposto no "caput" não se aplicam as disposições 
dos quadros 2, 3, 3A, 4 e 4A desta lei. 

§ 5° A regularização e reformas de locais de culto localizados em ZEPAM será 
precedida de parecer do órgão ambiental municipal competente quanto à preservação dos 
atributos ambientais existentes. 

Art. 124. Os usos enquadrados na subcategoria de uso Ind-2 comprovadamente 
instalados nas zonas ZM, ZMa, ZC, ZCa, ZEIS, ZEU, ZEUP, ZEUa, ZEUPa, ZEM, ZEMP, ZPI, 
ZDE e ZPDS e na subcategoria de uso Ind-1b nas zonas ZMa, ZCa e ZPDS, até a entrada em 
vigor da Lei n° 16.050, de 31 de julho de 2014 - PDE, são passíveis de regularização e 
reformas, independentemente da largura da via, desde que: 

I - sejam obedecidos os parâmetros fixados nos Quadros 3, 4A e 4B desta lei; 

II - haja parecer favorável do órgão municipal de trânsito, que poderá exigir condições 
de instalação específicas; 

III - haja parecer favorável do órgão municipal ambiental e sejam obtidas as respectivas 
licenças ambientais, conforme o caso; 

IV - sejam atendidas todas as normas de segurança das edificações, nos termos da 
legislação pertinente. 

§ 1° As reformas previstas no "caput" ficam limitadas ao incremento em 20% (vinte por 
cento) da área construída existente no momento de regularização da edificação. 

§ 2° A regularização prevista no "caput" poderá ser solicitada apenas durante o período 
de 2 (dois) anos após a aprovação desta lei. 

§ 3° Os pedidos de reforma e a emissão de licença de funcionamento de atividades 
dependerão da regularização da edificação, nos termos da legislação vigente. 

Art. 125. Não poderão ter destinação diversa as edificações que tenham se beneficiado 
dos incentivos específicos aos estabelecimentos de ensino, aos hospitais, aos hotéis e aos 
locais de culto previstos nesta lei. 

Art. 126. Nos edifícios-garagem não incidirá contrapartida financeira da outorga 
onerosa de potencial construtivo adicional desde que as áreas edificadas nos pavimentos de 
acesso sejam destinadas a outros usos não residenciais, que possuam a fachada ativa e que 
seja aplicada no mínimo 50% (cinquenta por cento) de cobertura verde na edificação. 

§ 1° O incentivo previsto no "caput" deste artigo será aplicado: 
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DECRETO No 45.817, DE 4 DE ABRIL DE 2005 

Dispõe sobre a classificação dos usos residenciais e não residenciais. 
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, 
CONSIDERANDO o disposto nos parágrafos primeiros dos artigos 155, 156 e 157, nos 
parágrafos únicos dos artigos 160 e 161, e no artigo 273 da Lei no 13.885, de 25 de 
agosto de 2004, quanto à regulamentação e implementação das categorias dos usos 
residenciais e das atividades não residenciais no Município de São Paulo; 
CONSIDERANDO a necessidade de definir e detalhar o enquadramento de 
determinadas atividades nas diferentes categorias de uso e grupos de atividades; 
CONSIDERANDO a necessidade de estabelecer as disposições aplicáveis às categorias e 
subcategorias de usos residenciais de que trata o artigo 153 da Lei no 13.885, de 25 
de agosto de 2004, 
DECRETA: 
CAPÍTULO I 
Dos Objetivos 
Art. 10 . Este decreto regulamenta a classificação dos usos em categorias, 
subcategorias, tipologias residenciais, bem como em grupos de atividades e atividades 
não residenciais, para fins da legislação de uso e ocupação do solo, nos termos da Lei 
no 13.885, de 25 de agosto de 2004, que estabelece normas complementares ao Plano 
Diretor Estratégico, institui os Planos Regionais Estratégicos das Subprefeituras, dispõe 
sobre o parcelamento, disciplina e ordena o Uso e Ocupação do Solo do Município de 
São Paulo. 
CAPÍTULO II 
Dos usos e atividades 
Seção I 
Das categorias de uso 
Art. 2 0 . As categorias de uso são definidas em: 
I - Categoria de Uso Residencial - R, constituída pela moradia de um indivíduo ou 
grupo de indivíduos; 
II - Categoria de Uso Não Residencial - nR, constituída por atividades comerciais, de 
prestação de serviços, industriais ou institucionais. 
Seção II 
Da Categoria de Uso Residencial - R 
Art. 3°. A Categoria de Uso Residencial - R, tendo como referência a unidade 
habitacional, divide-se nas seguintes subcategorias: 
I - R1: uma unidade habitacional por lote; 
II - R2h: conjunto de duas ou mais unidades habitacionais, agrupadas horizontalmente 
e/ou superpostas; 
III - R2v: conjunto com mais de duas unidades habitacionais, agrupadas 
verticalmente. 
§ 1°. As subcategorias de uso residencial são permitidas nas diversas zonas de uso, 
conforme dispõe o Quadro n° 01 anexo a este decreto. 
§ 20 . A subcategoria de uso R1 é permitida em sítios e chácaras, considerados como 
áreas destinadas ao lazer, à agricultura familiar, à piscicultura, à apicultura, à criação 
de animais de pequeno porte e ao usufruto de paisagens ou espaços abertos 
preservados. 
§ 30 . Os sítios e chácaras permitidos na zona de uso ZEP, conforme dispõe o artigo 
152 da Lei n° 13.885, de 2004, deverão respeitar a legislação federal e estadual, os 
Planos de Manejo e os parâmetros constantes dos Quadros no 04 dos Livros I a XXXI 
dos Planos Regionais Estratégicos das Subprefeituras, integrantes da Parte II, e o 
inciso V do artigo 101 da Parte III da referida lei. 

Art. 4°. A subcategoria de uso R2h, nos termos do artigo 153 da Lei n° 13.885, de 
2004, compreende as seguintes tipologias: 
I - casas geminadas: unidades habitacionais agrupadas horizontalmente com acesso 
independente para a via oficial de circulação; 
II - casas superpostas: duas unidades habitacionais agrupadas verticalmente no 
mesmo lote, com acesso independente para via oficial de circulação, podendo o 
conjunto ser agrupado horizontalmente; 
III - conjunto residencial horizontal: aquele constituído em condomínio por casas 
isoladas, geminadas ou superpostas, com acesso às edificações por via particular 
interna ao conjunto, ficando vedado o acesso direto pela via oficial de circulação; 
IV - conjunto residencial vila: aquele constituído em condomínio por casas isoladas, 
geminadas ou superpostas, com acesso às edificações por via particular interna ao 
conjunto, ficando vedado o acesso direto pela via oficial de circulação, podendo ser 
implantado em lotes ou glebas com área máxima de 15.000m 2  (quinze mil metros 
quadrados). 
§ 1°. A quota mínima de terreno por unidade habitacional para a subcategoria de uso 
residencial R2h é igual a 62,50m 2  (sessenta e dois metros e cinqüenta centímetros 
quadrados), considerando-se como quota mínima de terreno por unidade habitacional 
a divisão entre a área total do terreno e o número de unidades habitacionais, exceto 
nas zonas de uso de que trata o § 2 0  deste artigo. 
§ 2°. A quota mínima de terreno por unidade habitacional nas zonas de uso ZER, ZCLz, 
ZPI, ZMp, ZERp, ZPDS, ZLT, ZCPp e ZCLp é igual à área do lote mínimo exigido pela 
legislação para a zona de uso, devendo ser observado o número máximo de habitações 
por metro quadrado nas zonas de uso ZER, de acordo com o disposto no inciso I do 
artigo 108, respeitado o disposto no artigo 247, ambos da Lei no 13.885, de 2004. 
§ 3 0 . As casas geminadas e as casas superpostas quando agrupadas horizontalmente 
poderão ser desdobradas em lotes independentes, desde que: 
I - cada lote resultante do desdobro tenha área e frente mínima estabelecidas para a 
zona de uso onde se localizam; 
II - sejam atendidas, para cada lote resultante do desdobro, as características de 
aproveitamento, dimensionamento e ocupação do lote, estabelecidas para a zona de 
uso onde se localizam, e as demais disposições da Lei no 13.885, de 2004, e deste 
decreto. 
§ 4°. O conjunto residencial horizontal, de que trata o inciso III do "caput" deste 
artigo„ deverá atender às disposições dos artigos 7 0  e 8° deste decreto. 
§ 5°. E permitido o uso misto nas edificações de que tratam os incisos I e do II do 
"caput" deste artigo, de acordo com as disposições do artigo 39 deste decreto. 
Art. 5°. O conjunto residencial vila deverá atender às seguintes exigências, de acordo 
com o que dispõe o artigo 153 da Lei no 13.885, de 2004: 
I - previsão de espaços de utilização comum, ajardinados e arborizados, 
correspondentes a 5m 2  (cinco metros quadrados) por unidade habitacional; 
II - previsão de vagas de estacionamento de veículos, conforme o disposto no artigo 
190 da Lei no 13.885, de 2004, podendo estar situadas na própria unidade 
habitacional, em bolsão de estacionamento ou em subsolo; 
III - acesso independente a cada unidade habitacional por meio de via particular de 
circulação de veículos ou de pedestres, internas ao conjunto, sendo que: 
a) a via de circulação de pedestres deverá ter largura mínima de 3,00m (três metros), 
e ser dotada de acesso para pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade 
reduzida; 
b) a via particular de circulação de veículos, interna ao conjunto, deverá ter largura 
mínima de 8m (oito metros), dos quais 2m (dois metros) destinados à circulação de 
pedestres, e declividade máxima de 15% (quinze por cento); 
c) a largura total mínima da via de circulação de veículos poderá ser de 6m (seis 
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metros), respeitada a declividade máxima de 15% (quinze por cento), nos seguintes 
casos: 
1 - nos conjuntos com até 20 (vinte) unidades habitacionais; 
2 - nos conjuntos em que todas unidades habitacionais tenham acesso por via de 
circulação de pedestres, independente da via de circulação de veículos; 
3 - nos casos em que a circulação de veículos nas vias internas seja unidirecional; 
IV - cada unidade habitacional ou a edificação formada por unidades habitacionais 
superpostas deverá ter, no máximo, 9rn (nove metros) de altura, medidos a partir do 
piso do pavimento mais baixo da unidade, incluindo o subsolo, até o limite superior da 
laje de cobertura ou forro, atendido, quando mais exigente, o gabarito de altura 
máxima da zona de uso onde se localiza o conjunto residencial vila; 
V - os estacionamentos cobertos, quando executados fora da projeção da unidade 
habitacional, serão considerados isoladamente da unidade habitacional para cálculo da 
altura mencionada no inciso IV deste artigo; 
VI - as edificações do conjunto deverão respeitar os recuos mínimos de frente, laterais 
e de fundo estabelecidos pela Lei n° 13.885, de 2004; 
VII - no projeto do conjunto poderão ser previstas áreas de uso comum destinadas ao 
lazer, recreação ou serviços de uso coletivo, as quais, quando cobertas, serão 
computadas para efeito do cálculo do coeficiente de aproveitamento e da taxa de 
ocupação; 
VIII - os espaços de uso comum, as áreas de estacionamento, bem como as vias 
internas de circulação de veículos e de pedestres serão considerados frações ideais do 
condomínio e bens de uso exclusivo do conjunto. 
§ 1 0 . O conjunto residencial vila destina-se unicamente à implantação de unidades 
habitacionais, não sendo admitida a instalação de outros usos. 
§ 2°. O conjunto residencial vila deverá atender, nas zonas de uso de que trata o 
artigo 247 da Lei n 0  13.885, de 2004, as restrições contratuais do loteamento, quando 
mais restritivas. 
§ 3°. O conjunto residencial vila deverá ser implantado em lotes que tenham frente e 
acesso para vias oficiais de circulação de veículos com largura igual ou superior a 10m 
(dez metros), sendo admitida a sua implantação em lotes com frente e acesso para 
vias oficiais de circulação de veículos com largura inferior a 10m (dez metros) e igual 
ou superior a 8m (oito metros), desde que esteja previsto estacionamento de 
visitantes no interior do conjunto, na proporção de uma vaga de estacionamento para 
cada duas unidades habitacionais. 
§ 4°. O projeto de implantação do conjunto residencial vila deverá prever: 
I - arborização e tratamento das áreas comuns não ocupadas por edificações; 
II - drenagem das águas pluviais; 
III - sistemas de distribuição de água e de coleta e disposições de águas servidas e 
esgotos; 
IV - local para coleta de lixo, atendendo à legislação pertinente. 
§ 5°. Será permitida a implantação do conjunto residencial vila de caráter evolutivo, 
construindo-se na etapa inicial apenas as instalações mínimas previstas em lei, desde 
que: 
I - seja apresentado e aprovado o projeto completo da edificação das unidades 
pertencentes ao conjunto; 
II - seja emitido certificado de conclusão parcial das obras correspondentes às 
instalações mínimas executadas, quando: 
a) as obras de implantação da infra-estrutura do conjunto residencial vila, previstas no 
projeto aprovado, atenderem às condições que garantam acessibilidade, higiene e 
salubridade para cada unidade objeto de certificado, bem como a proteção do solo 
contra a erosão; 
b) as obras, da unidade habitacional, atenderem às disposições mínimas da Legislação  

de Obras e Edificações para uso residencial, quanto às instalações prediais e à 
construção dos compartimentos destinados a repouso, instalação sanitária e preparo 
de alimentos. 
Art. 6°. A subcategoria de uso R2v, de acordo com artigo 153 da Lei n 0  13.885, de 
2004, compreende as seguintes tipologias: 
I - edifício residencial: aquele constituído por mais de duas unidades habitacionais 
agrupadas verticalmente em até dois blocos ou torres de edifícios; 
II - conjunto residencial vertical: aquele constituído em condomínio por edifícios 
residenciais com acesso às edificações por via particular interna ao conjunto, ficando 
vedado o acesso direto das unidades habitacionais pela via oficial de circulação. 
§ 1°. É permitido o uso misto nos edifícios residenciais, de que trata o inciso I do 
"caput" deste artigo, de acordo com as disposições do artigo 39 deste decreto. 
§ 2°. Os edifícios residenciais, de que trata o inciso I do "caput" deste artigo, poderão 
beneficiar-se das disposições do inciso II do artigo 7 0  deste decreto, referentes às 
áreas cobertas não computáveis, desde que sejam atendidos os parâmetros definidos 
nos incisos I, II e III do artigo 7° deste decreto. 
Art. 7°. Os conjuntos residenciais horizontais, conforme o disposto no inciso III do 
artigo 4 0  deste decreto, e os conjuntos residenciais verticais com área de terreno ou 
terrenos inferior a 20.000m 2  (vinte mil metros quadrados) ou aquele com até 400 
(quatrocentas) unidades habitacionais, conforme o disposto no inciso II do artigo 6 0  
deste decreto, deverão atender as seguintes disposições, nos termos do artigo 153 da 
Lei n 0  13.885, de 2004: 
I - espaços de utilização comum não cobertos destinados ao lazer, correspondendo, no 
mínimo, a 5m 2  (cinco metros quadrados) por habitação, sendo esses espaços de área 
nunca inferior a 100m 2  (cem metros quadrados) e devendo conter um círculo com raio 
mínimo de 5m (cinco metros); 
II - espaços de utilização comum, cobertos ou não, destinados à instalação de 
equipamentos sociais, correspondendo, no mínimo, a 3m 2  (três metros quadrados) por 
habitação, sendo esses espaços de área nunca inferior a 100m 2  (cem metros 
quadrados); quando cobertos, não serão computados para efeito do cálculo do 
coeficiente de aproveitamento até o máximo de 3m 2  (três metros quadrados) por 
habitação; 
III - os espaços definidos nos incisos I e II deste artigo serão devidamente equipados 
para os fins a que se destinam, constituindo parte integrante do projeto; 
IV - os acessos às edificações do conjunto residencial horizontal e vertical somente 
poderão ser feitos por meio da via particular interna ao conjunto, ficando vedado o 
acesso direto pela via oficial de circulação, observando-se: 
a) a largura mínima da via particular de circulação depedestres interna ao conjunto 
será de 4m (quatro metros); 
b) a largura mínima da via particular de circulação de veículos interna ao conjunto será 
de: 
1. 8m (oito metros), dos quais 2m (dois metros) destinados a passeio, quando seu 
comprimento for menor ou igual a 50m (cinqüenta metros); 
2. 10m (dez metros), dos quais 3m (três metros) destinados a passeio, quando seu 
comprimento for maior do que 50m (cinqüenta metros) e menor ou igual a 100m (cem 
metros); 
3. 12m (doze metros), dos quais 5m (cinco metros) destinados a passeio, quando sua 
extensão for maior do que 100m (cem metros); 
V - a via particular de circulação interna ao conjunto, com largura de 4m (quatro 
metros), poderá ser utilizada para acesso de veículos para uma única habitação 
isolada, desde que o acesso à via oficial de circulação seja feito por uma das vias 
definidas nos itens 1, 2 e 3 da alínea "h" do inciso V deste artigo; 
VI - as garagens ou estacionamentos coletivos poderão ter acesso à via oficial de 
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circulação, obedecidos os recuos estabelecidos por lei; 
VII - o projeto de implantação dos conjuntos residenciais horizontais e verticais deverá 
prever: 
a) arborização e tratamento das áreas comuns não ocupadas por edificações; 
b) drenagem das águas pluviais; 
c) sistema de distribuição de água, bem como de coleta e disposições de águas 
servidas e esgotos; 
d) local para coleta de lixo, atendendo à legislação pertinente. 
§ 1°. Para fins de aplicação do artigo 240 da Lei n° 13.885, de 2004, os conjuntos 
residenciais horizontais e verticais poderão dispor de espaços cobertos destinados a 
atividades pertencentes aos grupos de atividades comércio de abastecimento de 
âmbito local e serviços pessoais, integrantes da subcategoria de uso nR1, 
correspondendo ao máximo de 2m 2  (dois metros quadrados) de área construída por 
habitação, que deverão ser considerados para o cálculo da taxa de ocupação e do 
coeficiente de aproveitamento, atendidos os parâmetros de incomodidade e as 
condições de instalação estabelecidos para cada zona de uso e, quando contidos na 
zona mista, deverão ser observados os parâmetros de incomodidade e as condições de 
instalação estabelecidos segundo a categoria de via. 
§ 2°. Será permitida a implantação dos conjuntos residenciais horizontais e verticais 
de caráter evolutivo, construindo-se na etapa inicial apenas as instalações mínimas 
previstas em lei, desde que: 
I - seja apresentado e aprovado o projeto completo da edificação das unidades 
pertencentes ao conjunto; 
II - seja emitido certificado de conclusão parcial das obras correspondentes às 
instalações mínimas executadas, quando: 
a) as obras de implantação da infra-estrutura do conjunto residencial horizontal e 
vertical, previstas no projeto aprovado, atenderem às condições que garantam 
acessibilidade, higiene e salubridade para cada unidade objeto de certificado, bem 
como a proteção do solo contra a erosão; 
b) as obras, da unidade habitacional, atenderem às disposições mínimas da Legislação 
de Obras e Edificações para uso residencial, quanto às instalações prediais e à 
construção dos compartimentos destinados a repouso, instalação sanitária e preparo 
de alimentos. 
Art. 8 0 . Os conjuntos residenciais horizontais e verticais com área de terreno ou 
terrenos superior a 20.000m 2  (vinte mil metros quadrados) ou aquele com mais de 
400 (quatrocentas) unidades habitacionais, cujos espaços e instalações internas são de 
utilização comum, caracterizados como bens de condomínio do conjunto deverão 
atender às seguintes disposições: 
I - o projeto do conjunto terá como parte integrante o plano de distribuição interna 
para parcelamento do solo, nos termos do disposto nos artigos 3° e 6° da Lei n 0  
9.413, de 30 de dezembro de 1981, com exceção do previsto no inciso X do citado 
artigo 6° e, quanto à pavimentação das vias, as Normas Técnicas da Municipalidade de 
São Paulo a que refere o seu inciso VI; 
II - o certificado de conclusão do conjunto, mesmo que parcial, fica condicionado à 
obtenção do termo de verificação e execução das obras de infra-estrutura; 
III - da área total objeto de plano do conjunto residencial, é obrigatória a reserva de 
porcentagens mínimas de terreno e de quotas mínimas de terreno, assim como fração 
mínima da superfície de terreno destinada a um único uso exclusivo a: 
a) 10% (dez por cento) da área do imóvel para sistema viário; 
b) 40m 2  (quarenta metros quadrados) de quota de terreno por habitação; 
c) 15m 2  (quinze metros quadrados) de quota de terreno por habitação para áreas 
verdes, arborizadas e ajardinadas; 
d) 4m 2  (quatro metros quadrados) de quota de terreno por habitação reservada para  

áreas institucionais cobertas ou não; 
e) 2m 2  (dois metros quadrados) de quota de terreno por habitação para equipamentos 
comunitários, tais como salão social, salão de jogos, saunas, fisioterapia e outros, a 
critério do projeto; 
f) 1m2  (um metro quadrado) de quota de terrenopor habitação para equipamentos de 
lazer não cobertos, contendo equipamentos, tais como aparelhos para recreação 
infantil, quadras esportivas e piscinas; 
g) 4m 2  (quatro metros quadrados) de quota de terreno por habitação para espaços 
cobertos destinados a atividades pertencentes aos grupos de atividades de comércio 
de abastecimento de âmbito local e serviços pessoais, da subcategoria de uso nR1, 
admitindo-se supermercados da subcategoria de uso nR2, desde que sejam permitidos 
na zona de uso em que se localizem e sejam atendidos os parâmetros de 
incomodidade e as condições de instalação estabelecidas para cada zona de uso, e 
quando contidos na zona mista deverão ser observados os parâmetros de 
incomodidade e as condições de instalação estabelecidas segundo a categoria da via; 
IV - os acessos às edificações do conjunto residencial horizontal e vertical somente 
poderão ser feitos por meio da via particular interna ao conjunto, ficando vedado o 
acesso direto pela via oficial de circulação, observando-se: 
a) a largura mínima da via particular de circulação de pedestres interna ao conjunto 
será de 4m (quatro metros); 
b) a largura mínima da via particular de circulação de veículos interna ao conjunto será 
de: 
1. 8m (oito metros), dos quais 2m (dois metros) destinados a passeio, quando seu 
comprimento for menor ou igual a 50m (cinqüenta metros); 
2. 10m (dez metros), dos quais 3m (três metros) destinados a passeio, quando seu 
comprimento for maior do que 50m (cinqüenta metros) e menor ou igual a 100m (cem 
metros); 
3. 12m (doze metros), dos quais 5m (cinco metros) destinados a passeio, quando sua 
extensão for maior do que 100m (cem metros); 
V - quando o projeto do conjunto residencial localizar-se em lote ou lotes resultantes 
de loteamento aprovado, as áreas exigidas nas alíneas "h" e "c" do inciso III deste 
artigo serão reduzidas em 15% (quinze por cento) e 5% (cinco por cento) 
respectivamente. 
§ 1°. Nos conjuntos residenciais horizontais e verticais, para o atendimento das 
exigências da alínea "g" do inciso III do "caput" deste artigo, admite-se agrupamento 
numa mesma edificação das unidades comerciais e de serviços de âmbito local 
constantes da listagem da subcategoria de uso nR1 do Quadro n 0  02 anexo a este 
decreto para os grupos de atividades de comércio de abastecimento de âmbito local e 
serviços pessoais e supermercados da subcategoria de uso nR2, desde que permitidos 
na zona de uso, observadas as seguintes condições: 
I - a área privativa para cada uma das atividades não ultrapassar 250m 2  (duzentos e 
cinqüenta metros quadrados); 
II - a edificação deverá obrigatoriamente ter pelo menos um acesso por uma via oficial 
de circulação de veículos; 
III - deverão ser obedecidos recuos de 5m (cinco metros) de frente e 3m (três metros) 
de ambos os lados em relação à divisa do lote onde estiver implantado o conjunto 
residencial, bem como em relação às vias internas do conjunto; 
IV - a edificação deverá ficar afastada no mínimo 6m (seis metros) em relação às 
demais edificações do conjunto; 	 <. 
V - as áreas destinadas ao comércio e serviços serão computadas no cálculo do 
coeficiente de aproveitamento e da taxa de ocupação do conjunto residencial. 
§ 2°. Nos conjuntos residenciais horizontais e verticais a taxa de ocupação e o 
coeficiente de aproveitamento serão calculados considerando-se a área bruta do 
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terreno correspondente ao conjunto projetado. 
Art. 9 0 . Os conjuntos residenciais horizontais e verticais poderão ser implantados no 
mesmo lote, desde que as respectivas subcategorias de uso R2h e R2v sejam 
permitidas na zona de uso onde se localizem. 
Art. 10. Os usos residenciais R com 500 (quinhentas) vagas ou mais de 
estacionamento de veículos ou com área construída total igual ou superior a 80.000m 2  
(oitenta mil metros quadrados) são considerados Pólos Geradores de Tráfego e 
Empreendimentos Geradores de Impacto de Vizinha 	et.tiVai iici 'te, aplicando -se 
a eles os procedimentos relativos a aprovação de projeto para construção ou reforma 
de edificações, equipamentos ou instalações previstas para a subcategoria de uso nR3, 
de acordo com as disposições dos artigos 16, 17 e 18 deste decreto. 
Art. 11. Para fins de aplicação do disposto nos artigos 179, 182 e 183 da Lei n o  
13.885, de 2004, considera -se vila o conjunto de habitações independentes, dispostas 
de modo a formar rua ou praça, interior à quadra, com ou sem caráter de logradouro 
público, que tenha sido reconhecida como tal pelo Poder Público, existente e/ou 
aprovada anteriormente à data da publicação da Lei n o  7.805, de 1 0  de novembro de 
1972. 
Parágrafo único. Na vila de que trata o "caput"  deste artigo somente será permitida a 
subcategoria de uso R1 e a tipologia - casas geminadas -, da subcategoria de uso R2h 
observadas as disposições do artigo 183 da Lei no 13.885, de 2004. 
Art. 12. Para fins de aplicação do disposto nos artigos 179, 180, 181 e 182 da Lei n o  
13.885, de 2004, considera -se rua sem saída a rua ou trecho de rua com conexão 
apenas com um logradouro público, tendo necessariamente duas mãos de direção e o 
mesmo percurso para a chegada e saída das propriedades para as quais dá acesso. 
§ 1 0 . São permitidas as subcategorias de uso R1, R2h e R2v nas ruas sem saída, 
atendidas as disposições dos artigos 179, 180, 181 e 182 da Lei no 13.885, de 2004. 
§ 2° . Para fins de aplicação do disposto no artigo 180 da Lei no 13.885, de 2004, a 
altura máxima da edificação - H é a distância entre o pavimento térreo e o ponto mais 
alto da cobertura, excluídos o ático e a caixa d ' água, conforme o disposto no inciso 
XXV do artigo 2 °  da Lei n °  13.885, de 2004. 
Seção III 
Da Categoria de Uso Não Residencial - nR 
Art. 13. A Categoria de Uso Não Residencial - nR subdivide -se nas seguintes 
subcategorias de uso: 
I - usos não residenciais compatíveis - nR1: atividades compatíveis com a vizinhança 
residencial; 
II - usos não residenciais toleráveis - nR2: atividades que não causam impacto nocivo 
à vizinhança residencial; 
III - usos não residenciais especiais ou incômodos - nR3: atividades de caráter especial 
por natureza ou potencialmente geradoras de impacto de vizinhança ou ambiental; 
IV - usos não residenciais ambientalmente compatíveis com o desenvolvimento 
sustentável - nR4: atividades que podem ser implantadas em áreas de preservação, 
conservação ou recuperação ambiental. 
Art. 14. Classificam -se na subcategoria de uso nR1 os seguintes grupos de atividades: 
I - comércio de abastecimento de âmbito local: estabelecimentos de venda direta ao 
consumidor de produtos alimentícios sem consumo no local; 
II - comércio diversificado: estabelecimentos de venda direta ao consumidor de 
produtos relacionados ou não ao uso residencial; 
III - serviços pessoais: estabelecimentos destinados à prestação de serviços pessoais 
de âmbito local; 
IV - serviços profissionais: estabelecimentos destinados à prestação de serviços de 
profissionais liberais, técnicos ou universitários, ou de apoio ao uso residencial; 
V - serviços técnicos de confecção ou manutenção: estabelecimentos destinados à 

prestação de serviços técnicos de reparo ou de apoio ao uso residencial; 
VI - serviços de educação: estabelecimentos destinados ao ensino pré -escolar ou à 
prestação de serviços de apoio aos estabelecimentos de ensino seriado e não seriado; 
VII - serviços sociais: estabelecimentos destinados à prestação de serviços de utilidade 
pública ou de cunho social; 
VIII - associações comunitárias, culturais e esportivas de caráter local; 
IX - serviços de hospedagem ou moradia: estabelecimentos destinados à prestação de 
serviços ae moradia temporária ou provisória, ou de cunho social ou religioso; 
X - serviços da administração e serviços públicos; 
XI - usos industriais compatíveis - Ind - la. 
§ 1 ° . As atividades que compõem os grupos referidos no "caput "  deste artigo são as 
relacionadas no Quadro n o  02 anexo a este decreto, com exceção das atividades do 
grupo usos industriais compatíveis - Ind - la que se divide em outros grupos de 
atividades de acordo com as disposições do artigo 23 deste decreto. 
§2° . A atividade "show room " , enquadrada no grupo de atividades comércio 
diversificado constante no inciso lido "caput "  deste artigo, define -se como uso não 
residencial comercial destinado à exposição de produtos de fabricante, produtor ou 
representante, com ou sem venda direta ou indireta de mercadorias, sem depósito 
e/ou retirada de mercadorias no local. 
Art. 15. Classificam -se na subcategoria de uso nR2 os seguintes grupos de atividades: 
I - comércio de alimentação ou associado a diversões: estabelecimentos destinados à 
venda de produtos alimentícios, com ou sem consumo no local, ou ao desenvolvimento 
de atividades de lazer e diversão; 
II - comércio especializado: estabelecimentos destinados à venda de produtos 
específicos; 
III - oficinas: estabelecimentos destinados à prestação de serviços mecânicos, de 
reparos em geral e de confecção ou similares; 
IV - serviços de saúde: estabelecimentos destinados ao atendimento à saúde da 
população; 
V - estabelecimentos de ensino seriado: estabelecimentos destinados ao ensino 
fundamental e médio da educação formal; 
VI - estabelecimentos de ensino não seriado: estabelecimentos destinados ao ensino 
complementar, aos cursos profissionalizantes ou de aperfeiçoamento, ou à educação 
informal em geral; 
VII - serviços de lazer, cultura e esportes: espaços ou estabelecimentos destinados ao 
lazer e à prática de esportes ou ao condicionamento físico; 
VIII - locais de reunião ou eventos; 
IX - serviços de armazenamento e guarda de bens móveis: espaços ou 
estabelecimentos destinados à venda ou guarda de mercadorias em geral, máquinas 
ou equipamentos, guarda de veículos, móveis ou animais e estacionamentos de 
veículos; 
X - usos industriais toleráveis - Ind - lb; 
XI - usos industriais incômodos - Ind -2. 
§ 1 ° . As atividades que compõem os grupos de atividades referidos no "caput "  deste 
artigo são as relacionadas no Quadro n o  02 anexo a este decreto, com exceção das 
atividades dos grupos usos industriais toleráveis - Ind - lb e usos industriais incômodos 
- Ind -2, que se subdividem em outros grupos de atividades de acordo com as 
disposições dos artigos 24 e 26 deste decreto. 
§ 2° . Para fins de aplicação do disposto no inciso I do "caput "  deste artigo, considera -
se como comércio de alimentação associado a diversões os estabelecimentos 
comerciais, inclusive bares e restaurantes, que possuam pista de dança, instalações 
para "shows "  e eventos e palco para "shows" e espetáculos. 
Art. 16. Classificam -se na subcategoria de uso nR3 os seguintes grupos de atividades: 
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I - usos especiais: espaços, estabelecimentos ou instalações sujeitos a controle 
específico ou de valor estratégico para a segurança e serviços públicos; 
II - empreendimentos geradores de impacto ambiental: aqueles que possam causar 
alteração das propriedades físicas, químicas e biológicas do meio ambiente e que 
direta ou indiretamente afetem: 
a) a saúde, a segurança e o bem estar da população; 
b) as atividades sociais e econômicas; 
c) a biota; 
d) as condições paisagísticas e sanitárias do meio ambiente; 
e) a qualidade dos recursos ambientais; 
III - empreendimentos geradores de impacto de vizinhança: aqueles que pelo seu 
porte ou natureza possam causar impacto ou alteração no seu entorno ou sobrecarga 
na capacidade de atendimento da infra-estrutura. 
Parágrafo único. As atividades que compõem os grupos de atividades referidos no 
"caput" deste artigo são as relacionadas no Quadro no 02 anexo a este decreto. 
Art. 17. Os usos não residenciais nR3 poderão ser instalados nas zonas e vias onde o 
uso não residencial nR é permitido, desde que sejam observados: 
I - as disposições estabelecidas para cada zona de uso na Parte II da Lei no 13.885, de 
2004, nos Livros dos Planos Regionais Estratégicos das Subprefeituras; 
II - os parâmetros de incomodidade e as condições de instalação estabelecidos para a 
subcategoria de uso nR2 em cada zona de uso e, na zona mista, por categoria de via, 
nos Quadros no 02 anexos da Parte III da Lei no 13.885, de 2004; 
III - as larguras de via definidas para a subcategoria de uso nR2 no Quadro n° 04 
anexo à Parte III da Lei no 13.885, de 2004. 
Parágrafo único. Fica vedada a instalação dos usos não residenciais - nR3: 
I - nas Zonas Especiais de Preservação - ZEP, Zonas de Proteção e Desenvolvimento 
Sustentável - ZPDS, Zonas de Lazer e Turismo - ZLT; 
II - nas Zonas Exclusivamente Residenciais de Proteção Ambiental - ZERp e faces de 
quadra a elas lindeiras; 
III - nas vias locais das Zonas Mistas de Proteção Ambiental ZMp; 
IV - nas Zonas Especiais de Preservação Ambiental - ZEPAM; 
V - nas Zonas Especiais de Preservação Cultural - ZEPEC; 
VI - nas Zonas Especiais de Produção Agrícola e de Extração Mineral - ZEPAG; 
VII - nas Zonas Especiais de Interesse Social - ZEIS - 4; 
VIII - nas Zonas Exclusivamente Residenciais - ZER e faces de quadra a elas lindeiras 
e nas Zonas Centralidade Lineares ZCLz -I, ZCLz - II; 
IX - nas vias locais das Zonas Mistas - ZM; 
X - nas vias com largura inferior a 12m (doze metros). 
Art. 18. Previamente à aprovação de projeto para construção ou reforma de 
edificações e para equipamentos ou instalações destinadas às atividades classificadas 
como nR3 ou, ainda, previamente ao licenciamento para instalação e funcionamento 
dessas atividades, quando não houver a necessidade de aprovação de projeto, a 
Cámara Técnica de Legislação Urbanística - CTLU, após análise do empreendimento e 
impacto previsto, deverá emitir parecer contendo as exigências que, além das demais 
disposições legais, deverão ser obrigatoriamente atendidas. 
§ 1°. Para subsidiar o parecer a ser emitido pela CTLU, a Comissão de Análise 
Integrada de Projetos de Edificações e de Parcelamento do Solo - CAIEPS, criada pelo 
Decreto n° 41.864, de 4 de abril de 2002, poderá definir previamente exigências 
adicionais relativas a: 
I - recuos; 
II - gabarito; 
III - permeabilidade e cobertura vegetal; 
IV - espaços para estacionamento, condições de instalação (área construída 

computável máxima, horário de funcionamento, número máximo de funcionários por 
turno, lotação máxima, vagas para estacionamento, áreas para embarque e 
desembarque, pátio para carga e descarga); 
V - medidas mitigadoras dos impactos negativos no tráfego, de vizinhança e 
ambiental. 
§ 2°. A instalação dos empreendimentos com potencial gerador de tráfego classificados 
na subcategoria de uso nR3, atendidas as disposições do "caput" deste artigo, está 
sujeita à fixação de diretrizes, pela Comissão de Análise Integrada de Projetos de 
Edificações e de Parcelamento do Solo - CAIEPS, nos termos da legislação específica 
relativas a: 
I - características e localização dos dispositivos de acesso de veículos e de pedestres, 
com respectivas áreas de acomodação e acumulação; 
II - características e dimensionamento das áreas de embarque e desembarque de 
veículos e passageiros, pátio de carga e descarga; 
III - dimensionamento de vagas para estacionamento de veículos; 
IV - medidas mitigadoras para reduzir o impacto do empreendimento no sistema 
viário. 
Art. 19. Os empreendimentos geradores de impacto ambiental e/ou de impacto de 
vizinhança deverão apresentar o EIA-RIMA ou EIV-RIVI nos termos da legislação 
vigente. 
Art. 20. As instalações e equipamentos de infra-estrutura e serviços urbanos, assim 
como as edificações a eles necessárias, situadas acima do nível do solo, relativas a 
saneamento ambiental, abastecimento de água, coleta e tratamento de esgotos, 
distribuição de gás canalizado, rede telefônica (fixa e móvel) e equipamentos de 
comunicação e telecomunicações poderão ser implantados no território do Município, 
desde que sua localização e características do empreendimento sejam previamente 
analisadas pela CAIEPS, que subsidiará o parecer técnico a ser exarado pela Câmara 
Técnica de Legislação Urbanística - CTLU, o qual fixará as condições para instalação e 
funcionamento desses empreendimentos, observada a legislação própria e as 
competências estabelecidas quanto aos impactos de vizinhança e ambiental. 
§ 1 0  - As instalações, equipamentos e serviços urbanos e edificações a que se refere o 
"caput" deste artigo incluem estações de água, reservatórios, estação de energia 
elétrica, linha de transmissão de alta tensão, usinas elétricas, estações, torres, 
antenas e equipamentos de comunicações e telecomunicações, instalações do metrô e 
ferrovias. 
§ 2° - As Estações Rádio-Base e as Centrais Telefônicas deverão atender às 
disposições da Lei no 13.756, de 16 de janeiro de 2004, e do Decreto no 44.944, de 30 
de junho de 2004. 
Art. 21. Classifica-se na subcategoria de uso nR4 os seguintes grupos de atividades: 
I - atividades de pesquisa e educação ambiental: empreendimentos realizados por 
períodos de tempo limitados e em instalações ou territórios específicos, tais como 
pesquisa científica, educação ambiental, manejo florestal sustentável, entre outros; 
II - atividades de manejo sustentável: aquelas realizadas no meio rural ou ligadas às 
atividades rurais, tais como agroindústria, atividades agroflorestais, agropecuária, 
dentre outras; 
III - ecoturismo: atividades cujo desenvolvimento relaciona-se à conservação de 
condições ambientais específicas, viabilizando, também, o seu aproveitamento 
econômico e favorecendo o bem-estar e a qualidade de vida, tais como ecoturismo, 
clubes, pousadas, entre outras; 
IV - uso institucional: atividades cujo desenvolvimento relaciona-se a instituições 
públicas ou privadas, tais como usos religiosos, cooperativas de produtores, parques 
temáticos, dentre outros; 
V - serviços de saúde: atividades relacionadas ao tratamento ou recuperação física ot 
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mental, tais como clínicas de recuperação e casas de repouso; 
VI - comércio de alimentação associado a diversões: atividades cujo desenvolvimento 
envolvam instalações e ambientes relacionadas ao preparo ou conservação de 
alimentos, bem como diversões associadas aos usos de lazer e turismo; 
VII - hospedagem e moradia: estabelecimentos destinados a prestação de serviços de 
moradia temporária ou provisória ou de cunho social ou religioso. 
Parágrafo único. As atividades que compõem os grupos de atividades referidos no 
"caput" deste artigo são as relacionadas no Quadro no 03 anexo a este cieu -eto. 
Seção IV 
Da classificação dos usos não residenciais industriais 
dos grupos de atividades usos industriais 
Art. 22. Os usos industriais classificam-se nos seguintes grupos de atividades: 
I - usos industriais compatíveis - Ind-1a; 
II - usos industriais toleráveis - Ind-lb; 
III - usos industriais incômodos - Ind-2; 
IV - usos industriais especiais - Ind-3. 
§ 10 . O grupo de atividades usos industriais compatíveis - Ind-la enquadra-se na 
subcategoria de uso nR1 e os grupos usos industriais toleráveis - Ind-lb e usos 
industriais incômodos - Ind-2 na subcategoria de uso nR2, de acordo com as 
disposições dos artigos 14 e 15 deste decreto. 
§ 20 . No grupo de atividades usos industriais especiais - Ind-3, de que trata o artigo 
169 da Lei no 13.885, de 2004, são relacionadas as atividades industriais cuja 
instalação é proibida no Município. 
Art. 23. O grupo de atividades usos industriais compatíveis - Ind-la divide-se nos 
seguintes grupos de atividades: 
I - confecção de artigos de vestuário e acessórios: confecções que não utilizem 
processos de tingimento de fibras ou tecidos; 
II - fabricação de artefatos de papel: indústrias potencialmente geradoras de ruídos e 
vibração compatíveis com o uso residencial; 
III - fabricação de equipamentos de comunicações: indústrias cuja incomodidade está 
vinculada aos processos de montagem, não sendo processada qualquer operação de 
transformação de materiais, tais como anodização e pintura; 
IV - fabricação de máquinas para escritório e equipamentos de informática: indústrias 
cuja incomodidade está vinculada aos processos de montagem, não sendo processada 
qualquer operação de transformação de materiais; 
V - fabricação de equipamentos de instrumentação médico-hospitalares, instrumentos 
de precisão e ópticos, equipamentos para automação industrial, cronômetros e 
relógios: indústrias cuja incomodidade está vinculada aos processos de montagem, 
não sendo processada qualquer operação de transformação de materiais. 
Parágrafo único. As atividades que compõem os grupos referidos no "caput" deste 
artigo são as relacionadas no Quadro no 04 anexo a este decreto. 
Art. 24. O grupo de atividades usos não residenciais industriais toleráveis - Ind-lb 
divide-se nos seguintes grupos de atividades: 
I - fabricação de produtos alimentícios e bebidas: estabelecimentos destinados à 
fabricação de produtos de padaria, confeitaria, pastelaria, rotisserie, dentre outros, 
com área construída máxima de 2.000m2 (dois mil metros quadrados), cujo potencial 
poluidor, em especial de odores, seja passível de controle tecnológico; 
II - fabricação de produtos têxteis: indústrias sem operações de fiação, tecelagem, 
beneficiamento e tingimento de fibras têxteis ou tecidos; 
III - preparação de couros e fabricação de artefatos de couro, artigos de viagem e 
calçados: indústrias de artefatos de couro, sem operações de curtimento e preparação 
de couros e peles, inclusive subprodutos; 
IV - fabricação de produtos de plástico: estabelecimentos destinados à fabricação de  

laminados plásticos, artefatos diversos de material plástico, potencialmente geradores 
de emissão de odores, ruídos e efluentes líquidos, passíveis de tratamento; 
V - fabricação de produtos de madeira: indústrias com potencial de emissão de ruídos 
e poeiras, passíveis de tratamento; 
VI - fabricação de peças e acessórios para veículos automotores: indústrias de 
montagem que não envolvem transformação de matéria-prima; 
VII - fabricação de móveis: indústrias com baixo potencial de poluição do meio 
ambiente, com área construida máxima de 2.000m2 (dois mil metros quadrados), com 
geração de material particulado, emissão de ruídos e de incômodos ao uso residencial, 
passíveis de serem controlados. 
Parágrafo único. As atividades que compõem os grupos de atividades referidos no 
"caput" deste artigo são as relacionadas no Quadro no 04 anexo a este decreto. 
Art. 25. Poderão ser enquadrados na subcategoria de uso industrial compatível Ind-la, 
mediante análise prévia pela Comissão de Análise Integrada de Projetos de Edificações 
e Parcelamento do Solo - CAIEPS, os estabelecimentos industriais nos quais não seja 
processada qualquer operação de fabricação, mas apenas de montagem. 
Art. 26. O grupo de atividades usos industriais incômodos - Ind-2 divide-se nos 
seguintes grupos de atividades: 
I - fabricação de produtos alimentícios e bebidas: estabelecimentos destinados à 
preparação de alimentos, conservas, produtos de cereais, bebidas, dentre outros; 
II - fabricação de produtos do fumo: indústrias potencialmente incômodas pela 
emissão de odores; 
III - fabricação de produtos têxteis: estabelecimentos destinados ao beneficiamento e 
tecelagem de fibras têxteis, estamparia e texturização, alvejamento e tingimento de 
tecidos, dentre outros; 
IV - fabricação de papel e produtos de papel: indústrias destinadas à fabricação de 
papel, papelão, cartolina e cartão; 
V - edição, impressão e reprodução de gravações: indústrias potencialmente 
incômodas pela emissão de odores, ruídos e vibração, podendo tornar-se insalubres e 
com riscos de periculosidade por uso de solventes em operações de impressão, 
emissão de poluentes atmosféricos e manipulação de substâncias inflamáveis; 
VI - fabricação de produtos químicos: indústrias destinadas à fabricação de produtos 
químicos que envolva processos e operações com potencial de insalubridade, 
periculosidade e incomodidade, passíveis de tratamento; 
VII - fabricação de artigos de borracha: estabelecimentos destinados à fabricação de 
fios de borracha, espuma de borracha, dentre outros, que não utilizem processos de 
regeneração de borracha; 
VIII - fabricação de produtos de minerais não metálicos: estabelecimentos destinados 
à fabricação de vidro, artigos de vidro, artefatos de concreto, cimento e estuque, 
dentre outros; 
IX - metalurgia básica: estabelecimentos destinados à produção de laminados de aço, 
metalurgia de diversos metais e fundição; 
X - fabricação de produtos de metal, exceto máquinas e equipamentos: 
estabelecimentos que utilizem processos de forja, galvanoplastia, usinagem, solda, 
têmpera, cementação e tratamento térmico de materiais, dentre outros; 
XI - fabricação de máquinas e equipamentos: estabelecimentos destinados à 
fabricação de motores, bombas, tratores, armas, dentre outros, potencialmente 
poluidores da água, do ar e do solo; 
XII - fabricação de máquinas, aparelhos e materiais elétricos: estabelecimentos 
destinados à fabricação de geradores, transformadores e motores elétricos, fios e 
cabos, dentre outros; 
XIII - fabricação e montagem de veículos automotores, reboques e carrocerias: 
indústrias potencialmente incômodas pela natureza da atividade e porte do 
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empreendimento que exigem soluções tecnológicas e condições de instalação 
adequadas; 
XIV - fabricação de outros equipamentos de transporte: indústrias potencialmente 
incômodas pela natureza da atividade e porte do empreendimento que exigem 
soluções tecnológicas e condições de instalação adequadas; 
XV - indústria extrativista. 
§ 1 0 . As atividades que compõem os grupos de atividades referidos no "caput" deste 
artigo são as relacionadas no Quadro no 04 anexo a este decreto. 
§ 20 . Ficam enquadrados na subcategoria de usos industriais incômodos - Ind-2, os 
estabelecimentos industriais nos quais houver processo de fundição de metais, 
ferrosos ou não ferrosos, necessário ou não ao desempenho da atividade na qual está 
classificado o estabelecimento. 
§ 3 0 . As atividades industriais agrupadas nas categorias edição, impressão e 
reprodução de gravações, fabricação de máquinas e equipamentos e fabricação de 
máquinas, aparelhos e materiais elétricos, por meio de comprovação prévia do 
interessado de que a atividade atende aos parâmetros de incomodidade estabelecidos 
para a zona e via em que se situam, mediante aprovação de requerimento pelo 
Conselho Municipal do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - CADES e 
análise prévia da Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente - SVMA, poderão 
ser reclassificadas e enquadradas na subcategoria de usos não residenciais industriais 
toleráveis - Ind-lb, ficando vedada a instalação nas vias locais das zonas ZM e ZMp. 
§ 40 . Não são passíveis do reenquadramento de que trata o § 3 0  deste artigo as 

seguintes indústrias: 
I - fabricação de pilhas, baterias e acumuladores elétricos; 
II - fabricação de lâmpadas e equipamentos de iluminação. 
§ 5 0 . As atividades relacionadas ao extrativismo, enquadradas como Ind-2, deverão 
ser submetidas à apreciação da Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente - 
SVMA, excetuando-se a pesquisa e lavra de água mineral. 
§ 60 . A pesquisa e lavra de água mineral poderá ser permitida nas zonas de uso que 
admitam uso não residencial desde quesua localização seja previamente aprovada pela 
Secretaria Municipal de Planejamento - SEMPLA, que fixará as características de 
dimensionamento, aproveitamento, ocupação, permeabilidade, recuos, gabaritos de 
altura máxima e demais condições, e pelo órgão ambiental municipal competente. 
Art. 27. A fabricação de produtos têxteis, de papel e produtos de papel, de produtos 
químicos, de produtos de minerais não-metálicos, metalurgia básica, de produtos de 
metal, de máquinas e equipamentos, de máquinas, aparelhos e materiais elétricos, a 
fabricação e montagem de veículos automotores, reboques e carrocerias, de outros 
equipamentos de transporte e indústria extrativista, enquadrados como Ind-2, 
constam da lista de atividades potencialmente contaminadoras do solo e águas 
subterrâneas da Companhia de Tecnologia de Saneamento Ambiental - CETESB, 
devendo, a critério da Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente - SVMA, a sua 
implantação conter medidas mitigadoras dos riscos envolvidos nos respectivos 
processos produtivos. 
Art. 28. O grupo de atividades usos industriais especiais - Ind-3 divide-se nos 
seguintes grupos de atividades: 
I - fabricação de produtos alimentícios: estabelecimentos destinados à produção de 
óleos, gorduras, beneficiamento de arroz, fabricação de rações balanceadas, dentre 
outros, que exigem soluções tecnológicas complexas ou onerosas para seu tratamento; 
II - curtimento e outras preparações de couro: indústrias com alto potencial de 
poluição do meio ambiente, tanto pelas emanações odoríferas, como pela qualidade 
dos efluentes e resíduos sólidos industriais gerados que, em geral, necessitam de pré-
condicionamentos para disposições conjuntas em sistemas de tratamento públicos ou 

privados; 

III - fabricação de celulose e pastas para fabricação de papel; 
IV - fabricação de coque, refino de petróleo, elaboração de combustíveis nucleares: 
indústrias com alto potencial de poluição da água e do ar, gerando resíduos sólidos, 
que exigem tratamento e/ou disposição final complexa e onerosa, além de possuírem 
alta periculosidade, riscos de incêndios e explosões, causando sérios incômodos à 
população; 
V - fabricação de produtos químicos: indústrias com processos e operações com 
potencial de insalubridade, periculosidade e incomodidade, podendo gerar emissões 
atmosféricas, efluentes líquidos e resíduos sólidos altamente nocivos para a saúde 
pública e o meio ambiente; 
VI - fabricação de borracha: indústrias com operações de beneficiamento ou 
regeneração de borracha; 
VII - fabricação de produtos de minerais não-metálicos: estabelecimentos destinados à 
fabricação de cimento, cal, telhas, tijolos, dentre outros; 
VIII - metalúrgica básica: estabelecimentos destinados à produção de gusa, ferro e 
aço, metalurgia dos metais não ferrosos, dentre outros, com alto potencial de poluição 
do ar, emitindo material particulado, gases tóxicos e incômodos, ruídos e vibrações, 
além de poluir a água e gerar resíduos sólidos que exigem soluções tecnológicas 
complexas e onerosas para o seu tratamento. 
§ 1o. Ficam também classificados como Ind-3, os estabelecimentos industriais nos 
quais houver processos de: 
I - redução de minérios de ferro; 
II - beneficiamento e preparação de minerais não-metálicos não associados em sua 
localização às jazidas minerais; 
III - qualquer transformação primária de outros minerais metálicos não associados em 
sua localização às jazidas minerais, excetuado o caso de metais preciosos; 
IV - regeneração de borracha; 
V - liberação ou utilização de gases ou vapores que possam, mesmo acidentalmente, 
colocar em risco a saúde pública, o qual será verificado em função da toxicidade da 
substância, da quantidade de gases ou vapores que possam ser liberados e da 
localização do estabelecimento industrial. 
§ 2o. Mediante aprovação do CADES e análise prévia de SVMA, as atividades 
classificadas como usos não residenciais industriais especiais - Ind-3, de que trata o 
"caput" deste artigo, poderão ser reclassificadas como Ind-2 ou Ind-1 por meio de 
comprovação prévia do interessado de que a atividade atende aos parâmetros de 
incomodidade estabelecidos para a zona e via em que se situa. 
Seção V 
Da instalação dos usos não residenciais 
Art. 29. A instalação de usos não residenciais no território do Município deverá 
atender, simultaneamente, às seguintes disposições: 
I - parâmetros de incomodidade definidos por zona de uso nos Quadros nos 02/a a 
02/g anexos à Parte III da Lei no 13.885, de 2004, relativos: 
a) à emissão de ruído; 
b) ao horário para carga e descarga; 
c) à vibração associada; 
d) à potência elétrica instalada; 
e) à emissão de radiação; 
f) à emissão de odores; 
g) à emissão de gases, vapores e material particulado; 
h) à emissão de fumaça; 
II - condições de instalação definidas para os grupos de atividades não residenciais, 
por zona de uso, nos Quadros nos 02/a a 02/g anexos à Parte III da Lei no 13.885, de 
2004, relativas: 	 7:3 
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a) ao número mínimo de vagas para estacionamento; 
b) à implantação de pátio de carga e descarga; 
c) à implantação de área destinada a embarque e desembarque de pessoas; 
d) ao horário de funcionamento; 
e) à lotação máxima; 
f) à área construída computável máxima permitida; 
g) ao número máximo de funcionários por turno. 
Parágrafo único. Fm n,1ciper zona 	 edificações existentes consideradas 
em situação regular, nos termos do "caput" e §1 0  do artigo 217 da Lei no 13.885, de 
2004, não se aplica a limitação de área construída computável máxima permitida 
referida na alínea "f" do inciso II do "caput" deste artigo, devendo ser 
obrigatoriamente observadas as demais condições de instalação e atendidos os 
parâmetros de incomodidade. 
Art. 30. Os parâmetros de incomodidade e as condições para instalação dos usos não 
residenciais a que se refere o artigo 28 deste decreto constam nos seguintes quadros 
anexos à Parte III da Lei no 13.885, de 2004: 
I - na macrozona de estruturação e qualificação urbana: 
a) ZCLz I - Quadro no 02/a; 
b) ZCLz II - Quadro no 02/b; 
c) ZCP,ZCL - Quadro no 02/c; 
d) ZM/ vias locais - Quadro no 02/d; 
e) ZM/ vias coletoras - Quadro no 02/e; 
f) ZM/vias estruturais N3 - Quadro no 02/f; 
g) ZM/ vias estruturais Ni e N2 - Quadro no 02/g; 
h) ZPI - Quadro no 02/h; 
II - na macrozona de proteção ambiental: 
a) ZCPp, ZCLp - Quadro no 02/c; 
b) ZMp/ vias locais - Quadro no 02/d; 
c) ZMp/ vias coletoras - Quadro no 02/e; 
d) ZMp/ vias estruturais N3 - Quadro no 02/f; 
e) ZMp/ vias estruturais Ni e N2 - Quadro no 02/g. 
§ 1 0 . Na ZER aplicam-se os parâmetros de incomodidade estabelecidos para a Zona 
Centralidade Linear - ZCLz-II. 
§ 2°. Em qualquer zona de uso deverão ser observados os parâmetros estabelecidos 
no Quadro no 04 anexo à Parte III da Lei no 13.885, de 2004, em função da segurança 
da via e da fluidez do tráfego, relativos à: 
I - categoria da via; 
II - largura da via. 

§ 3°. Nas zonas de uso onde os usos não residenciais toleráveis - nR2 são admitidos, 
sua instalação será permitida em vias com largura inferior àquelas estabelecidas no 
Quadro no 04 anexo à Parte III da Lei no 13.885, de 2004, quando: 
I - em um raio de 500m (quinhentos metros) traçados a partir do ponto médio da 
extensão do alinhamento do imóvel, não houver outra via com a largura mínima 
exigida para a instalação do uso pretendido; 
II - a edificação em que se pretende instalar o uso nR2 seja existente e considerada 
em situação regular, nos termos do "caput" e § 1° do artigo 217 da Lei no 13.885, de 
2004; 
III - seja observado para as novas construções: 
a) em vias com largura inferior a 10m (dez metros), mas não inferior a 7m (sete 
metros), a área construída total máxima de 250m 2  (duzentos e cinqüenta metros 
quadrados); 
b) em vias com largura superior a 10m (dez metros), mas inferior a 12m (doze 
metros), a área construída total máxima de 500m 2  (quinhentos metros quadrados). 

Art. 31. Nas Zonas Predominantemente Industriais - ZPI, são permitidas as indústrias 
Ind-la em vias com largura inferior a 10m (dez metros), mas não inferior a 7m(sete 
metros), desde que a área construída total da edificação não ultrapasse 250m 2  
(duzentos e cinqüenta metros quadrados). 
Capítulo III 
Das Disposições Gerais 
Art. 32. Para os fins da disciplina do uso do solo não se diferencia o comércio varejista 
do atoca-cfista. 
Art. 33. As atividades cinema ao ar livre, "drive-in" e motel somente serão permitidas 
nas Zonas Centralidade Polar ou Linear ZCP ou ZCL, na Zona Predominantemente 
Industrial - ZPI, na Zona de Proteção e Desenvolvimento Sustentável - ZPDS e na 
Zona de Lazer e Turismo - ZLT. 
Art. 34. Nas Zonas Especiais de Produção Agrícola e de Extração Mineral - ZEPAG são 
também permitidos como atividades correlatas: 
I - os usos não residenciais ambientalmente compatíveis com o desenvolvimento 
urbano sustentável - nR4, definidos no artigo 159 e relacionados no Quadro no 05, "a", 
anexo à Parte III da Lei no 13.885, de 2004, compostos pelos seguintes grupos de 
atividades: 
a) pesquisa e educação ambiental; 
b) manejo sustentável; 
II - as indústrias extrativistas constantes do grupo de atividades uso não residencial 
industrial incômodo Ind-2, conforme classificação do artigo 26 deste decreto, bem 
como, mediante análise prévia caso a caso pela CAIEPS, as atividades complementares 
a seguir relacionadas: 
a) fabricação de concreto pré-moldado; 
b) fabricação de argamassa pronta; 
c) fabricação de pré-moldados. 
Parágrafo único. A instalação das atividades de que trata o "caput" deste artigo 
somente será permitida mediante a observância de restrições, limites, condições de 
manejo, tratamento e disposição de resíduos e efluentes, nos termos do disposto na 
legislação federal, estadual e municipal. 
Art. 35. Nos imóveis contidos na Área de Proteção aos Mananciais somente será 
permitida a instalação de indústrias da subcategoria de uso não residencial industrial 
compatível - Ind-la. 
Art. 36. Os usos residenciais e não residenciais admitidos em imóvel enquadrado como 
ZEPEC são aqueles permitidos na zona de uso ou categoria de via em que se situa o 
imóvel desde que compatíveis com as normas estabelecidas na resolução de 
tombamento, quando houver. 
Art. 37. Nas zonas mistas ZM e ZMp, nos imóveis com frente e acesso para vias 
estruturais Ni e N2, que possuírem divisa lateral com imóveis com frente para vias 
estruturais N3, deverão ser atendidos os parâmetros de incomodidade e as condições 
de instalação definidos no Quadro no 02/f anexo à Parte III da Lei no 13.885, de 2004, 
para as vias estruturais N3. 
Parágrafo único. Nos imóveis com frente e acesso para vias estruturais N1, N2 ou N3, 
que possuírem divisa lateral com imóveis com frente para vias coletoras ou locais, 
deverão ser atendidos os parâmetros de incomodidade e as condições de instalação, 
definidos no Quadro no 02/e anexo à Parte III da Lei no 13.885, de 2004, para as vias 
coletoras. 
Art. 38. Nas zonas mistas, aplicam-se aos lotes com frente para mais de uma via de 
circulação as seguintes disposições: 
I - poderão ser instalados os usos permitidos em qualquer uma das vias, atendidas as 
condições para instalação correspondentes; 
II - fica vedado o acesso, tanto de veículos como de pedestres, para a via onde o uso a 
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ser instalado não é permitido de acordo com as disposições da Lei no 13.885, de 2004, 
e deste decreto, devendo toda a extensão do alinhamento ser obrigatoriamente 
fechada; 
III - deverão ser atendidos os parâmetros de incomodidade estabelecidos para a via 
mais restritiva. 
Art. 39. São admitidos usos mistos em lotes ou edificações localizadas em qualquer 
zona de uso, desde que se trate de usos permitidos na zona, possam funcionar de 
modo independente e sejam atendidas, em cada caso, as disposições da Lei n° 13.885, 
de 2004, e deste decreto. 
§ 10. Não caracterizam outros usos as atividades complementares para o atendimento 
exclusivo dos usuários da atividade principal. 
§ 20. As atividades complementares de que trata o § 10 deste artigo não podem ter 
acesso direto para a via pública. 
§ 30. Nas edificações ou lotes ocupados por usos mistos é admitido o uso comum de 
espaços e instalações complementares às atividades compreendidas. 
§ 40. Os usos industriais Ind-lb e Ind-2 não poderão ter uso misto com usos 
residenciais. 
Art. 40. Ficam mantidos os recuos de frente especiais estabelecidos pela Lei no 9.334, 
de 13 de outubro de 1981. 
Art. 41. Para fins de aplicação do artigo 240 da Lei no 13.885, de 2004, a Taxa de 
Ocupação Máxima admitida - TO, constante da fórmula expressa no artigo 166 da Lei 
n0 13.430, de 13 de setembro de 2002, poderá ser estabelecida adotando-se uma das 
seguintes disposições: 
I - a taxa de ocupação máxima constante dos Quadros no 04 integrantes dos Livros I a 
XXXI da Parte II da Lei no 13.885, de 2004; 
II - ataxa de ocupação máxima estabelecida pelo artigo 192 da Parte III da Lei no 
13.885, de 2004, desde que a edificação correspondente à subcategoria de uso R2v se 
localize na zona de uso ZM e tenha gabarito de altura máxima de até 12m (doze 
metros). 
Art. 42. Para a aplicação da taxa de ocupação máxima do lote nas zonas de uso ZM e 
ZCP, constantes dos Quadros no 04 integrantes dos Livros I a XXXI da Parte II da Lei 
no 13.885, de 2004, quando diferenciadas por categoria de uso, considera-se que o 
uso comercial é igual à categoria de uso não residencial - nR. 
Art. 43. Para fins de aplicação do § 30 do artigo 187 da Lei no 13.885, de 2004, 
considera-se terrenos com acentuado declive ou aclive em relação ao logradouro ou 
aos imóveis contíguos, aqueles com declividade superior a 30% (trinta por cento). 
Art. 44. Caberá à CTLU dirimir dúvidas e omissões relativas ao disposto neste decreto, 
bem como à inclusão de outras atividades nas diferentes subcategorias de uso dele 
constantes, inclusive quanto aos equipamentos e serviços de infra-estrutura de que 
trata o seu artigo 20. 
Art. 45. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 4 de abril de 2005, 4520, da 
Fundação de São Paulo. 
JOSÉ SERRA, PREFEITO 
FRANCISCO VIDAL LUNA, Secretário Municipal de Planejamento 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 4 de abril de 2005. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 
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Quadro n° 02 
Anexo ao Decreto n°  45.817, de 4 de abril de 2005 
Listagem das Subcategories de uso nR1, nR2 e nR3, exceto os grupos de atividades 
industriais 

1. Subcategoria de uso nR1 

Grupo de atividades: Comércio de abastecimento de âmbito local, sem consumo no 
local, tais como: 
• Adega 
• Armazém, empório, mercearia 
• Bomboniere 
• Casa de carnes (a çoug ue. avícola, peixaria) 
• Casa de massas 
• Comércio de alimentos pa-a via gem 
• Confecção e comercializa ção de alimento congelado 
• Fornecimento de comida preparada 
• Delivery  (entrega de alimentação) 
• Montagem de lanche e confecção de sal gados 
• Padaria, panificadora 
• Quitanda, frutaria 
• Comércio de produtos hidropemicos, inclusive produ ção 

Grupo de atividades: Comércio Diversificado, tais como: 
• Atividades comerciais em geral, exceto as pertencentes ao grupo de atividades 

Comércio Especializado, en quadradas na subcate goria de uso nR2. 

Grupo de atividades: Serviços pessoais, tais como: 
• Cabeleireiros e outros tratamentos de beleza, inclusive para animais domésticos 
• Cabines para localiza ção de caixas bancárias automáticas 
• Cabines para servi ços de fotog rafia e revelação de filme 
• Centros de estética 
• Estacionamentos de veículos com no máximo 40 ( quarenta) va gas 
• Lavanderias e tinturarias (nfici industriais) 
• Locação de fitas de vídeo, dvds, cds, games, livros e discos 
• Postos de coleta descentralaados de materiais para exame clinico 

Grupo de atividades: Serviços Profissionais, tais como: 
• Escritórios e consultórios em geral 
• Agências de representa ção de indústria, comércio, a gricultura e ne gócios cru geral, 

inclusive Administração Públ ca 

• Agência bancária de capitalização e poupança, de cobrança, de crédito, de 
financiamento e investimento 

• Agência de informações, de empregos, de mensageiros e entregas de encomendas, de 
passagens e turismo 

• Imobiliária 
• Escritórios de Assessoria de importação e exportação, de Assessoria fiscal e tributária: 

de Auditores, peritos e avaliadores, de Consultoria e serviçoalécnicos profissionais 
• Agências de prestação de serviços e negócios em geral 
• Serviços fotográficos e copiadoras 

Grupo de atividades: Serviços Técnicos de Confecção ou Manutenção, tais como: 
• Serviços de manutenção predial (eletricista, encanador, pedreiro, • pintor,chaveiro, 

vidraceiro, raspagem e aplicação de revestimentos, jardineiro) 
• Alfaiate, costureiro, bordadeiro, camiseiro e similares 
• Conservação, reparação e manutenção, limpeza e reparos de máquinas e de • 

aparelhos eletrodomésticos, elétricos e eletrônicos de uso domiciliar 
• Conservação, reparação e manutenção, limpeza e reparos de outros objetos pessoais 

e domésticos (bicicletas, brinquedos, canetas, cutelarias, engraxatarias,•extintores' e 
outros) 

• Reparação e manutenção de calçados e artigos de couro 
• Reparação de obra e objetos de arte 
• Confecção de carimbos, maquetas e molduras 
• Laboratório de Prótese Dentária 
• Lapidação 
• Oficinas de jóias, gravação, ourivesaria, relóg ios 

Grupo de atividades: Serviços de Educação, tais como: • 
• Biblioteca e Gibiteca 
• Brinquedoteca 
• Educação pré-escolar 
• Parque Infantil 
• Creche 

• 
Grupo de atividades: Serviços Sociais, tais como: 
• Abrigo de medidas protetivas para crianças e adolescentes 
• Albergue 
• Asilo 
• Berçário 
• Dispensário 
• Telecentros 
• Orfanato 
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• 

Grupo de atividades: Oficinas 
• Cantaria, marmoraria 
• Carpintaria, marcenaria 
• Confecção de placas e cartazes 
• Embalagem, rotulagem e encaixotamento 
• Encadernação e restauração de livros 
• Entalhadores 
• Gráfica, dicheria, linotipia, fotolito, litografia e tipografia 
• Laboratório de controle tecnológico e análise química 
• Lavanderia hospitalar 
• Manutenção e reparação de artefatos de metal (armeiros,.ferreiros) 
• Manutenção e reparação de artigos esportivos, recreativos 
• Manutenção e reparação de máquinas, aparelhos e equipamentos em geral 
• Manutenção e reparação de veículos automotores e motocicletas (alinhamento e 

balanceamento, amortecedores, chassis, estofamento, faróis, freios, funilaria, molas, 
motores, pinturas, radiadores, rádio e similares) 

• Oficina de taxidermia 
• Posto de abastecimento de veículos 
• Posto de abastecimento e lavagem de veiculos 
• Posto de lavagem de veicules 
• Posto de troca de óleo 
• Estúdio fotográfico, de gravação de vídeo, de sons, de filmagens 
• Soldagem 
• Vidraçaria 
• Serralheria 

Grupo de atividades: Serviços de Saúde 
• Ambulatório 
• Centro de Bioequivalência 
• Centro de Diagnósticos, laboratório de análises clínicas 
• Centro de Reabilitação 
• Clinica dentária e médica 
• Clinica veterinária e hospital veterinário 
• Eletroterapia 
• Empresa de assistência domiciliar de saúde ou "home care" 
• Hospital, Maternidade 
• Posto de saúde, vacinação e puericultura 
• Pronto-socorro 
• Radioterapia 
• Raio x 
• Sanatório 

Grupo de atividades: Estabelecimentos de ensino seriado 
• Ensino fundamental 
• Ensino médio de formação geral 
• Ensino médio de formação técnica e profissional 

Grupo de atividades: Estabelecimentos de ensino não seriado 
• Ensino em auto-escolas, moto-escolas e cursos de pilotagem 
• Ensinos distancia 
• Educação continuada ou permanente 

Aprendizagem e treinamento profissional 
Ensino supletivo 
Ensino preparatório para escolas superiores 
Escola de linguas, de informática, de dança, de música, de ioga, de natação, de 
domésticas e por correspondência 

Grupo de atividades: Serviços de lazer, cultura e esportes 
• Academias de ginástica 
• Bilhar 
• Bingo 
• Boliche 
• Clubes associativos, recreativos, esportivos 
• Diversões eletrônicas (fliperama) 
• Jogos de computadores — "Lan house" 
• " Kart indoor" 
• "Paintbalr, ''war game" 
• Parque de animais selvagens, ornamentais e de lazer 
• Pesqueiro 
• Pista de "skate" 
• Quadras e salões de esporte para locação 

Grupo de atividades: Locais de reunião ou eventos (com lotação máxima de 500 
pessoas) 
• Auditório para convenções, congressos e conferências 
• Cinema,Teatro, Anfiteatro, Arena 
• Espaços e edificações para exposições 
• Igreja, Templo ademais locais de culto (inclusive terreiros) 
• Pinacoteca, Galeria 
• Cinemateca, filmoteca 
• Museu 
• Parque de exposições. 
• Conjunto de exposições de caráter permanente, de interesse ou utilidade pública 
• Circo 
• Campo; ginásio, estádio, parque e pista de esporte 
• Autódromo 
• Estádio 
• Hípica 
• Hipódromo 
• Velódromo 
• Parque de diversões 
• Aquário 
• Planetário 
• Quadra de escola de samba 

Grupo de atividades: Serviços de armazenamento e guarda de bens móveis 
• Aluguel de vestimentas, louças, toalhas e outros utensílios 
• Aluguel de veículos, móveis, máquinas e outros equipamentos pesados 
• Depósito de botijões de gás 
• Centro de inspeção de veiculos 
• Depósitos de material em geral 
• Depósitos de máquinas e equipamentos 
• Depósitos de inflamáveis, combustíveis, álcool, inseticidas, lubrificantes, resinas, 

gomas, tintas e vernizes ou outros produtos quimicos perigosos com área construída 
computável até 1.000 rn'. 

• Desmanche de veiculos 
• Distribuidora de alimentos embalados ou enlatados 
• Distribuidora de bebidas 
• Empresa transportadora 
• Estacionamento e garagens de veículos com mais de 40 vagas (inclusive no sistema 

de garagens subterrâneas) 
• Feira de veículos 
• Guarda e adestramento de animais (inclusive ranário em sistema horizontal e vertical) 
• Guarda-móveis 
• Garagens de ônibus ou de caminhões com área de terreno inferior a 10.000 m 2 . 
• Garagens de máquinas, de veículos de socorro, de reboque, de ambulância ou de 

táxis. 
• Leiloeiro oficial 
• Depósito de Madeireira 
• Serviço de aluguel equipamento, máquina ou veículo 
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III. Subcategoria de uso: nR3 — usos não residenciais especiais ou Incômodos 

Grupo de atividades: Usos especiais 
• Base aérea militar 
• Base de treinamento militar 
• Campo ou pista para treinamento de combate contra incêndios 
• Central de controle de zoonoses 
• Central de correio 
• Central de policia 
• Centrai telefônica 
• Comando de batalhão de policiamento de trânsito 
• Corpo de bombeiros 
• Correio de Centro Regional 
• Delegacia de ensino 
• Delegacia de policia 
• Deposito com área construída cornputável superior a 7.500 rrV 
• Depósito ou postos de revenda de explosivos, inclusive fogos de artificio ou 

estampidos 
• Depósito ou transbordo de materiais para reciclagem 
• Depósitos de pneus, carvão, papel ou derivados 
• Estação e subestação reguladora de energia elétrica 
• Estação e/ou estúdio de difusão por Rádio e TV 

• Estação Rádio Base 
• Faculdade 
• Foram 
• Helipontos 
• Juizado de menores 
• Quartéis 
• Terminal Rodoviário Interurbano de transporte de cargas ou passageiros com área de 

terreno inferior a 10.000 m u  (dez mil metros quadrados) 
• Tribunais (Criminais,Trabalhistas de Contas e outros) 
• Universidade 
• Usina ou Estação de transbordo de inertes 

Grupo de atividades: Empreendimentos geradores de impacto ambientai 
• Aeródromos e Aeroportos 
• Depósito ou transbordo de resíduos sólidos não inertes 
• Aterros de resíduos sólidos não inertes 
• Aterros de resíduos inertes (classe III), com área total superior a 1 há ou volume total a 

ser disposto superior a 20.000 m3 
• Beneficiamento de madeira de reflorestamento 
• Cemitérios, incluído o vertical e o de animais domésticos 
• Centro de reintegração social e unidade de internação de adolescentes (FEBEM, 

Institutos correcionais) 
• Comércio e depósito de fogos de artificio e estampidos 

• Penitenciária 
• Depósitos de inflamáveis, combustíveis, álcool, inseticidas, lubrificantes, resinas, 

gomas, tintas e vernizes ou outros produtos qulmicos perigosos com área maior que 
1.000 m.. 

• Estação de controle e depósito de gás 
• Estação de controle e depósito de petróleo 	' 
• Estacionamento especial de veículos transportando produtos perigosos infratores ou 

em situações de emergência 
• Garagens de ônibus ou caminhões com área de terreno igual ou superior a 10.000 m. 

(dez mil metros quadrados) 
• Hangar 
• Heliporto 
• Sistema de transmissão de energia elétrica, inclusive estação e subestação 

reguladora. 
• Terminal Rodoviário Interurbano de transporte de cargas ou passageiros com área de 

terreno igual ou superior a 10.000 m2 (dez mil metros quadrados) 
• Terminal de ônibus urbano 
• Usina de concreto 
• Usina de asfalto 
• Usina de gás 
• Usina de tratamento de resíduos não inertes 

Grupo de atividades: Empreendimentos geradores de Impacto de vizinhança 

Grupo de atividades: Pólos Geradores de Tráfego 
• Uso Não Residencial com 200 vagas ou mais de estacionamento para veículos 
• Uso Não Residencial com 80 vagas ou mais de estacionamento para veículos 

localizado em Área Especial de Tráfego — AET 
• Serviços sócio-culturais, de lazer e de educação com mais de 2.500 m2 de área 

Construída computável. 
• Prática de exercício físico ou esporte com mais de 2.500 m2 de área construída 

computável 
• Serviços de saúde com área igual ou superior a 7.500 m. 
• Locais de reunião ou eventos com capacidade para 500 (quinhentas) pessoas ou 

mais, inclusive atividades temporárias 
• Atividades e Serviços Públicos de caráter especial com 500 vagas ou mais de 

estacionamento para veículos 
• Atividades temporárias com 500 vagas ou mais de estacionamento para veículos 

Grupo de atividades: Empreendimentos com signiticativo impacto de vizi ,, 'lança 
ou na infra-estrutura urbana 
• Uso comercial e de prestação de serviços com área construída computável igual ou 

superior a 60.000'm2 (sessenta mil metros quadrados) 
• Uso industrial com área construída computável igual ou superior a 20.000 m2 (vinte 

mil metros quadrados) 
• Uso institucional com área construída computável igual ou superior a 40.000 m2 

(quarenta mil metros quadrados) 

Quadro n°  03 
Anexo ao Decreto n° 45.817, de 4 de abril de 2005 
Listagem da Subcategoria de uso nR4 — Usos não residenciais compatíveis com o 
desenvolvimento sustentável 

Grupo de atividades: Pesquisa e educação ambiental 
• Atividades de manejo agroflorestal sustentável, devidamente licenciadas pelos órgãos 

competentes 
• Educação ambiental 
• Manejo sustentável de espécies nativas 
• Pesquisa cientifica sobre biodiversidade 

Grupo de atividades: Manejo sustentável 
• Agroindústria 
• Aproveitamento de produtos florestais não madeireiros 
• Agropecuária 
• Atividades agroflorestais 
• Beneficiamento de madeira de reflorestamento 
• Piscicultura 
• Silvicultura 
• Sistema hidropônico 

Grupo de atividades: Ecoturismo 
• Clubes 
• Excursionismo 
• Excursionismo excetuado o associado a "camping" 
• Lazer contemplativo 
• Pesca esportiva nos lagos, lagoas, represas e cursos d'água existentes 
• Hospedagem ligada ao ecoturismo 

Grupo de atividades: Uso Institucional 
• Cooperativas de produtores 
• Parques temáticos sujeitos a análise caso a caso 

Grupo de atividades: Serviços de saúde 
• Clinicas de emagrecimento 
• Clinicas de recuperação 

Grupo de atividades: Comércio de alimentação associado a diversões 

• Restaurantes 

Grupo de atividades: Hospedagem e moradia 
• Casas de repouso ou geriatria 
• Conventos e mosteiros 
• Hotéis 
• Pousadas 
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Quadro n° 04 
.'..Anexo ao Decreto n° 45.817 , de 4 de abril de 2005 
' Listagem dos grupos de atividades industriais: Ind-1a, Inc1-1b, Ind-2 e ind-3 

I. Grupo de atividades: Incl-la - Usos Industriais compatíveis 

Grupo de atividades: Confecção de artigos do vestuário e acessórios 
• Copfecção de artigos do vestuário em geral 
• Fabricação de acessórios do vestuário e de segurança profissional em geral 

Grupo de atividades: Fabricação de artefatos de papel 
• Fabricação de artefatos diversos de papel, papelão, cartolina e cartão 

Grupo de atividades: Fabricação de equipamentos de comunicações 
• Fabricação de material eletrônico básico 
• Fabricação de aparelhos e equipamentos de telefonia e radiotelefonia e de 

transmissores de televisão, rádio e radiotelegrafia inclusive de microondas e 
repetidoras 

• Fabricação de aparelhos receptores de rádio e televisão e de reprodução, 
gravação ou amplificação do som e vídeo 

Grupo de atividades: Fabricação de máquinas para escritório e equipamentos 
de Informática 
• Fabricação de máquinas para escritório em geral 
• Fabricação de maquinas e equipamentos de sistemas eletrônicos para 

processamento de dados em geral 
• Fabricação de computadores 
• Fabricação de equipamentos periféricos para máquinas eletrônicas para 

tratamento de informações 

Grupo de atividades: Fabricação de equipamentos de instrumentação médico-
. hospitalares, instrumentos de precisão e ópticos, equipamentos para 

automação industrial, cronômetros e relógios 
• Fabricação de aparelhos e instrumentos para usos médico - hospitalares, 

odontológicos e de laboratórios e aparelhos ortopédicos em geral, inclusive sob 
encomenda 

• Fabricação de aparelhos e instrumentos de medida, teste e controle exclusive 
equipamentos 	para 	controle 	de 	processos 	industriais 
Fabricação de maquinas, aparelhos e equipamentos de sistemas eletrônicos 
dedicados a automação industrial e controle do processo produtivo 
Fabricação de aparelhos, instrumentos e materiais óticos, fotográficos e 
cinematográficos 
Fabricação de cronômetros e relógios 

Il. Grupo de atividades 1nd-1 b - Usos industriais toleráveis 

Grupo de atividades: Fabricação de produtos alimentícios e bebidas 
• Fabricação de sorvetes, bolos e tortas geladas, inclusive cobertura 
• Fabricação de produtos de padaria, confeitaria e pastelaria 
• Fabricação de biscoitos e bolachas 
• Produção de derivados do cacau e elaboração de chocolates, gomas de mascar, 

balas e semelhantes e de frutas cristalizadas 
Fabricação de massas alimentícias com área construída máxima de 2.000 m2 
(dois mil metros quadrados) 

• Preparação de produtos dietéticos, alimentos para crianças e outros alimentos 
similares com área construída máxima de 2.000 m2 (dois mil metros quadrados) 

• Fabricação de vinagre 
• Fabricação de fermentos e leveduras 
• Fabricação de gelo, usando freon como refrigerante 
• Engarrafamento e gaseificados de águas minerais 

Grupo de atividades: Fabricação de produtos têxteis 
• Fabricação de artefatos têxteis a partir de tecidos - exceto vestuário 
• Fabricação de artefatos de tapeçaria 
• Fabricação de artefatos de cordoaria 
• Fabricação de tecidos especiais - inclusive artefatos 
• Fabricação de outros artigos têxteis - exceto vestuário 
• Fabricação de tecidos de malha 
• Fabricação de aviamentos para costura 
• Fabricação de meias 
• Fabricação de outros artigos do vestuário produzidos em malharias (inclusive 

tricotagens) 

Grupo de atividades: Preparação de couros e fabricação de artefatos de couro, 
artigos de viagem e calçados 
• Fabricação de artigos para viagem e de artefatos diversos de couro 

• Fabricação de calçados 

Grupo de atividades: Fabricação de produtos de plástico 
• Fabricação de produtos e artefatos de plástico diversos reforçados ou não com 

fibra de vidro 

Grupo de atividades: Fabricação de produtos de madeira 
• Desdobramento de madeira 
• Fabricação de produtos de madeira 
• Fabricação de artefatos de tanoaria e embalagens de madeira 

• Fabricação de artefatos diversos de madeira, palha, cortiça e material trançado - 

exceto móveis 
• Fabricação de artefatos diversos de madeira - exceto móveis 

• Fabricação de artefatos diversos de bambu e vime- exceto móveis 

Grupo de atividades: Fabricação de peças de acessórios para veículos 
automotores 
• Fabricação de peças e acessórios para veículos automotores 

• RecondiCionamento e recuperação de motores para veículos automotores 

• Fabricação de bancos e estofados para veículos automotores 

Grupo de atividades: Fabricação de móveis (área máxima de 2.000 W) 

• Fabricação de móveis com predominância de madeira 

• Fabricação de móveis com predominância de metal 

• Fabricação de móveis de outros materiais 

• Fabricação de colchões 
• Fabricação e acabamento de artigos diversos do mobiliário 

III. Grupo de atividades 1nd-2 - Usos industriais incômodos 

Grupo de atividades: Fabricação de produtos alimentícios e bebidas 
• Processamento, preservação e produção de conservas de frutas, legumes e 

outros vegetais 
• Refino de óleos vegetais 
• Preparação de margarina e outras gorduras vegetais e de óleos de origem animal 

não comestiveis 
• Fabricação de produtos de arroz, milho e mandioca 

• Moagem de trigo e fabricação de derivados 

• Fabricação de farinha de mandioca e derivados 

• Fabricação de fubá e farinha de milho 

• Fabricação de amidos e féculas de vegetais 

• Fabricação de farinhas diversas e produtos afins 

• Refino e moagem de açúcar, inclusive de cana 

• Fabricação de café solúvel 

• Preparação de especiarias, molhos, temperos e condimentos 

• Refeições conservadas 
• Beneficiamentos, moagem, torrefação e fabricação de produtos alimentares de 

origem vegetal, não especificados ou não classificados 

• Fabricação de mate solúvel 
• Fabricação de doces - exclusive aquelas de confeitaria 

• Preparação de sal de cozinha 
• Fabricação, retificação, homogeneização e mistura de aguardentes e outras 

bebidas destiladas 
• Fabricação de vinhos 
• Fabricação de malte, inclusive malte uísque, cervejas e chopes 

• Fabricação de refrigerantes, xaropes e pó para refrescos 

• Fabricação de bebidas não alcoólicas 

Grupo de atividades: Fabricação de produtos do fumo 
• Preparação do fumo, fabricação de cigarros, charutos e cigarrilhas e outras 

atividades de elaboração do tabaco não especificadas ou não classificadas. 
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• 
Fabricação de fumo em rolo, em corda e outros produtos do fumo - exceto 
cigarros, cigarrilhas e charutos 

Grupo de atividades: Fabricação de produtos têxteis 
• Beneficiamento de algodão 
• Beneficiamento de fibras têxteis naturais 
• Beneficiamento de outras fibras têxteis naturais (vegetais e animais), artificiais, 

sintéticas e recuperação de resíduos têxteis 
• Fabricação de linhas e fios para costurar e bordar 
• Fiação 
• Tecelagem inclusive fiação e tecelagem 
• Fabricação de artefatos têxteis incluindo tecelagem 
• Serviços de acabamento em fios, tecidos e artigos têxteis produzidos por 

terceiros 

• Estamparia e textmiznão em fios, tecdOs o artigos têxteis, inclusive em peças do vestuário 
• Fabricação de tecidos especiais: feltros, crinas, felpudos, impermeáveis e de 

acabamento especial 

Grupo de atividades: Fabricação de papel e produtos de papel 
• Fabricação de papel, papelão liso ou corrugado, cartolina e cartão 
• Fabricação de embalagens de papel ou papelão liso ou corrugado 

Grupo de atividades: Edição, impressão e reprodução de gravações 
• Edição, edição e impressão em geral 
• Impressão e serviços conexos para terceiros em geral 

Grupo de atividades: Fabricação de produtos químicos 
• Fabricação de álcool 
• Fabricação de cloro e álcalis 
• Fabricação de gases industriais 
• Fabricação de outros produtos Inorgânicos 
• Fabricação de outros produtos químicos orgânicos 
• Fabricação de produtos farmacêuticos e farmoquimicos em geral 
• Fabricação de sabões, sabonetes e detergentes em geral 
• Fabricação de artigos de perfumaria e cosméticos 
• Fabricação de catalizadores 
• Fabricação de aditivos de uso industrial 
• Fabricação de chapas, filmes, papéis e outros materiais e produtos quimicos para 

fotografia 
• Fabricação de discos e fitas virgens 
• Fabricação de fertilizantes fosfatados, nitrogenados e potássicos, adubos em 

geral 
• Fabricação de resinas e elastômeros 
• Fabricação de fibras, fios, cabos e filamentos contínuos artificiais e sintéticos 
• Fabricação de defensivos agrícolas 
• Fabricação de produtos de limpeza e polimento 
• Fabricação de tintas, inclusive para impressão, vernizes, esmaltes, lacas e 

produtos afins 
• Fabricação de carvão vegetal 
• Fabricação de velas 
• Fabricação de fungicidas 
• Fabricação de herbicidas 
• Fabricação de concentrados aromáticos naturais, artificiais e sintéticos 

Grupo de atividades: fabricação de artigos de borracha 
• Fabricação de artigos e artefatos diversos de borracha 

Grupo de atividades: fabricação de produtos de minerais não metálicos 
• Fabricação de vidro e produtos de vidro 
• Fabricação de artefatos de concreto, cimento, gesso e estuque 
• Fabricação de produtos cerâmicos 
• Aparelhamento de pedras 
• Reciclagem de sucatas não-metálicas 

Grupo de atividades: metalurgia básica 
• Siderúrgicas integradas 
• 

tPurb°d
osução de relaminados, trefilados e retrefilados e perfilados de aço exclusive 

• Fabricação de tubos e canos em geral 

• Metalúrgica do alumínio e suas ligas em geral 
• Metalúrgica dos metais preciosos 
• Metalúrgica de outros Metais não ferrosos e suas ligas em geral 
• Fundição 
• Reciclagem de sucatas metálicas 

Grupo de atividades: fabricação de produtos de metal —exclusive máquinas e 
equipamentos 
• Fabricação de estruturas metálicas e obras de caldeiraria pesada 
• Fabricação de tanques, caldeiras e reservatórios metálicos 
• Forjaria, estamparia, metalúrgica do pó e serviço de tratamento de metais 
• Fabricação de artigos de cutelaria, de serralharia e ferramentas manuais 

• Fabricação de produtos diversos de metal 
• Produção de forjados de aço 
• Produção de forjados de metais não-ferrosos e suas ligas em geral 
• Fabricação de artefatos estampados de metal em geral 
• Metalurgia do pó 
• Têmpera, tratamento térmico do aço, serviços de usinagem, galvanotécnica e 

solda em geral 
• Fabricação de artigos de cutelaria 
• Fabricação de artigos de serralheria 
• Fabricação de ferramentas manuais 
• Reciclagem de alumínio e outras sucatas metálicas 

• Cunhagem de moedas e medalhas 

Grupo de atividades: fabricação de máquinas e equipamentos 
• Fabricação de motores, bombas, compressores e equipamentos de transmissão 
• Fabricação de máquinas e equipamentos de uso geral 
• Fabricação de tratores e de máquinas e equipamentos para a agricultura, 

avicultura e obtenção de produtos animais 
• Fabricação de máquinas — ferramenta 
• Fabricação de máquinas e equipamentos para as indústrias de extração mineral e 

construção 

• Fabricação de outras máquinas e equipamentos de uso específico 
• Fabricação de armas, munições e equipamentos militares 
• Fabricação de eletrodomésticos 

Grupo de atividades: fabricação de máquinas, aparelhos e materiais elétricos 
• Fabricação de pilhas, baterias e acumuladores elétricos 
• Fabricação de tampadas e equipamentos de iluminação 
• Fabricação de geradores, transformadores e motores elétricos 
• Fabricação de equipamentos para distribuição e controle de energia elétrica 

• Fabricação de fios, cabos e condutores elétricos isolados 
• Fabricação de material elétrico para veiculos — exclusive baterias 
• Fabricação de outros equipamentos e aparelhos elétricos 

Grupo de atividades: fabricação e montagem de veículos automotores, 
reboques e carrocerias 
• Fabricação de automóveis, camionetas e utilitários 
• Fabricação de caminhões e ônibus 
• Fabricação de cabines, carrocerias e reboques 

Grupo de atividades: fabricação de outros equipamentos de transporte 
• Construção e reparação de embarcações 
• Construção, montagem e reparação de veículos ferroviários 

• Construção, montagem e reparação de aeronaves 
• Fabricação de outros equipamentos de transporte 
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Grupo de atividades: Indústria extrativista 
• Extração de água mineral  

• Extração de carvão mineral 
• Extração de petróleo e gás natural 

. • Extração de xisto 
• Extração de areias betuminosas 

- • Extração de minério de ferro 
• Extração de minério de alumlnio 
• Extração de minério de estanho 
• Extração de minério de manganês 
• Extração de minério de metais preciosos. 
• Extração de minerais radioativos 
• Extração de outros minerais metálicos não-ferrosos 
• Extração de nióbio e fitado 
• Extração de tungstênio 
• Extração de níquel 
.• Extração de cobre, chumbo, zinco e de outros minerais metálicos não-ferrosos 

não compreendidos em outras classes 
• Extração de pedra, areia e argila 
• Extração de ardósia 
• Extração de granito. 
• Extração de mármore 
• Extração de calcário/dolomita 
• Extração de gesso e caulim 
• Extração de areia, cascalho ou pedregulho 
• Extração de saibro 
• Extração de basalto 
• Extração de minerais para fabricação de adubos, fertilizantes e produtos químicos 

• Extração de sal marinho 
• Extração de sal-gema 
• Extração de outros minerais não-metálicos 
• Extração de gemas 
• Extração de grafite 

• Extração de quartzo e cristal de rocha 
• Extração de outros minerais não-metálicos não especificados anteriormente 

IV. Grupo de atividades Ind-3 - Usos Industriais especiais 

Grupo de atividades: Fabricação de produtos alimentícios 
• Preparação de carne, banha e produtos de salsicharia não associadas ao abate 
• Preparação e preservação do pescado e fabricação de conservas de peixes, 

crustáceos e moluscos 
• Produção de óleos vegetais em bruto 
• Preparação do leite 
• Fabricação de produtos do laticínio 
• Beneficiamento de arroz 
• Fabricação de óleos de milho 
• Beneficiamento de café, cereais e produtos afins 
• Usinas de açúcar 
• Fabricação de rações balanceadas para animais 

• Fabricação de gelo, usando amônica como refrigerante 
• Torrefação e moagem de café 
• Preparação de carne, banha e produtos de salsicharia não associadas ao abate 
• Preparação de subprodutos de carne não associado ao abate 
• Preparação e preservação do pescado e fabricação de conservas de peixes, 

crustáceos e moluscos 
• Produção de óleos, gorduras e ceras vegetais e animais, em bruto; de óleos 

essenciais vegetais e outros produtos da destilação da madeira, exclusive 
refinação de produtos alimentares 

• Preparação do leite 
• Fabricação de produtos do laticínio 
• Beneficiamento de arroz 
• Fabricação de óleos de milho 
• Fabricação de rações balanceadas para animais, inclusive farinhas de carne, 

sangue, osso e peixe 
• Usinas de açúcar 
• Fabricação de açúcar de cereais (dextrose) e de beterraba e cana-de-açúcar 

• Fabricação de açúcar de Stévia 
• Torrefação e moagem de café 
• Beneficiamento de café 
• Fabricação de gelo usando amônia como refrigerante  

• Grupo de atividades: Curtimento e outras preparações de couro 
• Curtimento e outras preparações de couros e peles, inclusive subprodutos; 

• secagem, salga de couro e peles 

Grupo de atividades: Fabricação de celuloses pastas para fabricação de papel 
• Fabricação de celulose 
• Fabricação de pasta mecânica outras pastas para a fabricação de papel 

Grupo de atividades: Fabricação de coque, refino de petróleo e elaboração de 
combustíveis nucleares 
• CoqUerias 
• Refino de petróleo 
• Elaboração de combustíveis nucleares 
• Fabricação de combustíveis e lubrificantes - gasolina, querosene, óleo 

combustível, gás liquefeito de petróleo, óleos lubrificantes 
• Fabricação de materiais petroquímicos básicos e de produtos petroquímicos 

primários e intermediários - exclusive produtos finais 
• Fabricação de produtos derivados da destilação do carvão-de-pedra 
• Fabricação de gás 
• Fabricação de gás de hulha e nafta 
• Fabricação de asfalto 
• Sinterização efou pelotização de carvão-de-pedra e de coque não ligadas à 

extração 
• Outras formas de produção de derivados do petróleo 

Grupo de atividades: Fabricação de produtos químicos 
• Fabricação de graxas lubrificantes, cera, parafina, vaselina, coque de petróleo e 

outros derivados do petróleo 
• Fabricação de intermediários para fertilizantes 
• Fabricação de produtos petroquímicos básicos 
• Fabricação de intermediários para resinas e fibras 
• Fabricação de produtos petroquímicos primários e intermediários - exclusive 

produtos finais 

• Fabricação de graxas lubrificantes, cera, parafina, vaselina, coque de petróleo e 

outros derivados do petróleo 

• Produtos da destilação da 'madeira 

• Fabricação de explosivos (fabricação de pólvoras, explosivos, detonantes, 
munição para caça e esporte e artigos pirotécnicos 

• Fabricação de fósforos de segurança 

• Fabricação de impermeabilizantes, solventes e produtos afins 

Grupo de atividades: Fabricação de borracha 
• Beneficiamento de borracha natural 

Grupo de atividades: Fabricação de produtos de minerais não metálicos 

• Britamento de pedras, não associado, em sua localização, à extração de pedras 

• 
Fabricação de telhas, tijolos e outros artigos de barro cozido, exclusive de 
cerâmica, não associada em sua localização á extração de barro 

• 
Beneficiamento e preparação de minerais não metálicos, não associados em sua 

localização à extração 

• 
Fabricação de cimento; não associada em sua localização à extração de minérios 

• 
Fabricação de gesso e cal virgem, hidratada e não associada em sua localização 

à extração de minérios 
• Fabricação de peças, omatos e estruturas de amianto • 

Grupo de atividades: metalurgia básica 

• Produção de gusa 

• Produção de ferro e aço e ferroligas em formas primárias e semi-acabados 

• Metalurgia dos metais não ferrosos em fon nas primárias 

• Produção de ligas de metais não -ferrosos em formas primárias - exclusive de 

metais preciosos 
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Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 16/04/2015 

Para informações sobre este projeto, visite o site www.carnara.sp.gov.br .  

Folha 	26 

Proc. N°_01-0076/2017 

Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

Secretaria 
SecteteDa de D 

de DocementD ativo 

PROJETO DE LEI 01-00140/2015 dos Vereadores Ricardo Nunes (PMDB), 
Alfredinho (PT) e Arselino Tatto (PT) 

"Revoga o Parágrafo único do artigo 9° da Lei n° 16.124, de 9 de março de 2015, que 
estabelece parâmetros específicos para a instalação, reforma e regularização de equipamentos 
públicos de educação, saúde e assistência social, e dá outras providências. 

Art. 1° Fica revogado o Parágrafo único do artigo 9° da Lei n° 16.124, de 9 de março de 
2015 que estabeleceu parâmetros específicos para a instalação, reforma e regularização de 
equipamentos públicos de educação, saúde e assistência social, acresce alínea "f" ao subitem 
3.6.2.3 do Anexo I da Lei n° 11.228, de 25 de junho de 1992. 

Art. 2° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 3° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Sala das Sessões, 08 de abril de 2015. Às Comissões competentes." 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Sedidiididda Perdi Pr reter 
Seeeterie de rioduirdntairidid 

Equipe de Deddriquitaddiu de Lep iskitiviii 

PROJETO DE LEI 01-00466/2015 do Executivo 

(Encaminhado à Câmara pelo Sr. Prefeito com o ofício ATL 136/15) 

"Aprova o Código de Obras e Edificações do Município de São Paulo; introduz 
alterações nas Leis n° 15.150, de 6 de maio de 2010, e n° 15.764, de 27 de maio de 2013. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

CAPITULO I 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1° Fica aprovado o Código de Obras e Edificações do Município de São Paulo - 
COE, que disciplina, no Município de São Paulo, as regras gerais a serem observadas no 
projeto, licenciamento, execução, manutenção e utilização de obras, edificações e 
equipamentos, dentro dos limites do imóvel, bem como os respectivos procedimentos 
administrativos, executivos e fiscalizatórios, sem prejuízo do disposto na legislação estadual e 
federal pertinente. 

Art. 2° A análise dos projetos e dos pedidos de documentos de controle da atividade 
edilícia deve ser efetuada quanto à sua observância: 

I - às normas do Plano Diretor Estratégico - PDE, da Legislação de Parcelamento, Uso 
e Ocupação do Solo - LPUOS e das Operações Urbanas Consorciadas - OUC; 

II - aos planos de melhoramento viário aprovados; 

III - às servidões administrativas; 

IV - às restrições decorrentes das declarações de utilidade pública e de interesse 

social; 

V - às limitações decorrentes do tombamento e da preservação de imóveis; 

VI - às regras para mitigar o impacto ambiental e de vizinhança; 

VII - às restrições para a ocupação de áreas com risco ou contaminadas; 

VIII - a quaisquer leis ou regulamentos relacionados às características externas da 
edificação ou equipamento e sua inserção na paisagem urbana. 

Art. 3° Para fins de aplicação das disposições deste Código, ficam adotadas as 
seguintes definições: 

I - acessibilidade: condição de utilização, com segurança e autonomia, total ou 
assistida, de edificação, espaço, mobiliário e equipamento; 

II - acessível: edificação, espaço, mobiliário e equipamento que possa ser utilizado e 
vivenciado por qualquer pessoa, inclusive aquela com deficiência ou mobilidade reduzida, 
conforme os parâmetros definidos em norma técnica pertinente; 

III - adaptação razoável: modificações e ajustes necessários e adequados que não 
acarretem ânus desproporcional ou indevido, quando requeridos em cada caso, a fim de 
assegurar que as pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida possam gozar ou exercer, 
em igualdade de oportunidades com as demais pessoas, os direitos humanos e liberdades 
fundamentais; 

IV - alinhamento: linha de divisa entre o terreno e o logradouro público; 

V - andar: volume compreendido entre dois pavimentos consecutivos ou entre o 
pavimento e o nível superior de sua cobertura; 

VI - ático: parte do volume superior de uma edificação, destinada a abrigar casa de 
máquinas, piso técnico de elevadores, equipamentos, caixa d'água e circulação vertical; 

VII - beiral: prolongamento da cobertura que se sobressai das paredes externas da 
edificação; 

VIII - canteiro de obras: espaço delimitado pelo tapume, destinado ao preparo e apoio à 
execução da obra ou serviço, incluindo os elementos provisórios que o compõem, tais como 
estende de vendas, alojamento, escritório de campo, depósitos, galeria, andaime, plataforma e 
tela protetora visando à proteção da edificação vizinha e logradouro público; 

IX - edificação transitória: edificação de caráter não permanente, passível de 
montagem, desmontagem e transporte; 

X - embargo: ordem de paralisação dos trabalhos na obra ou serviço em execução sem 
a respectiva licença ou por desatendimento à Legislação de Obras e Edificações - LOE ou 
LPUOS; 

XI - equipamento: elemento não considerado como área construída, destinado a 
guarnecer ou completar uma edificação, a ela se integrando, tais como equipamentos 
mecânicos de transporte, tanques de armazenagem, bombas e sistemas de aquecimento solar 
e à gás, podendo ser: 

a) equipamento permanente: equipamento de caráter duradouro; 

b) equipamento transitório: equipamento de caráter não permanente, passível de 
montagem, desmontagem e transporte; 

XII - interdição: ordem e ato de fechamento e desocupação do imóvel em situação 
irregular ou de risco em relação às condições de estabilidade, segurança ou salubridade; 

XIII - mobiliário: elemento construtivo que não se enquadra como edificação ou 
equipamento, tais como: 

a) guarita e módulo pré-fabricado; 

b) jirau; 

c) abrigo ou telheiro sem vedação lateral em pelo menos 50% (cinquenta por cento) do 
perímetro; 

d) estufas, quiosques, viveiros de plantas, churrasqueiras; 

e) dutos de lareiras; 

f) pérgulas; 

XIV - movimento de terra: modificação do perfil do terreno ou substituição do solo em 
terrenos alagadiços ou que implique em alteração topográfica superior a 1,50m (um metro e 
cinquenta centímetros) de desnível ou a 1.000,00m° (mil metros cúbicos) de volume; 

XV - muro de arrimo: muro resistente, que trabalha por gravidade ou flexão, construído 
para conter maciço de terra, empuxo das águas de infiltração, sobrecarga de construção, 
sobreaterro e situações similares; 

XVI - obra complementar: edificação secundária ou parte da edificação que, 
funcionalmente, complemente a atividade desenvolvida no imóvel, tais como: 

a) passagem coberta de pedestre sem vedação lateral; 

b) abrigo de porta e portão, automóvel, lixo, recipiente de gás; 

c) casa de máquina isolada, cabine de força, cabine primária; 

d) caixa d'água elevada, chaminé e torre isoladas; 

e) bilheteria, portaria, caixa eletrônico; 
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XVII - obras de emergência: obra de caráter urgente, essenciais à garantia das 
condições de estabilidade, segurança ou salubridade do imóvel; 

XVIII - pavimento: plano de piso; 

XIX - pavimento térreo: aquele definido na LPUOS; 

XX - pavimento de acesso: aquele definido na LPUOS; 

XXI - pérgulas: vigas horizontais ou inclinadas, distanciadas regularmente, sem 
cobertura; 

XXII - pessoa com deficiência: pessoa com limitação ou incapacidade, permanente ou 
temporária, quanto a sua capacidade fisica para o desempenho de atividades; 

XXIII - pessoa com mobilidade reduzida: pessoa com dificuldade, permanente ou 
temporária, de se movimentar, gerando redução da mobilidade, flexibilidade, coordenação 
motora e percepção, tais como a pessoa idosa, obesa e gestante; 

XXIV - reconstrução: obra destinada à recuperação e recomposição de uma edificação, 
motivada pela ocorrência de incêndio ou outro sinistro, mantendo-se as características 
anteriores; 

XXV - recuo: distância entre o limite externo da edificação e a divisa do lote, medida 
perpendicularmente a esta; 

XXVI - reforma: intervenção na edificação que implique alteração da área construída ou 
da volumetria, com a simultânea manutenção de parte ou de toda a área existente, com ou 
sem mudança de uso; 

XXVII - reforma sem acréscimo de área: intervenção na edificação sem alteração da 
área construída, que implique em modificação da estrutura, pé-direito ou compartimentação 
vertical, com ou sem mudança de uso; 

XXVIII - requalificação: intervenção em edificação existente, visando a adequação e 
modernização das instalações, com ou sem mudança de uso; 

XXIX - saliência: elemento arquitetõnico, engastado ou aposto na edificação ou muro; 

XXX - tapume: vedação provisória usada durante a construção, visando a proteção de 
terceiros e o isolamento da obra ou serviço; 

XXXI - terraço aberto: peça justaposta à edificação, constituída em balcão aberto, sem 
ou com vedação, desde que retrátil ou vazada do tipo quebra-sol, em balanço ou não, 
complementar à unidade residencial ou não residencial, não abrigando função essencial ao 
pleno funcionamento da unidade; 

XXXII - uso privado: espaço e compartimento de utilização exclusiva da população 
permanente da edificação. 

Parágrafo único. Ficam também adotadas as seguintes abreviações: 

I - ART - Anotação de Responsabilidade Técnica perante o CREA; 

II - CAU - Conselho de Arquitetura e Urbanismo; 

III - COE - Código de Obras e Edificações; 

IV - CREA - Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia; 

V - LOE - Legislação de Obras e Edificações, incluindo o COE; 

VI - LPUOS - Legislação de Parcelamento, Uso e Ocupação do Solo; 

VII - PDE - Plano Diretor Estratégico; 

VIII - Prefeitura - Prefeitura do Município de São Paulo; 

IX - RRT - Registro de Responsabilidade Técnica perante o CAU. 

CAPITULO II 

DO CONTROLE DA ATIVIDADE EDILICIA  

Seção I 

Das Responsabilidades e dos Direitos 

Art. 4 0  É direito e responsabilidade do proprietário ou possuidor do imóvel requerer 
perante a Prefeitura a emissão dos documentos de controle da atividade edilícia de que trata 
este Código, respeitados o direito de vizinhança, a função social da propriedade e a legislação 
municipal correlata. 

Parágrafo único. O licenciamento de projetos e obras e instalação de equipamentos 
não implica o reconhecimento, pela Prefeitura, do direito de propriedade ou posse sobre o 
imóvel. 

Art. 5° Para fins de aplicação das disposições deste Código, considera-se: 

I - proprietário: a pessoa física ou jurídica, detentora de título de propriedade do imóvel 
registrado no Cartório de Registro de Imóveis; 

II - possuidor: a pessoa física ou jurídica, bem como seu sucessor a qualquer título, que 
tenha de fato o exercício, pleno ou não, de usar o imóvel objeto da obra. 

Parágrafo único. No caso de órgão ou entidade da Administração Pública Direta e 
Indireta, a titularidade pode ser comprovada pela apresentação de mandado de imissão na 
posse, expedido em ação expropriatória do imóvel, sendo admitido o licenciamento sobre parte 
da área constante do título de propriedade. 

Art. 60  O possuidor tem os mesmos direitos do proprietário, desde que apresente a 
certidão de registro imobiliário e um dos seguintes documentos: 

I - contrato com autorização expressa do proprietário; 

II - compromisso de compra e venda devidamente registrado no Cartório de Registro de 
Imóveis; 

III - contrato representativo da relação jurídica existente entre o proprietário e o 
possuidor direto; 

IV - escritura definitiva sem registro; 

V - decisão judicial reconhecendo o direito de usucapião. 

Parágrafo único. O proprietário ou possuidor que autoriza a obra ou serviço fica 
responsável pela manutenção das condições de estabilidade, segurança e salubridade do 
imóvel, edificações e equipamentos, bem como pela observância do projeto aprovado, das 
disposições deste Código, do respectivo decreto regulamentar, das normas aplicáveis e da 
legislação municipal correlata, bem como do Plano Diretor Estratégico - PDE e da Legislação 
de Parcelamento, Uso e Ocupação do Solo - PUOS. 

Art. 7° Todos os pedidos de documentos de controle da atividade edilícia devem ser 
subscritos pelo proprietário ou possuidor em conjunto com um profissional habilitado. 

§ 1° A veracidade das informações e documentos apresentados nos pedidos e 
cadastro de que trata este Código é de inteira responsabilidade do proprietário ou possuidor e 
do profissional habilitado. 

§ 2° O proprietário, o possuidor e o profissional habilitado ficam obrigados à 
observância das disposições deste Código, das regras indispensáveis ao seu cumprimento 
fixadas no respectivo decreto regulamentar e das normas aplicáveis, submetendo-se às 
penalidades previstas nesta lei. 

Art. 8° Considera-se profissional habilitado o técnico registrado perante os órgãos 
federais fiscalizadores do exercido profissional, respeitadas as atribuições e limitações 
consignadas por aqueles organismos. 

§ 100 profissional habilitado pode assumir as funções de: 

I - responsável técnico pelo projeto, sendo responsável pelo atendimento à legislação 
pertinente na elaboração do projeto, pelo conteúdo das peças gráficas e pelas especificações e 
exequibilidade de seu trabalho; 
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II - responsável técnico pela obra, sendo responsável pela correta execução da obra de 
acordo com o projeto aprovado e pela instalação e manutenção do equipamento, observadas 
as normas aplicáveis, zelando por sua segurança e assumindo as consequências diretas e 
indiretas advindes de sua atuação. 

§ 2° O profissional habilitado pode atuar individual ou solidariamente e como pessoa 
física ou responsável por pessoa jurídica, facultado ao mesmo profissional a assunção das 
funções de responsável técnico pelo projeto, de responsável técnico pela obra, de responsável 
pela instalação do equipamento e de responsável pela manutenção do equipamento. 

§ 3° Fica facultada a transferência da responsabilidade profissional, sendo obrigatória 
em caso de impedimento do técnico atuante, assumindo o novo profissional, perante a 
Prefeitura, a responsabilidade pela parte já executada, sem prejuízo da responsabilização do 
profissional anterior. 

Art. 9° A observância das disposições deste Código não desobriga o profissional do 
cumprimento das normas disciplinadoras de sua regular atuação, impostas pelo respectivo 
conselho profissional, e daquelas decorrentes da legislação federal, estadual e municipal. 

Parágrafo único. A Prefeitura se exime do reconhecimento dos direitos autorais ou 
pessoais referentes à autoria do projeto e à responsabilidade técnica. 

Art. 10. A Prefeitura não se responsabiliza pela estabilidade da edificação e do 
equipamento ou por qualquer sinistro ou acidente decorrente de deficiências do projeto, de sua 
execução ou instalação, bem como de sua utilização. 

Art. 11. A conformidade do projeto às normas técnicas gerais e especificas de 
construção e às disposições legais e regulamentares aplicáveis aos aspectos interiores das 
edificações é de responsabilidade exclusiva do responsável técnico pelo projeto, de acordo 
com a declaração de responsabilidade a ser apresentada nos termos deste Código. 

§ 1° O projeto de edificação ou equipamento deve observar as disposições técnicas 
estabelecidas no Anexo I deste Código, independentemente da demonstração nas peças 
gráficas apresentadas, bem como estar em consonância com a legislação estadual e federal 
aplicável e as normas pertinentes. 

§ 2° O projeto de segurança de uso deve observar as disposições estabelecidas nas 
normas pertinentes ao sistema construtivo e de estabilidade, condições de escoamento, 
condições construtivas especiais de segurança de uso, potencial de risco, instalações elétricas 
e sistema de proteção contra descargas atmosféricas, equipamentos e sistemas de segurança 
contra incêndio e aos sistemas complementares. 

§ 3° Podem ser aceitas outras soluções técnicas, com igual ou superior desempenho 
em relação ao estabelecido neste Código, desde que devidamente justificadas. 

Seção II 

Dos Documentos de Controle da Atividade Edilícia 

Art. 12. A atividade edilícia depende de controle a ser exercido por meio da emissão de 
alvará, certificado, autorização ou registro em cadastro de acordo com o tipo de obra, serviço e 
equipamento a ser executado ou instalado, mediante procedimento administrativo e a pedido 
do interessado. 

§ 1° Estão sujeitas a alvará de aprovação e execução as seguintes atividades: 

I - construção de edificação nova em lote não edificado; 

II - reforma de edificação existente; 

III - requalificação de edificação existente; 

IV - demolição de bloco existente isolado, com ou sem a simultânea manutenção de 
outros blocos existentes no lote; 

V - reconstrução de edificação regular, no todo ou em parte; 

VI - execução de muro de arrimo quando desvinculado de obra de edificação; 

VII - movimento de terra quando desvinculado de obra de edificação. 
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§ 2° Estão sujeitas a certificado as seguintes atividades: 

I - conclusão de obra licenciada; 

II - regularização de edificação existente; 

III - adaptação de edificação existente às condições de acessibilidade; 

IV - adaptação de edificação existente às condições de segurança. 

§ 3° Estão sujeitas a autorização: 

I - implantação ou utilização de edificação transitória ou equipamento transitório; 

II - utilização temporária de edificação licenciada para uso diverso; 

III - avanço de tapume sobre parte do passeio público; 

IV - avanço de grua sobre o espaço público; 

V - instalação de canteiro de obras e estende de vendas em imóvel distinto daquele em 
que a obra será executada. 

§ 4° Estão sujeitas a cadastro e manutenção os seguintes equipamentos: 

I - equipamento mecânico de transporte permanente, tais como elevador, escada 
rolante e plataforma de elevação; 

II - tanque de armazenagem, bomba, filtro de combustível e equipamentos afins; 

III - equipamento de sistema especial de segurança da edificação, definido nos termos 
deste Código. 

Art. 13. Não estão sujeitas a licenciamento, nos termos deste Código, a execução de: 

I - obra ou serviço de reparo e limpeza; 

II - restauro, entendido como a recuperação de imóvel sob o regime de preservação 
municipal, estadual ou federal, de modo a lhe restituir as características originais, a ser 
autorizado pelo órgão competente; 

III - alteração do interior da edificação que não implique modificação na estrutura que 
interfira na estabilidade da construção; 

IV - modificação do interior da edificação que não implique na redução das condições 
de acessibilidade e segurança existentes; 

V - construção, demolição de edificação, obra, equipamento e serviço de baixo impacto 
urbanístico. 

§ 1° Consideram-se de baixo impacto urbanístico, dentre outras, a: 

I - construção e demolição de obras complementares à edificação com área construída 
de, no máximo, 30,00m' (trinta metros quadrados); 

II - instalação de saliência, com as seguintes características: 

a) aba horizontal e vertical, "brise" com até 0,40m (quarenta centímetros) de 
profundidade, beiral da cobertura com até 1,50m (um metro e meio) de largura; 

b) viga, pilar, ornato e ornamento com até 0,40m (quarenta centímetros) de avanço; 

c) jardineira e floreira com até 0,40m (quarenta centímetros) de avanço; 

d) marquise não sobreposta que avance até 50% (cinquenta por cento) das faixas de 
recuo obrigatório; 

III - construção de muro de divisa; 

IV - construção de muro de arrimo com altura máxima de 2,00m (dois metros); 

V - construção de espelho d'água, poço e fossa; 

VI - construção de piscina em edificação residencial unifamiliar e unidade habitacion 
no conjunto de habitações agrupadas horizontalmente; 	
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VII - substituição de material de revestimento exterior ou de cobertura ou telhado. 

§ 2° Não se considera de baixo impacto urbanístico a obra que venha a causar 
modificação na estrutura da edificação e aquela executada em imóvel: 

I - sob o regime de preservação cultural, histórica, artística, paisagística ou ambiental 
ou em vias de preservação, de interesse municipal, estadual ou federal; 

II - situado em área envoltória de imóvel referido no inciso I deste parágrafo. 

§ 3° As obras de que trata o § 2° deste artigo devem ser aprovadas por órgão de 
preservação municipal, estadual ou federal, conforme for o caso. 

Art. 14. A atividade edilicia em imóvel da União, do Estado e do Município independe 
da expedição dos documentos de que trata este Código, ficando, no entanto, sujeita ao 
atendimento de suas disposições e da legislação pertinente à matéria. 

Subseção I 

Do Alvará de Aprovação 

Art. 15. Mediante procedimento administrativo e a pedido do proprietário ou do 
possuidor do imóvel, a Prefeitura emite Alvará de Aprovação, que licencia o projeto para: 

I - construção de edificação nova; 

II - reforma de edificação existente; 

III - requalificação de edificação existente. 

Parágrafo único. O Alvará de Aprovação deve incluir, quando necessário à implantação 
do projeto, a licença para: 

I - demolição parcial ou total do existente; 

II - execução de muro de arrimo; 

III - execução de movimento de terra; 

IV - instalação de equipamento mecânico de transporte permanente, tanque de 
armazenagem, bomba, filtro de combustível e equipamentos afins e de sistema especial de 
segurança da edificação, nos termos deste Código; 

V - instalação de estende de vendas. 

Art. 16. O pedido de Alvará de Aprovação deve ser instruido com: 

I - documentação referente ao imóvel; 

II - peças gráficas do projeto simplificado, assinadas por profissional habilitado, 
conforme definição constante do respectivo decreto regulamentar; 

III - levantamento topográfico elaborado por profissional habilitado de acordo com os 
requisitos técnicos a serem regulamentados; 

IV - declaração assinada pelo profissional habilitado, atestando a conformidade do 
projeto no que diz respeito aos aspectos interiores da edificação em relação ás disposições 
deste Código e legislação correlata; 

V - declaração assinada pelo profissional habilitado, atestando a conformidade das 
condições de instalação de equipamento mecânico de transporte permanente, tanque de 
armazenagem, filtro, bomba de combustível e equipamentos afins e de sistema especial de 
segurança da edificação em relação às normas e legislação pertinente, quando for o caso. 

§ 1° Se uma edificação for constituída por um conjunto de blocos cujos projetos forem 
elaborados por profissionais diferentes, respondem eles solidariamente pela implantação de 
todo o conjunto. 

§ 2° Somente são aceitas divergências de até 5% (cinco por cento) entre as dimensões 
e área constantes do documento de propriedade apresentado e as apuradas no levantamento 
topográfico. 

§ 3° Quando dentro do limite estabelecido no § 2° deste artigo, são observados os 
índices fixados pelo PDE e LPUOS em relação às menores dimensões e área apuradas. 

§ 4° Havendo divergência superior a 5% (cinco por cento) entre qualquer dimensão ou 
área constante do documento de propriedade e a apurada no levantamento topográfico, o 
Alvará de Aprovação pode ser emitido, ficando a emissão do Alvará de Execução condicionada 
à apresentação da certidão de matrícula do imóvel com dimensões e área retificadas. 

Art. 17. As peças gráficas do projeto simplificado devem conter: 

I - implantação da edificação; 

- plantei baixa de. perime- 110 de tLid,.. 

III - corte esquemático; 

IV - no caso de reforma com alteração de área, a indicação das edificações existentes 
e dos acréscimos ou decréscimos de área; 

V - quadro de áreas e demonstrativos do atendimento ao PDE e LPUOS; 

VI - informação sobre o manejo arbóreo, quando for o caso; 

VII - demonstração do atendimento às disposições deste Código, conforme 
regulamento. 

Art. 18. O Alvará de Aprovação perde a eficácia em 2 (dois) anos contados da data da 
publicação do despacho de deferimento do pedido, devendo, neste prazo, ser solicitado o 
respectivo Alvará de Execução. 

Parágrafo único. Quando se tratar de edificação constituída de mais de um bloco 
isolado, o prazo do Alvará de Aprovação fica dilatado por mais 1 (um) ano para cada bloco 
excedente, até o prazo máximo de 5 (cinco) anos. 

Art. 19. O Alvará de Aprovação pode ser revalidado desde que o projeto aprovado 
atenda à legislação em vigor por ocasião do deferimento do pedido de revalidação. 

Parágrafo único. Se houver necessidade de análise técnica em função da edição de 
legislação posterior, deve ser solicitado novo alvará. 

Art. 20. O Alvará de Aprovação pode, enquanto vigente, ser objeto de apostilamento 
para constar eventuais alterações de dados. 

Parágrafo único. A alteração do projeto aprovado dar-se-á por meio da emissão de 
novo Alvará de Aprovação. 

Art. 21. Pode ser emitido mais de um Alvará de Aprovação para o mesmo imóvel. 

Art. 22. O Alvará de Aprovação pode ser expedido juntamente com o Alvará de 
Desdobro, por meio do mesmo procedimento, de acordo com o regulamento. 

Subseção I 

Do Alvará de Execução 

Art. 23. Mediante procedimento administrativo e a pedido do proprietário ou possuidor 
do imóvel, a Prefeitura emite Alvará de Execução, que autoriza a execução e é indispensável 
para o inicio das obras de: 

I - construção de edificação nova; 

II - reforma de edificação existente; 

III - requalificação de edificação existente; 

IV - reconstrução de edificação que sofreu sinistro; 

V - demolição total de edificação ou de bloco isolado quando desvinculado de obra de 
edificação; 

VI - execução de muro de arrimo quando desvinculado de obra de edificação; 

VII - movimento de terra quando desvinculado de obrada edificação. 
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§ 1° Um único Alvará de Execução pode incluir, quando for o caso, o licenciamento de 
mais de um tipo de serviço ou obra elencado no "caput" deste artigo. 

§ 2° O Alvará de Execução para edificação nova, reforma ou requalificação de 
edificação deve incluir, quando for o caso, a licença para: 

I - demolição parcial ou total da edificação existente; 

II - execução de muro de arrimo; 

III - movimento de terra necessário à execução do projeto; 

IV - instalação de equipamento mecânico de transporte permanente, tanque de 
armazenagem, bomba, filtro de combustível e equipamentos afins e de sistema especial de 
segurança da edificação, nos termos das disposições deste Código; 

V - instalação de canteiro de obras; 

VI - instalação de tapume; 

VII - transporte de terra ou entulho; 

VIII - avanço de grua sobre o espaço público. 

§ 3° No caso do Alvará de Execução se referir a um conjunto de serviços ou obras a 
serem executados sob a responsabilidade de diversos profissionais, dele deve constar a área 
de atuação de cada um deles. 

Art. 24. O pedido de Alvará de Execução deve ser instruído com documentos 
referentes ao terreno e ao projeto, assinado pelo profissional habilitado, de acordo com a 
natureza do pedido. 

§ 1° O responsável técnico deve formalizar declaração de responsabilidade pela 
correta execução da obra, de acordo com o projeto aprovado, observadas as normas 
aplicáveis. 

§ 2° Quando o pedido abranger a instalação de equipamento mecânico de transporte 
permanente, tais como elevador, escada rolante e plataforma de elevação, ou de tanque de 
armazenagem, bomba, filtro de combustível e equipamentos afins ou dispuser de sistema 
especial de segurança da edificação, deve ser formalizada declaração de responsabilidade 
assinada pelo profissional habilitado responsável pela instalação, atestando que os serviços 
atenderão às normas e às disposições legais pertinentes. 

§ 3° O Alvará de Execução somente pode ser emitido após a comprovação do 
atendimento a eventuais ressalvas constantes do Alvará de Aprovação e o pagamento integral 
da outorga onerosa previsto na legislação urbanística, quando for o caso. 

Art. 25. Quando houver mais de um Alvará de Aprovação em vigor para o mesmo 
imóvel, o Alvará de Execução pode ser concedido apenas para um deles. 

Art. 26. Pode ser requerido Alvará de Execução parcial para cada bloco no caso do 
Alvará de Aprovação compreender edificação constituída de mais de um bloco, observado o 
seu prazo de vigência. 

Art. 27. Após a emissão do Alvará de Execução, somente são aceitas pequenas 
alterações no projeto, não se admitindo mudança de uso, categoria de uso ou subcategoria de 
uso e alteração da área de terreno. 

Parágrafo único. Na hipótese prevista no "caput" deste artigo, o projeto modificativo a 
ser aprovado não pode conter, em relação ao projeto anteriormente aprovado: 

I - alteração superior a 5% (cinco por cento) nas áreas computáveis; 

II - alteração superior a 5% (cinco por cento) nas áreas não computáveis; 

III - alteração superior a 5% (cinco por cento) na taxa de ocupação; 

IV - alteração superior a 5% (cinco por cento) no gabarito de altura da edificação. 

Art. 28. Quando destinado à demolição total, execução de muro de arrimo e movimento 
de terra desvinculados de obra de edificação, o Alvará de Execução perde a eficácia se as 
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obras não forem concluídas dentro do prazo de 2 (dois) anos contados da data da publicação 
do despacho de deferimento do pedido. 

Art. 29. O Alvará de Execução para edificação nova, reforma, requalificação e 
reconstrução de edificação perde a eficácia: 

I - caso a obra não tenha sido iniciada, em 2 (dois) anos a contar da data da publicação 
do despacho de deferimento do pedido; 

II - caso a obra tenha sido iniciada, se permanecer paralisada por período superior a 1 
(um) ano. 

Parágrafo único. Considera-se início de obra o término das fundações da edificação ou 
de um dos blocos. 

Art. 30. A obra paralisada com o Alvará de Execução caduco pode ser reiniciada após 
o reexame do projeto e a revalidação simultânea dos Alvarás de Aprovação e de Execução, 
desde que o projeto aprovado atenda à legislação em vigor por ocasião do deferimento do 
pedido de revalidação. 

Parágrafo único. Pode ser aceita a continuação de obra parcialmente executada e 
paralisada que não atenda à legislação em vigor, desde que a edificação venha a ser utilizada 
para uso permitido na zona pelo PDE e LPUOS e não seja agravada a eventual 
desconformidade em relação: 

I - aos índices urbanísticos e parâmetros de instalação e incomodidade estabelecidos 
na LPUOS; 

II - às normas relativas às condições de higiene, salubridade, segurança de uso e 
acessibilidade estabelecidas na LOE. 

Art. 31. O Alvará de Execução pode, enquanto vigente, ser objeto de apostilamento 
para constar eventuais alterações de dados. 

Art. 32. O Alvará de Execução pode ser expedido juntamente com o Alvará de 
Aprovação, por meio de um mesmo procedimento. 

Subseção III 

Do Certificado de Conclusão 

Art. 33. Mediante procedimento administrativo e a pedido do proprietário ou possuidor, 
a Prefeitura expede Certificado de Conclusão quando da conclusão de obra ou serviço 
licenciado por meio de Alvará de Execução para: 

I - construção de edificação nova; 

II - reforma de edificação existente; 

III - requalificação de edificação existente; 

IV - reconstrução de edificação que sofreu sinistro; 

V - demolição total de edificação ou de bloco isolado; 

VI - execução de muro de arrimo; 

VII - movimento de terra. 

§ 1° Pode ser concedido Certificado de Conclusão em caráter parcial se a parte 
concluída da edificação atender as exigências previstas na LOE, PDE e LPUOS para o uso a 
que se destina. 

§ 2° No caso de edificação irregular, no todo ou em parte, que não atenda o disposto 
na LOE. PDE e LPUOS, o Certificado de Conclusão para reforma, parcial ou total, só pode ser 
concedido após a supressão da infração. 

§ 3° Pode ser aceita pequena alteração que não descaracterize o projeto aprovadgm 
nem implique divergência superior a 5% (cinco por cento) entre as medidas lineares V"I 
quadradas da edificação e de sua implantação no terreno constantes do projeto aprovado ho' 
aquelas observadas na obra executada. NJ 
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Art. 34. O Certificado de Conclusão é o documento hábil para a comprovação da 
regularidade da edificação, sendo válido quando acompanhado das peças gráficas aprovadas 
referentes ao Alvará de Execução, inclusive para fins de registro no Cartório de Registro de 
Imóveis. 

Art. 35. O pedido de Certificado de Conclusão deve ser instruído com: 

I - declaração do profissional responsável pela obra, atestando a sua conclusão e 
execução de acordo com as normas aplicáveis e as disposições da legislação municipal, em 
especial deste Código; 

II - documentos e licenças eventualmente ressalvadas no Alvará de Execução. 

Parágrafo único. O cadastro de elevador e demais equipamentos mecânicos de 
transporte permanente, de tanque de armazenagem, bomba, filtro de combustível e 
equipamentos afins e de equipamento de sistema especial de segurança da edificação nos 
respectivos sistemas da Prefeitura é requisito para a emissão do Certificado de Conclusão, 
quando for o caso. 

Subseção IV 

Do Certificado de Regularização 

Art. 36. Mediante procedimento administrativo e a pedido do proprietário ou possuidor, 
a Prefeitura expede Certificado de Regularização quando da conclusão de obra ou serviço 
executado sem prévia licença da Prefeitura, para o qual seja obrigatória a emissão de Alvará 
de Execução, desde que observadas: 

I - as prescrições da LOE e LPUOS vigentes durante o período da construção e a 
edificação esteja adaptada às condições de segurança e acessibilidade estabelecidas neste 
Código; 

II - a legislação edilícia e urbanística vigente na ocasião da emissão do Certificado de 
Regularização. 

§ 1° Para a aplicação do disposto no inciso I do "caput" deste artigo a edificação 
destinada a uso residencial unifamiliar e conjunto residencial horizontal cujas unidades tenham 
acesso direto para o logradouro público, também devem ser consideradas as leis de anistia e 
de regularização especificas publicadas no período referido nesse dispositivo, assim como toda 
a legislação posterior que possibilite a regularização da edificação. 

§ 2° Pode ser aceita divergência de, no máximo, 5% (cinco por cento) entre as medidas 
lineares e quadradas exigidas na LOE e LPUOS e aquelas observadas na obra executada. 

Art. 37. O Certificado de Regularização é o documento hábil para a comprovação da 
regularidade da edificação que não tenha sido objeto de Alvará de Execução e de Certificado 
de Conclusão, sendo válido quando acompanhado das peças gráficas aprovadas referentes à 
edificação, obra ou serviço executado, inclusive para fins de registro no Cartório de Registro de 
Imóveis, substituindo o Certificado de Conclusão. 

Art. 38. O pedido de Certificado de Regularização deve ser instruído com: 

I - documentação referente ao imóvel; 

II - peças gráficas do projeto simplificado da edificação executada, assinadas por 
profissional habilitado; 

III - levantamento topográfico para a verificação das dimensões, área e localização do 
imóvel, quando necessário; 

IV - declaração assinada por profissional habilitado, atestando que a obra está 
concluída e em conformidade com as disposições do artigo 36 deste Código e legislação 
correlata; 

V - outros documentos e licenças exigidos na legislação municipal, conforme o caso. 

Parágrafo único. O cadastro de elevador e demais equipamentos mecânicos de 
transporte permanente, de tanque de armazenagem, bomba, filtro de combustível e 
equipamentos afins e de equipamento de sistema especial de segurança da edificação nos 

Câmara Municipal de São Paulo 
	

PL 0466/2015 
Secretariada Documentação 

	
Página 11 de 34 

Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo 

respectivos sistemas da Prefeitura é requisito para a emissão do Certificado de Regularização, 
quando for o caso. 

Subseção V 

Do Certificado de Acessibilidade 

Art. 39. Mediante procedimento administrativo e a pedido do proprietário ou possuidor, 
a Prefeitura expede Certificado de Acessibilidade quando da conclusão da adaptação da 
edificação existente às condições de acessibilidade as pessoas com deficiência ou mobilidade 
reduzida, conforme as disposições deste Código, normas regulamentares, normas técnicas e 
legislação correlata. 

Art. 40. Devem ser adaptadas às condições de acessibilidade as edificações existentes 
destinadas ao uso: 

I - público, entendida como aquela administrada por órgão ou entidade da 
Administração Pública Direta e Indireta ou por empresa prestadora de serviço público e 
destinada ao público em geral; 

II - coletivo, entendida como aquela destinada à atividade não residencial; 

III - privado, entendida como aquela destinada à habitação classificada como 
multifamiliar. 

Parágrafo único. O atendimento ao disposto no "caput" deste artigo está dispensado 
quando as adaptações necessárias à edificação acarretar ônus desproporcional ou indevido ao 
seu proprietário ou possuidor, conforme definido em regulamento. 

Art. 41.0 pedido de Certificado de Acessibilidade deve ser instruído com: 

I - documentação referente ao imóvel; 

II - peças gráficas do projeto simplificado das obras e serviços de adaptação propostos, 
assinadas por profissional habilitado; 

III - declaração do profissional responsável pela obra, atestando a sua conclusão e 
execução de acordo com as disposições da legislação municipal e, em especial, deste Código, 
bem como das normas pertinentes à acessibilidade no interior da edificação na data do 
protocolo do processo. 

Parágrafo único. O cadastro de elevador e demais equipamentos mecânicos de 
transporte permanente nos sistemas da Prefeitura é requisito para a emissão do Certificado de 
Acessibilidade, quando for o caso. 

Art. 42. O Certificado de Acessibilidade pode ser requerido junto com o Certificado de 
Regularização ou Certificado de Segurança relativo à edificação. 

Subseção VI 

Do Certificado de Segurança 

Art. 43. Mediante procedimento administrativo e a pedido do proprietário ou possuidor, 
a Prefeitura expede Certificado de Segurança, documento que comprova a adaptação da 
edificação existente às condições de segurança de uso, conforme o disposto neste Código, as 
normas aplicáveis e a legislação correlata. 

Parágrafo único. O Certificado de Segurança deve incluir o Certificado de 
Acessibilidade caso a edificação ainda não tenha este documento. 

Art. 44. O pedido de Certificado de Segurança deve ser instruido com: 

I - documentação referente ao imóvel; 

II - peças gráficas do projeto simplificado das obras e serviços de adaptação propostos, 
assinadas por profissional habilitado; 

III - declaração assinada por profissional habilitado, atestando a conformidade da 
edificação às disposições deste Código e legislação correlata; 
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IV - Certificado de Acessibilidade ou documentação exigida neste Código para a sua 
emissão, quando for o caso; 

V - outras declarações referentes às condições de uso dos equipamentos, exigidas em 
legislação municipal. , 

Parágrafo único. O cadastro de elevador e demais equipamentos mecânicos de 
transporte permanente, de tanque de armazenagem, bomba, filtro de combustível e 
equipamentos afins e de equipamento de sistema especial de segurança da edificação nos 
sistemas da Prefeitura é requisito para a emissão do Certificado de Segurança, quando for o 
caso. 

Subseção VII 

Do Alvará de Autorização 

Art. 45. Mediante procedimento administrativo e a pedido do proprietário ou possuidor, 
a Prefeitura concede Alvará de Autorização para: 

I - implantação ou utilização de edificação transitória ou equipamento transitório; 

II - utilização temporária de edificação licenciada para uso diverso; 

III - avanço de tapume sobre parte do passeio público; 

IV - avanço de grua sobre o espaço público; 

V - instalação de canteiro de obras e estande de vendas em imóvel distinto daquele em 
que a obra será executada. 

Art. 46. O pedido de Alvará de Autorização deve ser instruido com: 

I - documentação referente ao imóvel; 

II - peças gráficas do projeto simplificado da edificação assinadas por profissional 
habilitado, quando for o caso; 

III - declaração assinada por profissional habilitado, atestando a conformidade da 
edificação às disposições deste Código e legislação correlata; 

IV - outros documentos e licenças exigidos na legislação municipal, conforme o caso. 

§ 1° O cadastro de elevador e demais equipamentos mecânicos de transporte 
permanente, de tanque de armazenagem, bomba, filtro de combustível e equipamentos afins e 
de equipamento de sistema especial de segurança da edificação nos respectivos sistemas da 
Prefeitura é requisito para a emissão do Alvará de Autorização, quando for o caso. 

§ 2° O Alvará de Autorização de que trata o "caput" deste artigo perde a eficácia no 
prazo de 6 (seis) meses, podendo ser revalidado uma vez por igual período, a pedido do 
interessado. 

Subseção VIII 

Do Cadastro e Manutenção de Equipamentos 

Art. 47. Mediante procedimento administrativo, o proprietário ou possuidor, deve 
cadastrar nos sistemas da Prefeitura os seguintes equipamentos: 

I - equipamento mecânico de transporte permanente, tais como elevador, escada 
rolante e plataforma de elevação; 

II - tanque de armazenagem, bomba, filtro de combustível e equipamentos afins; 

III - equipamento de sistema especial de segurança da edificação, nos termos deste 
Código. 

Art. 48. O cadastro deve ser instruído com: 

I - peças gráficas e memorial com a descrição e localização de cada equipamento, 
assinada por profissional habilitado; 
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II - declaração assinada por profissional habilitado, atestando que o equipamento foi 
instalado conforme o projeto aprovado e atende às normas aplicáveis e às disposições da 
legislação municipal na data do protocolo. 

Art. 49. O responsável técnico pela manutenção das condições de uso do equipamento 
deve renovar o cadastro, sob pena de caducidade e aplicação das sanções previstas neste 
Código, a cada período de: 

I - 1 (um) ano, no caso de elevador e demais equipamentos mecânicos de transporte 
permanente; 

II - 5 (cinco) anos, no caso de tanque de armazenagem, bomba, filtro de combustível e 
equipamentos afins e de equipamento de sistema especial de segurança da edificação. 

Subseção IX 

Da Ficha Técnica 

Art. 50. A pedido do interessado, a Prefeitura emite Ficha Técnica do imóvel, da qual 
deve constar as informações relativas ao uso e ocupação do solo, à incidência de 
melhoramentos urbanísticos e aos demais dados cadastrais disponíveis. 

CAPITULO III 

DAS TAXAS 

Art. 51. A Taxa para Exame e Verificação dos Pedidos de Documentos de Controle da 
Atividade Edilícia - TEV/COE, fundada no poder de polícia do Município, tem como fato gerador 
os pedidos de alvará, certificado, autorização, cadastro e manutenção previstos neste Código. 

§ 1° Considera-se ocorrido o fato gerador no ato do protocolo dos pedidos de 
documentos e do cadastro de equipamentos. 

§ 2° A fixação da alíquota, base de cálculo e ocorrência do fato gerador, 
correspondentes a cada espécie de pedido, tem como base a Tabela constante do Anexo II 
deste Código. 

§ 3° A taxa deve ser integralmente recolhida no momento da ocorrência do fato 
gerador, pelo proprietário ou possuidor do imóvel ou por quem efetivar o pedido. 

§ 4° Na omissão total ou parcial do recolhimento de eventual diferença, cabe 
lançamento de ofício, regularmente notificado o sujeito passivo, com prazo de 30 (trinta) dias 
para pagamento ou impugnação administrativa. 

§ 5° O valor da taxa deve ser atualizado anualmente pela variação do índice de Preços 
ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - 
IBGE, ou por outro índice que venha a substituí-lo. 

§ 6° O débito resultante do procedimento previsto no § 4° deste artigo não pago até a 
data do vencimento deve ser atualizado da forma e pelo índice de correção estabelecidos na 
Lei n°10.734, de 30 de junho de 1989, com a redação dada pela Lei n°13.275, de 4 de janeiro 
de 2002, e acrescido de juros moratórios calculados à taxa de 0,33% (trinta e três centésimos 
por cento), por dia de atraso, sobre o valor do débito, até o limite de 20% (vinte por cento), sem 
prejuízo, quando for o caso, do acréscimo de honorários advocaticios, custas e demais 
despesas judiciais, conforme a legislação municipal pertinente. 

Art. 52. Ficam isentos do pagamento da TEV-COE e dispensados do pagamento dos 
preços públicos os pedidos relativos a Empreendimento Habitacional de Interesse Social em 
ZEIS - EZEIS, Empreendimento Habitacional de Interesse Social - EHIS, Empreendimento 
Habitacional do Mercado Popular - EHMP, Habitação de Interesse Social - HIS, Habitação de 
Mercado Popular - HMP e moradia econômica, definidos em legislação municipal. 

§ 1° A isenção prevista no "caput" deste artigo estende-se aos demais programas 
habitacionais promovidos pelo setor público ou por entidades sob o controle acionário do Poder 
Público, bem como aos programas promovidos por sociedades civis sem fins lucrativa
conveniadas com a Secretaria Municipal de Habitação. 	 -n 

1—à 
§ 2° A Prefeitura pode fornecer gratuitamente projetos de arquitetura e executivo paraie 4  

construção de moradia econômica. 
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§ 3° Mediante convênio a ser firmado com o órgão de classe de engenheiros e 
arquitetos, a Prefeitura pode fornecer ainda, gratuitamente, assistência e responsabilidade 
técnica de profissional habilitado, para o acompanhamento das obras. 

Art. 53. Também ficam isentos do pagamento da TEV-COE e dispensados do 
pagamento dos preços públicos os pedidos referentes a empreendimentos públicos do 
Município, Estado e União e das entidades da Administração Pública Indireta. 

CAPITULO IV 

DOS PROCEDIMENTOS ADMINISTRATIVOS 

Seção 

Dos Procedimentos Gerais 

Art, 54. O pedido instruído pelo interessado deve ser analisado conforme a sua 
natureza, observadas as normas municipais, em especial as prescrições da LOE, PDE, 
LPUOS, sem prejuízo da observância das disposições estaduais e federais pertinentes. 

§ 1° O pedido deve ser instruído com todos os elementos necessários à sua 
apreciação, nos termos das normas legais e regulamentares. 

§ 2° Todos os documentos exigidos para a instrução dos pedidos podem ser 
substituídos por equivalentes eletrônicos ou por documentos disponíveis nos cadastros e 
bancos de dados da Prefeitura. 

§ 3° Os diversos pedidos referentes ao mesmo imóvel, bem como os recursos contra 
os respectivos despachos, podem ser analisados em um único processo. 

Art. 55. O pedido deve ser deferido se o processo estiver devidamente instruído e o 
projeto observar a legislação pertinente à matéria. 

Art. 56. O processo que apresentar elementos incompletos ou incorretos ou necessitar 
de complementação da documentação ou esclarecimentos deve ser objeto de um único 
comunicado ("comunique-se") para que as falhas sejam sanadas. 

Parágrafo único. O prazo para atendimento do comunicado é de 30 (trinta) dias 
contados da data da sua publicação, podendo, ser prorrogado, uma única vez, por igual 
período. 

Art. 57. No pedido de Certificado de Regularização e nos pedidos de Certificado de 
Acessibilidade e Certificado de Segurança, quando houver necessidade de execução de obras 
ou serviços para a adaptação da edificação às normas aplicáveis, podem ser emitidas, 
respectivamente: 

I - Notificação de Exigências Complementares - NEC, com prazo de até 180 (cento e 
oitenta) dias; 

II - Intimação para Execução de Obras e Serviços - 1E0S, com prazo de até 180 (cento 
e oitenta) dias. 

Parágrafo único. Nos casos previstos no "caput" deste artigo, a pedido do interessado, 
por motivo justificado, o prazo pode ser prorrogado uma única vez por igual período. 

Art. 58. O pedido deve ser indeferido nas seguintes situações: 

I - ausência da documentação exigida ou projeto apresentado com insuficiência de 
informação de modo a impedir a análise e decisão do pedido; 

II - projeto com infrações insanáveis frente ao disposto no PDE e na LPUOS; 

III - não atendimento ao "comunique-se" no prazo concedido; 

IV - não atendimento à NEC no prazo concedido; 

V - não atendimento à IEOS no prazo concedido; 

VI - alteração do uso do projeto de edificação. 
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Art. 59. O prazo para a interposição de recurso é de 30 (trinta) dias a contar da data da 
publicação do despacho de indeferimento, após o qual o processo deve ser arquivado, sem 
prejuízo da ação fiscal correspondente e cobrança das taxas devidas. 

Art. 60. Os prazos fixados neste Código são contados em dias corridos, a partir do 
primeiro dia útil após o evento de origem até o seu dia final inclusive. 

Parágrafo único. Caso não haja expediente no dia final do prazo, prorroga-se 
automaticamente o seu término para o dia útil imediatamente posterior. 

Art. 61. Os prazos de validade do Alvará de Aprovação e do Alvará de Execução ficam 
suspensos enquanto perdurar qualquer um dos seguintes impedimentos ao início ou 
prosseguimento da obra: 

I - decisão judicial determinando ou que implique a paralisação ou o não início da obra; 

II - calamidade pública; 

III - declaração de utilidade pública ou interesse social; 

IV - abertura de processo de tombamento. 

Art. 62. Os documentos de controle da atividade edilícia de que trata este Código 
podem, enquanto vigentes, a qualquer tempo, mediante ato da autoridade competente, ser: 

I - revogados, atendendo a relevante interesse público; 

II - cassados, em caso de desvirtuamento, por parte do interessado, da licença 
concedida ou de descumprimento de exigência estabelecida em sua emissão; 

III - anulados, em caso de comprovação de ilegalidade em sua expedição. 

Art. 63. O Certificado de Conclusão, o Certificado de Regularização, o Certificado de 
Acessibilidade e o Certificado de Segurança perdem sua eficácia caso ocorram alterações de 
ordem física no imóvel em relação às condições regularmente aceitas pela Prefeitura. 

Art. 64. O Alvará de Autorização é expedido a título precário, podendo ser cancelado a 
qualquer tempo por desvirtuamento de seu objeto ou desinteresse em sua manutenção ou 
revalidação. 

Art. 65. O cadastro de equipamentos perde a eficácia caso ocorra alteração de ordem 
física no equipamento em relação às condições regularmente cadastradas na Prefeitura ou 
caso a respectiva renovação não seja solicitada dentro do prazo legal. 

Art. 66. Constatada a qualquer tempo a não veracidade das declarações apresentadas 
nos pedidos de que trata esta lei, aplicam-se, ao proprietário ou possuidor e profissionais 
envolvidos, as penalidades administrativas previstas neste Código, sem prejuízo das sanções 
criminais cabíveis. 

§ 1° A atuação irregular do profissional deve ser comunicada ao órgão federal 
fiscalizador do exercício profissional. 

§ 2° Caso haja elementos que indiquem a prática de infração penal, a Prefeitura 
comunicará o fato à autoridade policial competente. 

Art. 67. Caso se tenha notícia de fato que possa ensejar a cassação ou anulação do 
documento expedido, nos termos dos incisos II e III do artigo 62 deste Código, a Prefeitura 
deve notificar o interessado para a apresentação de defesa no prazo de 30 (trinta) dias, de 
forma a garantir o contraditório e a ampla defesa, podendo, na defesa, comprovar ter sido 
sanada a irregularidade. 

§ 1° Por motivo relevante ou para evitar prejuízo de difícil reparação, a Prefeitura pode 
suspender os efeitos do documento emitido até decisão sobre sua anulação ou cassação. 

§ 2° Decorrido o prazo para defesa, a Prefeitura pode efetuar as diligências cabíveis e 
pedir esclarecimentos a outro órgão público envolvido. 

§ 3° No prazo de 30 (trinta) dias, a autoridade deve decidir a respeito da anulação ou 
cassação do documento. 

Seção II 
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Das Instâncias e Prazos para Despacho 

Art. 68. As instâncias administrativas para a apreciação e decisão dos pedidos de que 
trata este Código, protocolados a partir da data de sua vigência, são as seguintes: 

I - para os pedidos de competência da Secretaria Municipal de Licenciamento: 

a) Diretor de Divisão Técnica; 

b) Coordenador; 

c) Secretário Municipal de Licenciamento; 

II - para os pedidos de competência das Subprefeituras: 

a) Supervisor Técnico de Uso do Solo e Licenciamentos; 

b) Coordenador de Planejamento e Desenvolvimento Urbano; 

c) Subprefeito. 

§ 1° Cabe recurso à autoridade imediatamente superior àquela que proferiu a decisão. 

§ 2° A competência para a apreciação dos pedidos e decisão em primeira instância 
pode ser delegada aos técnicos e chefes de seção, mediante portaria do Secretário Municipal 
de Licenciamento ou do Secretário Municipal de Coordenação das Subprefeituras, mantida a 
competência originária para a apreciação e decisão dos recursos. 

§ 3° Os despachos do Secretário Municipal de Licenciamento e dos Subprefeitos em 
grau de recurso, bem como o decurso do prazo recursal encerram definitivamente a instância 
administrativa. 

Art. 69. O prazo para a decisão dos pedidos não pode exceder 90 (noventa) dias, 
inclusive quando se tratar de recurso. 

§ 1° Prazos diferentes podem ser fixados por ato do Executivo, em função da 
complexidade da análise do pedido. 

§ 2° O curso do prazo fixado no "caput" deste artigo fica suspenso durante a pendência 
do atendimento, pelo interessado, das exigências feitas no "comunique-se". 

Art. 70. Escoado o prazo para a decisão do processo de Alvará de Aprovação, o 
interessado pode requerer o Alvará de Execução. 

§ 1° Decorridos 30 (trinta) dias contados da data do protocolo do pedido do Alvará de 
Execução, caso o processo não tenha sido indeferido, a obra pode ser iniciada, sendo de 
inteira responsabilidade do proprietário ou possuidor e profissionais envolvidos a adequação da 
obra às posturas municipais. 

§ 2° Quando solicitado Alvará de Aprovação e de Execução em conjunto, o prazo para 
a decisão é de 120 (cento e vinte) dias. 

§ 3° Nos casos de incidência de outorga onerosa, o início da obra fica condicionado à 
comprovação de seu pagamento. 

Seção III 

Dos Procedimentos Especiais 

Art. 71. Podem ser objeto de regulamentação, por ato do Executivo, os procedimentos, 
exigências e prazos diferenciados para exame de pedidos relativos ao licenciamento de: 

I - empreendimento da Administração Pública Direta e Indireta; 

II - Empreendimento Habitacional de Interesse Social em ZEIS - EZEIS, 
Empreendimento Habitacional de Interesse Social - EHIS, Empreendimento Habitacional do 
Mercado Popular - EHMP, Habitação de Interesse Social - HIS, Habitação de Mercado Popular 
- HMP e moradia econômica, definidos em legislação específica; 

III - polo gerador de tráfego; 

IV - empreendimento gerador de impacto ambiental; 
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V - empreendimento gerador de impacto de vizinhança; 

VI - serviços, obras e empreendimentos que, por sua natureza, admitam procedimentos 
simplificados. 

CAPITULO V 

DA EDIFICAÇÃO EXISTENTE 

Seção I 

Da Edificação Regular 

Art. 72. Para os fins de aplicação deste Código, a edificação existente é considerada 
regular quando: 

I - tiver Certificado de Conclusão ou documento equivalente; 

II - constar do Setor de Edificações Regulares do Cadastro de Edificações do 
Município. 

Parágrafo único. É aceita como regular a edificação cuja área seja menor ou apresente 
divergência de, no máximo, 5% (cinco por cento) para maior em relação à área constante do 
documento utilizado para a comprovação de sua regularidade. 

Seção II 

Da Reforma 

Art. 73. A edificação regularmente existente pode ser reformada desde que a edificação 
resultante não crie nem agrave eventual desconformidade com a LOE, PDE ou LPUOS. 

Art. 74. A edificação existente irregular, no todo ou em parte, que atenda ao disposto 
na LOE, PDE ou LPUOS pode ser regularizada e reformada, expedindo-se o Certificado de 
Regularização para a área a ser regularizada e Alvará de Aprovação para a reforma 
pretendida. 

Art. 75. A edificação irregular, no todo ou em parte, que não atenda na parte irregular 
ao disposto na LOE, PDE ou LPUOS pode ser reformada desde que seja prevista a supressão 
da infração. 

Parágrafo único. No caso previsto no "caput" deste artigo, o Certificado de Conclusão 
para a reforma, parcial ou total, só pode ser concedido após a supressão da infração. 

Seção III 

Da Requalificação 

Art. 76. A edificação existente licenciada de acordo com a legislação edilicia vigente 
anteriormente a 23 de setembro de 1992. data da entrada em vigor da Lei n° 11.228, de 25 de 
junho de 1992, e com área regular lançada no Cadastro de Edificações do Município pelo 
período mínimo de 10 (dez) anos, independentemente de sua condição de regularidade na 
data do protocolo do pedido, pode ser requalificada, nos termos deste Código. 

Art. 77. Na requalificação, são aceitas soluções que, por implicação de caráter 
estrutural, não atendam às disposições previstas na LOE, PDE ou LPUOS, desde que não 
comprometam a salubridade, nem acarretem redução de acessibilidade e de segurança de 
uso. 

§ 1° As disposições deste artigo referem-se a condições existentes de implantação, 
iluminação, insolação, circulação, acessibilidade, estacionamento de veículos e segurança de 
uso da edificação. 

§ 2° O projeto deve observar soluções de acessibilidade que atendam aos princípios da 
adaptação razoável. 

Art. 78. Na requalificação, admite-se a ampliação da área construída para suprir as 
necessidades de adequação e modernização das instalações da edificação, ainda qu 
ultrapassados os índices urbanísticos estabelecidos no PDE ou LPUOS. 
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§ 1° No caso previsto no "caput" deste artigo, admite-se, a critério da Prefeitura, o 
acréscimo do coeficiente de aproveitamento em até 10% (dez por cento) e da taxa de 
ocupação em até 20% (vinte por cento) em relação aos índices da edificação existente a ser 
requalificada. 

§ 2° Considera-se não computável o aumento de área quando destinado à melhoria 
das condições de segurança de uso, acessibilidade e higiene da edificação existente. 

Seção IV 

Da Reconstrução 

Art. 79. A edificação regular pode ser reconstruída, no todo ou em parte, quando 
motivada pela ocorrência de incêndio ou outro sinistro. 

Parágrafo único. Caso se pretenda introduzir alterações em relação à edificação 
anteriormente existente, a área a ser acrescida deve ser analisada como reforma. 

Art. 80. A Prefeitura pode recusar, no todo ou em parte, a reconstrução nos moldes 
anteriores de edificação com índices e volumetria em desacordo com o disposto na LOE, PDE 
ou LPUOS que seja considerada prejudicial ao interesse urbanístico. 

CAPITULO VI 

DOS PROCEDIMENTOS FISCALIZATÓRIOS RELATIVOS À ATIVIDADE EDILICIA 

Seção I 

Verificação da Regularidade da Obra 

Art. 81. Toda obra, edificação, serviço e equipamento pode, a qualquer tempo, ser 
vistoriado pela Prefeitura para a verificação do cumprimento das normas estabelecidas neste 
Código. 

Art. 82. Deve ser mantido, no local da obra ou serviço, o documento que comprova o 
licenciamento da atividade edilícia em execução, sob pena de lavratura de autos de intimação 
e de multa, nos termos deste Código e legislação pertinente à matéria. 

Art. 83. Constatada irregularidade na execução da obra, devem ser adotados os 
seguintes procedimentos: 

I - para a obra sem licença expedida pela Prefeitura, ao proprietário ou possuidor, 
devem ser lavrados, concomitantemente: 

a) auto de multa por execução da obra sem licença; 

b) auto de embargo; 

c) auto de intimação para adotar as providências visando a solução da irregularidade 
no prazo de 5 (cinco) dias; 

II - pelo desvirtuamento da licença, ao proprietário ou possuidor e ao responsável 
técnico pela obra, devem ser lavrados: 

a) auto de intimação para adotar as providências visando a solução da irregularidade 
no prazo de 5 (cinco) dias e auto de multa por execução da obra com desvirtuamento da 
licença; 

b) no caso do desatendimento da intimação, auto de embargo e correspondente auto 
de multa de embargo; 

III - pelo desatendimento de qualquer disposição deste Código, devem ser lavrados: 

a) auto de intimação para adotar as providências visando o atendimento da disposição 
deste Código no prazo de 5 (cinco) dias; 

b) auto de multa correspondente à infração. 

§ 1° Durante o embargo, fica permitida somente a execução dos serviços 
indispensáveis à eliminação das infrações que o motivaram, observadas as exigências da 
legislação pertinente à matéria. 
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§ 2° O embargo cessa somente após: 

I - a eliminação das infrações que o motivaram, em se tratando de obra com licença; 

II - a expedição de Alvará de Autorização ou Alvará de Execução, em se tratando de 
obra sem licença. 

Art. 84. A Prefeitura, nos 5 (cinco) dias subsequentes ao embargo, deve vistoriar a obra 
e, se constatada resistência ao embargo, adotaras seguintes procedimentos: 

I - aplicar multas diárias, ao proprietário ou ao possuidor e ao responsável técnico pela 
obra, até a sua paralisação ou até que a regularização da situação seja comunicada ao setor 
competente e Conrimocid peia Preieitura no prazo de 5 (cinco) dias contados da data do 
protocolo da comunicação; 

II - caso a aplicação das multas diárias se mostre insuficiente, solicitar auxilio policial 
bem como providenciar os meios necessários ao imediato cumprimento do embargo, tais como 
a apreensão de materiais e o desmonte ou lacração de equipamentos e edificações 
transitórias, lavrando o respectivo auto; 

III - noticiar imediatamente, à autoridade policial, o desrespeito ao embargo, 
requerendo a instauração de inquérito policial para a apuração da responsabilidade do infrator 
por crime de desobediência. 

Parágrafo único. Para os fins do disposto neste Código, considera-se resistência ao 
embargo o prosseguimento dos trabalhos no imóvel sem a eliminação das irregularidades 
exigidas no auto de intimação. 

Art. 85. Esgotadas todas as providências administrativas para a paralisação da obra, o 
servidor municipal deve: 

I - extrair cópia das principais peças do processo administrativo para encaminhamento 
à Delegacia de Polícia, a fim de instruir o inquérito policial; 

II - expedir ofícios ao CREA ou CAU com as informações do processo administrativo 
para a apuração da responsabilidade profissional; 

III - encaminhar o processo original ao setor jurídico para manifestação e posterior 
encaminhamento ao Departamento Judicial da Procuradoria Geral do Município para as 
providências de ajuizamento da ação judicial cabível, sem prejuízo da incidência de multas 
diárias, em processo próprio, caso persistam as irregularidades. 

Art. 86. Constatada situação de risco, em vistoria técnica realizada por servidor com 
competência específica, além das autuações referidas nos artigos 82 a 84 deste Código, deve 
ser imediatamente lavrado o auto de interdição, seguindo-se, no que couber, os procedimentos 
previstos na Seção II deste Capítulo. 

Parágrafo único. Na hipótese prevista no "caput" deste artigo, pode ocorrer o 
levantamento parcial do embargo para o fim específico da execução das medidas necessárias 
à eliminação do risco, ficando condicionado à apresentação de ART ou RRT relacionando os 
serviços a serem executados e seu cronograma de execução. 

Seção II 

Da Verificação da Estabilidade, Segurança e Salubridade da Obra 

Art. 87. Verificada a inexistência de condições de estabilidade, segurança ou 
salubridade de uma obra, edificação, serviço ou equipamento, o proprietário ou o possuidora o 
responsável técnico pela obra devem ser intimados a dar início às medidas necessárias à 
solução da irregularidade no prazo de 5 (cinco) dias, devendo ainda ser lavrado o auto de 
interdição total ou parcial do imóvel, dando-se ciência aos proprietários e ocupantes. 

§ 10 No caso de a irregularidade constatada apresentar perigo de ruína ou 
contaminação, ocorrerá, se necessário, a interdição do entorno do imóvel. 

§ 2° O não cumprimento da intimação para a regularização necessária ou interdição 
implica responsabilidade exclusiva do infrator, eximindo-se a Prefeitura da responsabilidade 
pelos danos decorrentes de eventual sinistro. 
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§ 3° Durante a interdição, fica permitida somente a execução dos serviços 
indispensáveis à eliminação da irregularidade constatada. 

Art. 88. Decorrido o prazo concedido, a Prefeitura deve adotar as seguintes medidas: 

I - pelo desatendimento da intimação, aplicar multas diárias ao infrator até que sejam 
adotadas as medidas exigidas; 

II - verificada a desobediência à interdição: 

a) solicitar auxílio policial para o imediato cumprimento da interdição, lavrando o 
respectivo auto; 

b) noticiar imediatamente, à autoridade policial, o desrespeito à interdição, requerendo 
a instauração de inquérito policial para a apuração da responsabilidade do infrator por crime de 
desobediência; 

c) encaminhar o processo para as providências de ajuizamento da ação judicial cabível, 
sem prejuízo da incidência de multas diárias caso persista o desatendimento da intimação 
prevista no inciso 1 deste artigo. 

Art. 89. O atendimento da intimação não desobriga o proprietário ou possuidor e o 
responsável técnico pela obra do cumprimento das formalidades necessárias à regularização 
da obra, sob pena de aplicação das sanções cabíveis. 

Art. 90. O proprietário ou possuidor do imóvel que constatar perigo de ruína ou 
contaminação pode, devidamente assistido por profissional habilitado, dar início imediato às 
obras de emergência, comunicando o fato, por escrito, à Prefeitura e justificando e informando 
a natureza dos serviços a serem executados, observadas as exigências da legislação 
pertinente à matéria. 

Seção III 

Das Penalidades 

Art. 91. A inobservância de qualquer disposição deste Código constitui infração sujeita 
à aplicação das penalidades previstas na Tabela de Multas constante do seu Anexo III. 

Art. 92. As penalidades previstas por desrespeito às normas deste Código aplicam-se 
também em relação a imóveis de valor cultural, histórico, artístico, paisagístico ou ambiental 
preservados ou a serem preservados e, ainda, a imóveis que, em razão do seu gabarito de 
altura e recuos, sejam necessários à preservação da volumetria do entorno, sem prejuízo da 
incidência das penalidades previstas em legislação própria. 

Art. 93. A edificação concluída sem a obtenção de Certificado de Conclusão enseja a 
intimação do infrator para, no prazo de 5 (cinco) dias, solicitar o documento à Prefeitura, sob 
pena de lavratura do correspondente auto de multa. 

§ 1° O pedido de Certificado de Conclusão suspende a ação fiscalizatória até a 
emissão desse documento ou o indeferimento do pedido, o que ocorrer primeiro. 

§ 2° A multa será reaplicada a cada 90 (noventa) dias até a regularização da 
edificação, limitado esse período a 1 (um ano). 

Art. 94. A edificação concluída sem a obtenção de Certificado de Acessibilidade e de 
Certificado de Segurança enseja a intimação do infrator para, no prazo de 5 (cinco) dias, 
solicitar o documento à Prefeitura, sob pena de lavratura do correspondente auto de multa. 

§ 1° O pedido de Certificado de Acessibilidade ou de Certificado de Segurança 
suspende a ação fiscalizatória até a emissão desse documento ou o indeferimento do pedido, o 
que ocorrer primeiro. 

§ 2° A multa será reaplicada a cada 90 (noventa) dias até a regularização da 
edificação, limitado esse período a 1 (um ano). 

Art. 95. Para os efeitos deste Código, considera-se infrator o proprietário ou possuidor 
do imóvel e, quando for o caso, o responsável técnico pela obra. 
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§ 1° O infrator deve ser notificado pessoalmente ou por via postal, com aviso de 
recebimento, ou, ainda, por edital nas hipóteses de recusa do recebimento da notificação ou de 
sua não localização. 

§ 2°. O infrator considera-se notificado quando encaminhada a notificação por via 
postal ao endereço constante do cadastro da Municipalidade. 

§ 3° Quando prevista a aplicação de multa ao proprietário ou possuidor e ao 
responsável técnico pela obra, a responsabilidade é solidária, considerando-se ambos os 
infratores. 

§ 4° Os sucessores do proprietário ou do possuidor do imóvel também respondem 
pelas penalidades. 

Art. 96. Contra os atos de fiscalização previstos neste Código, cabe defesa ao 
Supervisor Técnico de Fiscalização, da Subprefeitura, no prazo de 15 (quinze) dias, contados: 

I - para a intimação e o embargo, a partir da data da respectiva notificação; 

II - para a multa, a partir da data de sua publicação no Diário Oficial da Cidade. 

§ 1° Contra o despacho decisório que desacolher a defesa, caberá um único recurso, 
ao Subprefeito, no prazo de 15 (quinze) dias contados da data da publicação do despacho. 

§ 2° As defesas e recursos suspendem a exigibilidade dos autos de multa impugnados. 

§ 3° A defesa contra o auto de embargo não suspende a ação fiscalizatória e não obsta 
a aplicação de outras multas previstas neste Código. 

Art. 97. Ao proprietário ou possuidor devem ser aplicadas multas nos valores indicados 
na Tabela de Multas e, ao responsável técnico pela obra, multas na proporção de 80% (oitenta 
por cento) dos referidos valores. 

Art. 98. A reincidência da infração, assim considerada a referente à mesma obra e ao 
mesmo documento, gera a aplicação das penalidades com acréscimo de 20% (vinte por cento) 
a cada reincidência, até o limite de 2 (duas) vezes o valor da multa inicial. 

Art. 99. Para a aplicação dos dispositivos deste Capítulo às moradias econômicas, os 
prazos devem ser dilatados até o triplo dos prazos previstos e reduzidos os valores das multas 
em 50% (cinquenta por cento) dos valores devidos. 

Art. 100. O valor da multa deve ser atualizado anualmente pela variação do IPCA, 
apurado pelo IBGE, ou por outro índice que venha a substituí-lo. 

Art. 101. Quando não paga até a data do vencimento, o valor da multa deve ser 
atualizado da forma e pelo índice de correção estabelecidos na Lei n° 10.734, de 1989, com a 
redação dada pela Lei n° 13.275, de 2002, e acrescido de juros moratórios calculados à taxa de 
0,33% (trinta e três centésimos por cento), por dia de atraso, sobre o valor do débito, até o 
limite de 20% (vinte por cento), sem prejuízo, quando for o caso, do acréscimo de honorários 
advocatícios, custas e demais despesas judiciais, conforme a legislação municipal pertinente. 

CAPITULO VII 

DO ALINHAMENTO E DO MELHORAMENTO VIÁRIO 

Art. 102. Para os fins deste Código, consideram-se fixados os atuais alinhamentos e 
nivelamento dos logradouros públicos existentes no Município de São Paulo, oficializados ou 
pertencentes a loteamento aceito ou regularizado, bem como daqueles oriundos de 
melhoramento viário executado sob a responsabilidade do Poder Público Municipal, Estadual 
ou Federal. 

Parágrafo único. No caso de indefinição, a pedido do interessado, a Prefeitura deve 
fornecer o alinhamento e nivelamento, mediante a emissão de certidão. 

Art. 103. Enquanto não executados, devem ser observados os novos alinhamentos 
aprovados constantes das leis de melhoramento viário. 

Parágrafo único. O disposto no "caput" deste artigo não se aplica aos planos dg, 
melhoramento publicados anteriormente a 14 de setembro de 2002, data da entrada em vigcti" 
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da Lei n° 13.430, de 13 de setembro de 2002, desde que não exista declaração de utilidade 
pública em vigor por ocasião da emissão da aprovação do projeto. 

Art. 104. A alteração de alinhamento de logradouro público que importe em 
alargamento, estreitamento ou retificação, total ou parcial, deve ser objeto de plano de 
melhoramento viário aprovado por lei. 

Parágrafo único. A alteração de nivelamento de logradouro público, parcial ou em toda 
sua extensão, pode ser definida por ato do Executivo. 

Art. 105. É permitida a execução de qualquer obra em imóvel totalmente atingido por 
plano de melhoramento público e sem declaração de utilidade pública ou de interesse social 
em vigor, observado o disposto na LUE, FUI: e LPUOS. 

§ 1° No caso de declaração de utilidade pública ou de interesse social em vigor, 
permite-se a execução de qualquer obra, a título precário, observado o disposto na LOE, PDE 
e LPUOS, não sendo devida ao proprietário qualquer indenização pela benfeitoria ou acessão 
quando da execução do melhoramento público. 

§ 2° Considera-se também como totalmente atingido por melhoramento público o 
imóvel: 

I - cujo remanescente não possibilite a execução de edificação que atenda ao disposto 
na LOE, PDE e LPUOS; 

II - no qual, por decorrência de nova situação de nivelamento do logradouro, seja 
dificultada a implantação de edificações, a critério da Prefeitura. 

Art. 106. A edificação nova e as novas partes da edificação existente, nas reformas 
com aumento de área executadas em imóvel parcialmente atingido por plano de melhoramento 
público aprovado por lei e sem declaração de utilidade pública ou de interesse social em vigor, 
devem observar as seguintes disposições: 

I - atender aos recuos mínimos obrigatórios, à taxa de ocupação e ao coeficiente de 
aproveitamento estabelecidos no PDE e LPUOS, em relação ao lote original; 

II - observar soluções que garantam, após a execução do plano de melhoramento 
público, o pleno atendimento, pelas edificações remanescentes, das disposições previstas na 
LOE, PDE e LPUOS em relação ao lote resultante da desapropriação, inclusive com a previsão 
de demolição total se for o caso. 

Parágrafo único. Atendidas as disposições do "caput" deste artigo, quando constar 
declaração de utilidade pública ou interesse social em vigor, a execução de edificação na faixa 
a ser desapropriada poderá ser permitida pela Prefeitura, a título precário, não sendo devida ao 
proprietário qualquer indenização pela benfeitoria ou acessão quando da execução do 
melhoramento público. 

Art. 107. Fica assegurado, ao proprietário que doar à Prefeitura do Município de São 
Paulo a parcela do imóvel necessária à execução do melhoramento viário aprovado por lei, o 
direito de utilizar também esta parcela doada no cálculo do coeficiente de aproveitamento. 

§ 1° Nas condições previstas no "caput" deste artigo, o projeto deve ser implantado 
unicamente sobre a área remanescente, observando-se em relação a esta todos os demais 
parâmetros urbanisticos e recuos aplicáveis. 

§ 2° No caso de o melhoramento prever a instituição de faixa não edificável, não se 
aplica o disposto neste artigo, devendo a faixa ser indicada no projeto da edificação e constar 
do documento a ser emitido. 

CAPITULO VIII 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 108. Para fins de aplicação dos índices de ocupação e aproveitamento do solo, 
observados os limites estabelecidos na LPUOS, não é considerada área construída 
computável: 

I - o terraço aberto, observada a área construída máxima por pavimento equivalente a 
5% (cinco por cento) da área do terreno; 
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II - a obra complementar e o mobiliário com área construída de até 30,00mz (trinta 
metros quadrados); 

III - a saliência, com as seguintes características: 

a) aba horizontal e vertical, "brise" com até 0,40m (quarenta centímetros) de 
profundidade, beiral da cobertura com até 1,50m (um metro e meio) de largura; 

b) viga, pilar, ornato e ornamento com até 0,40m (quarenta centímetros) de avanço; 

c) jardineira e floreira com até 0,40m (quarenta centímetros) de avanço; 

d) marquise não sobreposta que avance até 50% (cinquenta por cento) das faixas de 
recuo obrigatório; 

IV - o mobiliário constituído de estrado ou passadiço instalado a meia altura em 
compartimento, com pé-direito máximo de 2,30m (dois metros e trinta centímetros), sem 
permanência humana prolongada, ocupando, no máximo, 30% (trinta por cento) da área do 
compartimento e com área construída máxima de: 

a) 250,00m' (duzentos e cinquenta metros quadrados), destinado a plataforma elevada 
para controle em indústrias ou estrado para estoque em lojas e comércio em geral; 

b) 30,00m' (trinta metros quadrados), para os demais usos não residenciais; 

V - a área técnica, sem permanência humana, destinada a equipamentos; 

VI - o compartimento de apoio ao uso da edificação localizado em pavimento destinado 
a estacionamento de veículos, motocicletas e bicicletas, inclusive a vestiários, instalações 
sanitárias e pequenos depósitos de uso comum. 

Parágrafo único. No equipamento destinado à prestação de serviço público de uso 
coletivo, a cobertura de quadra esportiva, quando destinada à captação de água de chuva ou à 
instalação de sistema de energia solar de aquecimento de água para utilização pela própria 
atividade desenvolvida na edificação, não será computada no cálculo do coeficiente de 
aproveitamento e da taxa de ocupação. 

Art. 109. Ficam consolidados os dados das edificações constantes do Setor de 
Edificações Regulares e do Setor de Edificações Irregulares do Cadastro de Edificações do 
Município na data da publicação deste Código. 

Art. 110. O Cadastro de Edificações do Município é composto do conjunto de 
edificações existentes regulares e irregulares, assim enquadradas: 

I - no Setor de Edificações Regulares, a edificação para a qual tenha sido ou venha a 
ser expedido Certificado de Conclusão ou documento equivalente; 

II - no Setor de Edificações Irregulares, a edificação que: 

a) não foi objeto de licenciamento; 

b) sofreu intervenção após ter sido licenciada; 

c) foi objeto de anulação ou cassação do Certificado de Conclusão ou documento 
equivalente. 

Parágrafo único. Caso a fiscalização tributária apure alteração no imóvel, deve informar 
o Órgão competente para avaliação da irregularidade e providências cabíveis. 

Art. 111. A edificação cuja titularidade seja do Município, Estado e União, ainda que 
implantada em imóvel não constante do Cadastro de Edificações do Município, fica 
considerada regular na situação existente em 31 de julho de 2014, data da Lei n°16.050, de 31 
de julho de 2014. 

Parágrafo único. O atendimento às normas de estabilidade, segurança, salubridade e 
acessibilidade na edificação de que trata o "caput" deste artigo é de responsabilidade do ente 
público que a ocupa. 

Art. 112. Os artigos 2° e 13 da Lei n°15.150, de 6 de maio de 2010, passam a vigorar 
com as seguintes alterações: 
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"Art. 2° 	  

§ 1° São consideradas "Áreas Especiais de Tráfego -AET: 

I - AET 1 - Minianel Viário: vias classificadas pela legislação vigente como Estruturais 
Ni, N3 e Coletoras, inseridas no Minianel Viário; 

II - AET 2 - na área externa ao Minianel Viário: vias classificadas pela legislação 
vigente como Estruturais N1, N2 e N3; e 

III - AET 3 - áreas de Operação Urbana: em todas as vias, independentemente de sua 
classificação. 

§ 2° Para fins de enquadramento das edificações como Poios Geradores de Tráfego - 
PGT, são consideradas vagas de estacionamento de veículos o somatório das vagas 
oferecidas no projeto, excetuadas aquelas destinadas a carga e descarga, motocicletas e 
bicicletas." (NR) 

"Art. 13. A Certidão de Diretrizes é documento obrigatório para a obtenção de Alvará de 
Aprovação e Execução, de Alvará de Execução e de Certificado de Regularização para 
empreendimento qualificado como Polo Gerador de Tráfego. 

§ 1° Quando se tratar de pedido de Alvará de Aprovação, este será expedido mediante 
manifestação favorável da CET em relação ao cumprimento, no projeto do empreendimento, do 
disposto nos incisos I a III do parágrafo único do artigo 4° desta lei. 

§ 2° No caso de pedido de Certificado de Regularização, também deverá ser 
apresentado o Termo de Recebimento e Aceitação Definitivo - TRAD." (NR) 

Art. 113. Os artigos 82 e 83 da Lei n°15.764, de 27 de maio de 2013, passam a vigorar 
com as seguintes alterações: 

"Art. 82 	  

IV. emitir parecer sobre a aplicação da legislação de edificações e de uso, ocupação e 
parcelamento do solo e do Plano Diretor Estratégico - PDE, em especial no que diz respeito à 
implantação e afastamentos de edificação em função de determinantes construtivas resultantes 
de: 

a) presença de solo contaminado; 

b) nível do lençol freático aflorado; 

c) área passível de alagamento; 

d) edificação vizinha implantada em desacordo com o estabelecido na LPUOS; 

	 " (NR) 

"Art. 83. A CEUSO é composta de 8 (oito) membros, todos com seus respectivos 
suplentes, sendo 4 (quatro) do Poder Público e 4 (quatro) da sociedade civil pertencentes a 
entidades ligadas à engenharia, arquitetura e construção civil, na forma definida em decreto. 

§ 2° Os representantes da CEUSO devem ser arquitetos ou engenheiros, podendo o 
representante da Secretaria Municipal dos Negócios Jurídicos ser Procurador do Município. 

	 " (NR) 

Art. 114. Ficam isentos do pagamento da TEV-COE e dispensados do pagamento dos 
preços públicos os pedidos de parcelamento do solo de interesse social e de mercado popular. 

Art. 115. O parcelamento do solo de imóvel cuja titularidade seja da União, do Estado e 
do Município fica sujeito ao prévio exame dos órgãos municipais competentes, independendo 
da expedição dos documentos de que trata este Código. 

§ 1° Caso apresentado, o pedido de parcelamento do solo do Município, Estado e 
União fica isento do pagamento da TEV-COE e dispensado do pagamento dos preços públicos. 

§ 2° A isenção a que se refere o § 1° deste artigo aplica-se, inclusive, às entidades da 
Administração Pública Indireta. 
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Art. 116. Aplicam-se os procedimentos administrativos estabelecidos neste Código aos 
processos em andamento na data de sua entrada em vigor. 

§ 1° A reconsideração do despacho de primeira instância administrativa protocolada 
anteriormente à data da entrada em vigor deste Código deve ser apreciada pela segunda 
instância nele estabelecida. 

§ 2° O recurso em trâmite na última instância decisória extinta por este Código deve ser 
apreciado nesta instância quando: 

I - protocolado anteriormente à data de sua entrada em vigor; 

II - protocolado após a data de sua entrada em vigor, porém dentro do prazo 
estabelecido pela legislação anterior para este fim. 

§ 3° Aplicam-se as disposições dos §§ 1° e 2° deste artigo aos processos em 
andamento nos termos da Lei n° 11.522, de 3 de maio de 1994, Lei n° 13.558, de 14 de abril de 
2003, e Lei n°13.876, de 23 de julho de 2004. 

Art. 117. O pedido protocolado até a data do início da vigência deste Código, ainda 
sem despacho decisório ou com interposição de recurso dentro do prazo legal, deve ser 
analisado e decidido de acordo com os requisitos técnicos da legislação anterior. 

§ 1° No caso de que trata o "caput" deste artigo, não será admitida qualquer mudança, 
alteração ou modificação que implique no agravamento das desconformidades em relação ao 
estabelecido neste Código. 

§ 2° Por opção e a pedido do interessado, a análise e decisão podem ocorrer 
integralmente nos termos deste Código. 

§ 3° No caso previsto no § 2° deste artigo, não será admitida a apresentação do projeto 
simplificado previsto neste Código, devendo o interessado, para tanto, desistir do processo em 
aberto, protocolar novo pedido e recolher as taxas devidas. 

Art. 118. O prazo de vigência do Alvará de Aprovação a ser expedido em processo 
protocolado em data anterior à data da entrada em vigor deste Código será de 3 (três) anos, 

Parágrafo único. O disposto no "caput" deste artigo aplica-se aos Alvarás de Aprovação 
e aos Alvarás de Aprovação e Execução já emitidos e vigentes na data da entrada em vigor 
deste Código. 

Art. 119. O Executivo, à vista da evolução tecnológica e dos costumes, promoverá a 
constante atualização das prescrições deste Código, fixando, para tanto, os seguintes 
objetivos: 

I - promoção das adequações e remanejamentos administrativos necessários ao 
processo de modernização e atualização deste Código, inclusive no que se refere à estrutura 
operacional da fiscalização; 

II - estabelecimento de novos procedimentos que permitam a reunião do maior número 
de experiências e informações de entidades e órgãos técnicos internos e externos à Prefeitura; 

III - estabelecimento de rotinas e sistemáticas de consulta a entidades representativas 
da comunidade. 

Parágrafo único. A Secretaria Municipal de Licenciamento é o órgão responsável pela 
coordenação do procedimento de atualização de que trata o "caput" deste artigo. 

Art. 120. A não observância das disposições deste Código, de seu decreto 
regulamentar e das normas aplicáveis sujeita o proprietário ou o possuidor e o profissional 
habilitado aos procedimentos fiscalizatórios e à aplicação das penalidades y-estabelecidas na 
Tabela de Multas constante do Anexo III desta lei, sem prejuízo das sanções administrativas e 
medidas judiciais cabíveis. 

Art. 121. Os projetos para áreas sob intervenção urbanística promovida pelo Poder 
Público, os equipamentos públicos, os programas habitacionais de interesse social, bem corg 
o Empreendimento Habitacional de Interesse Social em ZEIS - EZEIS, Empreendimen‘o ., 
Habitacional de Interesse Social - EHIS, Empreendimento Habitacional do Mercado Popularp, 
EHMP, Habitação de Interesse Social - HIS, Habitação do Mercado Popular - I-IMP e moradk, 
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econômica, definidos em legislação municipal, podem ser objeto de normas especiais diversas 
das adotadas por este Código e apropriadas à finalidade do empreendimento, fixadas por ato 
do Executivo. 

Art. 122. O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 90 (noventa) dias contados da 
data de sua publicação. 

Art. 123. Esta lei entrará em vigor no prazo de 90 (noventa) dias contados da data de 
sua publicação, revogadas a Lei n°5.534, de 18 de julho de 1958, Lei n°8.382, de 13 de abril 
de 1976, Lei n°9.843, de 4 de janeiro de 1985, Lei n°10.671, de 28 de outubro de 1988, Lei n° 
11.228, de 25 de junho de 1992, Lei n° 11.441, de 12 de novembro de 1993, Lei n° 11.693, 22 
de dezembro de 1994, Lei n°11.783, de 26 de meie de 1995. Lei n°11.959, de 31 de agosto de 
1995, Lei n° 11.948, 8 de dezembro de 1995, Lei n° 12.561, de 8 de janeiro de 1998, Lei n° 
12.597, de 16 de abril de 1998, Lei n°12.815, de 6 de abril de 1999, Lei n°12.821, de 7 de abril 
de 1999, Lei n°12.936, de 7 de dezembro de 1999, Lei n°13.369, de 3 de junho de 2002, Lei 
n° 13.779, de 11 de fevereiro de 2004, Lei n° 14.459, de 3 de julho de 2007, Lei n° 15.649, de 5 
de dezembro de 2012, e Lei n° 15.831, de 24 de junho de 2013, e o artigo 12 da Lei n° 16.124, 
de 9 de março de 2015. Às Comissões competentes." 

Anexo 1 integrante da Lei n°, de de de . 

DISPOSIÇÕES TÉCNICAS 

1. CANTEIRO DE OBRAS 

1.1. Durante a execução da obra ou serviço é obrigatória a manutenção do passeio 
desobstruído e em perfeitas condições, conforme legislação municipal aplicável, sendo vedada 
sua utilização, ainda que temporária, como canteiro de obras ou para carga e descarga de 
materiais de construção. 

1.1.1. Os elementos do canteiro de obras não podem prejudicar a arborização da rua, a 
iluminação pública, a visibilidade de placas, avisos ou sinais de trânsito e outras instalações de 
interesse público. 

1.2. É obrigatório o fechamento do canteiro de obras no alinhamento, por alvenaria ou 
tapume. 

1.3. Durante o desenvolvimento de serviços de fachada na obra situada no alinhamento 
ou próximo a ele, é obrigatório o avanço do tapume sobre o passeio de forma a proteger o 
pedestre. 

1.4. Concluído o serviço de fachada ou paralisada a obra por período superior a 30 
(trinta) dias, o tapume deve ser obrigatoriamente recuado para o alinhamento. 

2. DA IMPLANTAÇÃO 

2.1. A implantação de qualquer edificação no lote, além do atendimento às disposições 
previstas no PDE e LPUOS e no COE, deve respeitar as normas referentes ao afastamento em 
relação às águas correntes ou dormentes, faixas de domínio público de rodovias e ferrovias, 
linhas de alta tensão, dutos e canalizações. 

2.2. Em atendimento ao disposto no Código Civil, deve ser observado: 

I - reserva de espaço para passagem de canalização de águas provenientes de lotes a 
montante, inclusive para a canalização de esgoto; 

II - distância mínima de 1,50m (um metro e cinquenta centímetros) para a abertura 
voltada para as divisas do lote, bem como metade dessa distância quando a abertura estiver 
perpendicular à divisa do lote, independentemente da existência ou da altura do muro de 
divisa. 

2.3. Nos cruzamentos dos logradouros públicos, deve ser previsto canto chanfrado de 
3,50m (três metros e cinquenta centímetros), salvo se tal concordância tiver sido fixada de 
forma diversa em arruamento ou plano de melhoramento público. 

2.4. Para os terrenos edificados, é facultativa a construção de muro de fecho em suas 
divisas, observadas as disposições do PDE e LPUOS. 

3. DAS CONDIÇÕES AMBIENTAIS 
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3.1. A execução de qualquer tipo de obra junto a represa, lago, lagoa, rio, córrego e 
demais corpos d'água naturais deve atender as disposições de Área de Preservação 
Permanente - APP estabelecidas na legislação ambiental federal, estadual e municipal 
pertinente. 

3.1.1. A pedido do interessado, a APP pode ser descaracterizada pelo órgão municipal 
competente, quando constatada a ausência dos elementos que a caracterizam, de acordo com 
a legislação pertinente. 

3.2. Junto a corpo d'água canalizado em galeria fechada e em APP previamente 
descaracterizada nos termos do subitem 3.1.1, a execução de qualquer tipo de obra deve 
c,bscrvar afastamentos de edif ■cá.,e1. 

3.3. O manejo arbóreo decorrente da implantação do projeto de que trata o COE 
depende de licença do órgão municipal competente, observada a legislação municipal 
pertinente. 

3.4. O despejo das águas pluviais e das águas servidas canalizadas, inclusive 
daquelas provenientes do funcionamento de equipamento, bem como a ligação de esgoto, 
devem ser feitos por canalização ligada à rede coletora, de acordo com as normas municipais e 
aquelas emanadas da concessionária competente, sob pena de multa renovável a cada 30 
(trinta) dias. 

3.4.1. A edificação situada em área desprovida de rede coletora pública de esgoto deve 
ser provida de instalação destinada ao armazenamento, tratamento e destinação de esgoto, de 
acordo com as normas pertinentes, 

3.4.2. Não será permitido o despejo de águas pluviais sobre as calçadas e os imóveis 
vizinhos, devendo ser conduzidas por canalização sob o passeio à rede coletora, de acordo 
com as normas emanadas do órgão competente, sob pena de multa renovável a cada 30 
(trinta) dias. 

3.5. Qualquer movimento de terra deve ser executado com o devido controle 
tecnológico, a fim de assegurar a estabilidade, prevenir erosões e garantir a segurança dos 
imóveis e logradouros limítrofes, bem como não impedir ou alterar o curso natural do 
escoamento de águas pluviais e fluviais. 

3.6. O despejo do entulho da obra, bem como o material descartado pelo movimento de 
terra deve ser feito em local licenciado para tal finalidade, de acordo com a legislação municipal 
especifica. 

3.7. Toda edificação a ser construída com área superior a 750,00m' (setecentos e 
cinquenta metros quadrados) deve ser dotada de abrigo compartimentado e suficientemente 
dimensionado para a guarda dos diversos tipos de lixo, tais como o não reciclável, o orgânico, 
o reciclável e o tóxico, localizado no interior do lote e com acesso direto ao logradouro. 

3.7.1. Não se aplica o disposto no subitem 3.7 às residências unifamiliares e às 
habitações agrupadas horizontalmente sem formar condomínio. 

3.8. A edificação nova com área construída superior a 1.500,00m' (mil e quinhentos 
metros quadrados) deve ser provida de instalação destinada a receber sistema de aquecimento 
de água por meio do aproveitamento da energia solar, quando destinada a: 

I - uso residencial, exceto as residências unifamiliares e as unidades habitacionais 
agrupadas horizontalmente sem formar condomínio com até 3 (três) banheiros; 

II - uso não residencial que disponha de instalações para vestiário e banho ou local 
onde se desenvolva atividade que utilize água aquecida; 

III - qualquer uso, quando for construída piscina de água aquecida. 

3.8.1. O sistema de instalações hidráulicas e os equipamentos de aquecimento de 
água por energia solar devem ser dimensionados para atender, no mínimo, 40% (quarenta por 
cento) de toda a demanda anual de energia necessária para o aquecimento da água. 

3.8.1.1. Admite-se desempenho inferior ao estabelecido neste subitem 3.8.1, no caso 
de comprovada inviabilidade técnica para alcançar o percentual mínimo estabelecido. 
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3.8.1.2. Admite-se a adoção de outro sistema ou tecnologia que assegure o mesmo 
desempenho da redução do consumo de energia estabelecido neste subitem 3.8.1 

3.9. Toda edificação deve dispor de instalação permanente para gás combustível e, 
quando utilizado, o recipiente de gás deve ser armazenado fora da edificação, em ambiente 
exclusivo e dotado de abertura para ventilação permanente. 

3.10. As unidades condominiais, inclusive as habitacionais, devem dispor de sistema 
de medição individualizada do consumo de água, energia e gás. 

4. DAS CONDIÇÕES DE ACESSIBILIDADE 

4.1. Devem atender às condições de acessibilidade às pessoas com deficiência ou 
mobilidade reduzida estabelecidas no COE e legislação correlata, a edificação nova e a 
edificação existente em caso de sua reforma ou regularização, quando destinada a uso: 

I - público, entendido como aquele administrado por órgão ou entidade da 
Administração Pública Direta e Indireta ou por empresa prestadora de serviço público e 
destinado ao público em geral; 

II - coletivo, entendido como aquele destinado à atividade não residencial. 

4.1.2. As áreas comuns da edificação multifamiliar também devem observar as 
condições de acessibilidade. 

4.2. Ficam dispensadas do atendimento das exigências estabelecidas neste item 4: 

I - a edificação residencial unifamiliar, a unidade habitacional no conjunto de habitações 
agrupadas horizontalmente e a unidade habitacional na edificação de uso multifamiliar; 

II - o espaço e o compartimento de uso privado em edificação destinada a uso não 
residencial; 

III - o espaço sem permanência humana, inclusive quando destinado a equipamento; 

IV - o andar superior de edificação de pequeno porte destinado a uso não residencial. 

4.3. Na reforma e na requalificação da edificação existente, com ou sem mudança de 
uso, caso haja inviabilidade técnica de atendimento às condições de acessibilidade, deve ser 
realizada a adaptação razoável, nos termos do disposto no COE, não podendo ser reduzidas 
as condições já implantadas. 

4.4. A edificação deve ser dotada de rampa com largura mínima de 1,20m (um metro e 
vinte centímetros) para vencer desnível entre o logradouro público ou área externa e o piso 
correspondente à soleira de ingresso, admitida a instalação de equipamento mecânico de 
transporte permanente para esta finalidade. 

4.5. O equipamento mecânico de transporte permanente destinado às pessoas com 
deficiência ou mobilidade reduzida, quando prevista sua instalação, pode ocupar as faixas de 
recuo de frente, laterais e de fundo, não sendo considerado área computável no cálculo do 
coeficiente de aproveitamento e da taxa de ocupação. 

4.6. O único ou pelo menos um dos elevadores da edificação deve ser acessível, 
podendo ser substituído por rampa quando o desnível a vencer for igual ou inferior a 12,00m 
(doze metros), observadas as normas pertinentes. 

4.7. A edificação deve dispor de, pelo menos, uma instalação sanitária em local 
acessível e com dimensões adaptadas ao uso por pessoa com deficiência ou mobilidade 
reduzida, em quantidade e localização adequada ao uso a que se destina. 

4.8. Devem ser fixadas vagas especiais para estacionamento de veículo para uso por 
pessoa com deficiência ou mobilidade reduzida em número proporcional ao número de vagas 
para automóveis previsto no projeto, na proporcionalidade da tabela abaixo, observado o 
mínimo de uma: 

Camara Municipal de São Paulo 
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VAGAS PARA AUTOMOVEIS 

(conforme o tipo de estacionamento) 
VAGAS ESPECIAIS 

Privativo ccm até 100 vagas 1 vaga 

Privativo com mais de 100 vagas 1% 

Coletivo com até 19 vagas 

Coletivo com mais de 10 vagas 3% 

4.8.1. As vagas de que trata este subitem 4.8. devem ser incluídas no cálculo do 
número mínimo de vagas quando estabelecido na LPUOS ou legislação específica. 

5. DAS CONDIÇÕES DE AERAÇÃO E INSOLAÇÃO 

5.1. A aeração e a insolação naturais dos compartimentos são garantidas quando 
atendidas as normas pertinentes, podendo ser proporcionadas pelos seguintes espaços: 

I - recuo obrigatório previsto na LPUOS; 

II - espaço do logradouro; 

III - área livre interna ao lote; 

IV - espaço livre de aeração e insolação 

5.2. A altura "H" da edificação determina o afastamento necessário à aeração e 
insolação de seus compartimentos, sendo igual à soma das alturas dos andares considerados, 
contada sempre a partir do piso do pavimento térreo até o teto do andar considerado, podendo, 
inclusive, assumir valores variados na mesma fachada. 

5.3. Os volumes de uma edificação são classificados em função da sua altura "H", 
sendo: 

I - volume inferior "Vi", quando H Vri 10,00m (inferior ou igual a dez metros); 

II - volume superior "Vs", quando H> 10,00m (superior a dez metros); 

III - volume enterrado ou semienterrado "Ve", aquele situado abaixo do volume "Vi". 

5.4. O compartimento situado no volume "Vi" pode ter a aeração e insolação naturais 
proporcionadas pelos seguintes espaços: 

I - recuo obrigatório previsto na LPUOS; 

II - logradouro público; 

III - área livre interna ao lote com área mínima de 5,00m' (cinco metros quadrados) e 
largura mínima de 1,50m (um metro e cinquenta centímetros). 

5.5. O compartimento situado no volume "Vs", independentemente da existência de 
aberturas, tem sua aeração e insolação naturais proporcionadas pela faixa livre correspondente 
ao recuo mínimo estabelecido na LPUOS. 

5.5.1. Entre blocos de uma mesma edificação, o afastamento mínimo obrigatório é igual 
à soma das faixas livres de cada bloco. 

5.6. O compartimento destinado a repouso, estudo e estar na edificação residencial 
tem sua aeração e insolação naturais proporcionadas pelo espaço livre "Is". 

5.6.1. O espaço livre "Is" cujo valor seja expresso em metros pode ser escalonado por 
andar e corresponde a um semicírculo de raio correspondente a uma vez e meia a faixa livre 
prevista no subitem 5.5, respeitado o mínimo de 3,00m (três metros). 

5.6.2. Entre blocos de uma mesma edificação, o espaço livre "Is'' de cada bloco devei 
tangenciar a faixa livre correspondente ao recuo mínimo estabelecido na LPUOS do outie 
bloco. 
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5.7. No caso de área sujeita a diretrizes urbanísticas próprias ou operação urbana, para 
a qual haja expressa dispensa da observância dos recuos previstos no PDE e LPUOS, fica 
dispensado o atendimento do espaço livre "Is". 

5.8. Quando houver edificação vizinha implantada sem atendimento de recuo nas 
divisas laterais e de fundo, admite-se a justaposição da nova edificação à edificação lindeira, 
sem prejuízo dos índices de ocupação e aproveitamento previstos na LPUOS. 

6. DAS CONDIÇÕES DE SEGURANÇA DE USO E CIRCULAÇÃO 

6.1. Toda edificação e equipamento deve atender às disposições construtivas 
consideradas essenciais para a segurança de uso e circulação dos usuários, estabelecidas no 
COE e nas normas pertinentes ao assunto. 

6.1.1. Para os fins do disposto neste item 6, considera-se altura "h" a distância entre o 
piso do andar considerado e o piso de saída da edificação. 

6.2. A edificação existente deve ser adaptada às condições de segurança de uso, 
exceto quando se enquadrar em uma das seguintes situações: 

I - esteja desobrigada de espaços de circulação protegidos, de acordo com este item 6, 
e tenha: 

a) altura "h" igual ou inferior a 9,00m (nove metros); e 

b) população igual ou inferior a 100 (cem) pessoas por andar; 

II - seja destinada a uso residencial; 

III - tenha sido objeto de adaptação às normas de segurança e se mantenha sem 
alteração de ordem física ou de utilização em relação ao regularmente licenciado; 

IV - tenha sido licenciada nos termos da Lei n° 11.228, de 25 de junho de 1992, e se 
mantenha sem alteração de ordem física ou de utilização em relação ao regularmente 
licenciado; 

V - tenha sido licenciada nos termos da Lei n° 8.266, de 20 de junho de 1975, e se 
mantenha sem alteração de ordem física ou de utilização em relação ao regularmente 
licenciado. 

6.3. Toda edificação nova e edificação existente a ser reformada ou requalificada deve 
observar as disposições deste item 6. 

6.4. Considera-se espaço de circulação a escada, a rampa, o corredor e o vestíbulo, 
que, conforme o uso, classifica-se como: 

I - privado, quando se destinar a unidades residenciais e a acesso a compartimentos de 
uso limitado das edificações em geral, devendo observar a largura mínima de 0,80m (oitenta 
centímetros); 

II - coletivo, quando se destinar a uso público ou coletivo, devendo observar a largura 
mínima de 1,20m (um metro e vinte centímetros). 

6.4.1. Pode ser admitido como privado o espaço de circulação de edificação destinada 
a qualquer uso que apresente altura "h" menor ou igual a 6,00m (seis metros). 

6.4.2. A escada é classificada, em função de sua utilização, como: 

I - restrita, quando privada, servindo de acesso secundário nas unidades residenciais 
ou de acesso destinado a depósito e instalação de equipamentos, nas edificações em geral; 

II - protegida, quando coletiva e considerada para o escoamento da população em 
condições de segurança. 

6.5. Deve dispor, no mínimo, de uma escada protegida a edificação com uma das 
seguintes características: 

I - destinada a uso residencial e hospedagem, com altura "h" superior a 12,00m (doze 
metros); 

II - destinada aos demais usos, com: 
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a) altura superior a 9,00m (nove metros); ou 

b) lotação superior a 100 (cem) pessoas por andar e altura "h" superior a 7,00m (sete 
metros). 

6.6. Deve dispor de mais de uma escada protegida a edificação com uma das 
seguintes características: 

I - destinada a uso residencial com altura "h" superior a 80,00m (oitenta metros); 

II - destinada aos demais usos, com: 

a) altura "h" superior a 36.00m (trinta e seis metros): ou 

b) lotação superior a 100 (cem) pessoas por andar e altura "h" superior a 9,00m (nove 
metros). 

6.7. O sistema de segurança da edificação é constituído do conjunto de instalações e 
equipamentos que deve entrar em funcionamento e ser utilizado de forma adequada em 
situação de emergência, classificando-se em: 

I - sistema de segurança básico 1, obrigatório para toda edificação, exceto para a 
edificação residencial unifamiliar e o conjunto de habitações agrupadas horizontalmente; 

II - sistema de segurança básico 2, obrigatório para toda edificação que necessite de 
uma escada protegida; 

III - sistema especial de segurança, obrigatório para toda edificação que necessite de 
mais de uma escada protegida. 

6.7.1. A edificação destinada a comércio de venda de mercadorias em geral, prestação 
de serviços automotivos, indústria, oficina e depósito, em função de sua altura, área e material 
predominantemente depositado, manipulado ou comercializado, deve dispor de sistema 
especial de segurança. 

6.8. As medidas de segurança contra incêndio para equipamentos complementares, 
tais como aparelhos de transporte vertical, tanques, bombas, caldeiras e locais de 
armazenamento de gás liquefeito de petróleo - GLP e gás natural, devem atender às normas 
pertinentes e legislação específica. 

7. DO EQUIPAMENTO MECÃ?NICO 

7.1. Todo equipamento mecânico, independentemente de sua posição no imóvel, deve 
ser instalado de forma a não transmitir, ao imóvel vizinho e ao logradouro público, ruído, 
vibração e temperatura em níveis superiores aos previstos nos regulamentos oficiais próprios. 

7.1.1. O guindaste, ponte rolante e outros equipamentos assemelhados devem 
observar o afastamento mínimo das divisas estabelecido na LPUOS em função da sua altura 
em relação ao perfil do terreno. 

7.2. O elevador e os demais equipamentos mecânicos de transporte vertical não 
podem se constituir no único meio de circulação e acesso do pedestre à edificação. 

7.3. A edificação com mais de 5 (cinco) andares ou que apresente desnível superior a 
12,00m (doze metros) contado do piso do último andar até o piso do andar inferior, incluídos os 
pavimentos destinados a estacionamento, deve ser servida por elevador de passageiro, 
observadas as seguintes condições: 

I - no mínimo, 1 (um) elevador, em edificação com até 10 (dez) andares ou com 
desnível igual ou inferior a 24,00m (vinte e quatro metros); 

II - no mínimo, 2 (dois) elevadores, em edificação com mais de 10 (dez) andares ou 
com desnível superior a 24,00m (vinte e quatro metros). 

7.3.1. Todo andar deve ser servido pelo número mínimo de elevadores exigidos, 
inclusive aquele destinado a estacionamento. 

7.3.2. No cômputo dos andares, no cálculo do desnível e na obrigatoriedade de parada, 
não são considerados o ático, o pavimento de cobertura sem utilização, o andar destinado à 
zeladoria e o andar de uso privado de andar contíguo. 
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II - áreas de uso comum de edificações multifamiliares: 1 (uma) bacia, 1 (um) lavatório 
e 1 (um) chuveiro, para cada sexo, sendo, no mínimo, uma das instalações adaptadas ao uso 
por pessoa com deficiência ou mobilidade reduzida. 

9.3. Na edificação de uso não residencial, a quantidade de instalações sanitárias deve 
ser calculada em função da natureza das atividades exercidas e de sua população, garantido o 
mínimo de 1 (uma) bacia e 1 (um) lavatório para cada sexo. 

9.3.1. A distribuição das instalações sanitárias para cada sexo deve decorrer da 
atividade desenvolvida. 

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 10/09/2015 p. 103-108 

Para informações sobre este projeto, visite o site wwvv.camara.sp.00v.br . 

VAGAS PARA AUT 

(conforme o tipo de estacionamento) 
VAGAS PARA MOTOCICLETAS 

Privativo com até 100 vagas 5% 

Privativo com mais de 100 vagas 5% 

Coletivo com até 10 vagas 5% 

Coletivo com mais de 10 vagas 1" 
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8. DO ESTACIONAMENTO 

8.1. Os espaços para acesso, circulação e estacionamento de veículos devem ser 
projetados, dimensionados e executados livres de qualquer interferência estrutural ou física e 
são classificados em: 

I - particular, quando de uso exclusivo e reservado, integrante de edificação residencial 
unifamiliar e de conjunto de habitações agrupadas horizontalmente; 

II - privativo, quando de utilização exclusiva pela população permanente da edificação; 

III - coletivo, quando aberto à utilização pela população permanente e flutuante da 
edificação. 

8.2. O acesso de veículos em lote de esquina deve distar, no mínimo, 6,00m (seis 
metros) do inicio do ponto de encontro do prolongamento dos alinhamentos dos logradouros, 
salvo na edificação residencial unifamiliar e no conjunto de habitações agrupadas 
horizontalmente. 

8.2.1. Em virtude das características do logradouro, a distância estabelecida no 
subitem 8.2 pode ser alterada a critério da Prefeitura. 

8.3. A rampa de veículo deve observar recuo de 4,00m (quatro metros) do alinhamento 
do logradouro para seu início e apresentar declividade máxima de: 

I - 20% (vinte por cento), quando destinada á circulação de automóvel e utilitário; 

II -12% (doze por cento), quando destinada à circulação de caminhão e ônibus. 

8.3.1. O piso entre o alinhamento e o início da rampa pode ter inclinação de até 5% 
(cinco por cento). 

8.4. O piso do estacionamento pode ter inclinação de, no máximo, 5% (cinco por 
cento). 

8.5. Deve ser previsto espaço de manobra e estacionamento de veículo de forma que 
essas operações não sejam executadas no espaço do logradouro público. 

8.6. Devem ser previstas vagas para motocicletas, em função do tipo de 
estacionamento, em acréscimo às vagas destinadas para automóveis, observada a 
proporcionalidade da tabela abaixo: 

8.7. Admite-se a utilização de equipamento mecânico para estacionamento de veículos, 
observadas as normas técnicas aplicáveis e as disposições da LOE e LPUOS sobre acesso e 
circulação de veículos entre o logradouro público e o imóvel. 

9. DAS INSTALAÇÕES SANITÁRIAS 

9.1. Toda edificação deve dispor de instalações sanitárias em função da atividade 
desenvolvida e do número de usuários. 

9.2. A edificação destinada a uso residencial deve dispor de instalações sanitárias na 
seguinte quantidade mínima: 

I - residência unifamiliar e unidade residencial em condomínio: 1 (uma) bacia, 1 (um) 
lavatório e 1 (um) chuveiro; 
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ANEXO II integrante da Lei n° 	, de 	de 	 de 

TABELA DE TAXAS PARA EXAME E VERIFICAÇÃO DOS PEDIDOS DE DOCUMENTOS DE CONTROLE 
DA ATIVIDADE EDILICIA (R$) 

Documento TipIficação Unidade 
Residência 
unifamilar 

Outros usos (área construída) 

até 
1.500m , 

de 1.500 a 
20.000m. 

Observação  
acima de 
2.0.000m. 

Ficha técnica Pedido unidade 150,00 150,00 150,00 150,00 
Alvará de 
Aprovação de 
edificação 
nova 

Pedido inicial rn2  2,00 4,00 6,00 8,00 
área a ser 
construída Revalidação rri 2  2,00 2,00 2,00 2,00 

Alvará de 
Aprovação de 
reforma 

Pedido inicial rn2  2,00 4,00 6,00 8,00 área a ser 
reformada Revalidação m2  2,00 2,00 2,00 2,00 

Alvará de 
Aprovação de 
requalificação 

Pedido inicial m' 4,00 4,00 4,00 área a ser 
requalificada Revalidação m2  2,00 2,00 2,00 

Alvará de 
Execução 

Edificação nova unidade 350,00 700,00 700,00 700,00 

Reforma unidade 350,00 700,00 700,00 700,00 

Requalificação unidade 350,00 700,00 700,00 700,00 

Reconstrução unidade 350,00 700,00 700,00 700,00 

Demolição unidade 350,00 700,00 700,00 700,00 

Muro de arr mo unidade 350,00 700,00 700,00 700,00 

Movimento de 
terra 

unidade 350,00 700,00 700,00 700,00 

Projeto 
Modificativo 

Edificação nova m2  1,00 2,00 3,00 4,00 
área a ser 
construida 

Reforma rn2  0,50 1,00 2,00 3,00 
área a ser 
reformada 

Requalificação m' 1,00 1,00 1,00 
área a ser 

requalificada 

Revalidação de 
Alvará de 
Aprpção e de 
Akara'de 
Exec_Ução 

... 	,,, 

Edificação nova unidade 350,00 700,00 700,00 700,00 

Reforma unidade 350,00 700,00 700,00 700,00 

Requalificação unidade 350,00 700,00 700,00 700,00 

	

. 	\ 

	

Certifi 	c 	Conclusão aki\o. „...a- de isento 

Certificado 	â Regularização 2,00 4,00 6,00 8,00 
. área a ser 

 
regularizada 

área objeto 
do pedido 

' 
Certifro‘c\lo de A'cessibilidade m' 2,00 4,00 4,00 

\\C'èrtificado de SegUrança m2  2,00 2,00 4,00 
área objeto 
do pedido 

Alará de 
Autorização 

Implantação de 
edifi 	ção 
transi 

m' 2,00 2,00 2,00 

implantaç o de 
equipamento unidade 700,00 1.400,00 1.400,00 

1 

transitório 

Utilização 
temporária de 
edificação 
licenciada para 
uso diverso 

m2  2,00 2,00 2,00 

Avanço do 
tapume sobre 
parte do passeio 

público 

unidade 700,00 1.400,00 1.400,00 

Avanço de grua 
sobre o espaço 
público 

unidade 700,00 1.400,00 1.400,00 

Instalação de 
canteiro de obras 
e estande de 
vendas em 
imóvel distinto 

m°  2,00 2,00 2,00 
área objeto 

do pedido 

Cadastro de 
equipamento 

Elevador unidade 150,00 150,00 150,00 150,00 

Equipamento 
mecânico de 
transporte 
permanente 

unidade 150,00 150,00 150,00 150,00 

Tanque de 
armazenagem, 
bomba, filtro de 
combustível e 
equipamentos 
afins 

unidade 150,00 150,00 150,00 150,00 

Sistema especial 
de segurança 

m2  2,00 2,00 4,00 
área objeto 

do pedido 

Manutenção 
de 
equipamento 

Elevador unidade 150,00 150,00 150,00 150,00 

Equipamento 
mecânico de 
transporte 
permanente 

unidade 150,00 150,00 150,00 150,00 

Tanque de 
armazenagem, 
bomba, filtro de 
combustível e 
equipamentos 
afins 

unidade 150,00 150,00 150,00 150,00 

Sistema especial 
de segurança m° 2,00 2,00 4,00 área objeto 

do pedido 
Recurso unidade 350,00 700,00 1.400,00 1.400,00 

Instalação de tapume m 8,00 8,00 8,00 8,00 

Transporte de terra ou entulho valor fixo 150,00 150,00 150,00 150,00 
Certidão de Alinhamento e 
Nivelamento valor fixo 150,00 150,00 150,00 150,00 
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PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0076/17. 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Ricardo Nunes, que visa alterar 
a redação do parágrafo único do artigo 9° da Lei n° 16.124, de 9 de março de 2015, que 
estabelece parâmetros específicos para a instalação, reforma e regularização de 
equipamentos públicos de educação, saúde e assistência social. 

Para facilitar a compreensão da matéria, cumpre observar que a Lei n° 16.124/15 
possibilita a instalação, reforma e regularização dos equipamentos públicos de educação, 
saúde e assistência social, independentemente da zona de uso e da classificação viária do 
imóvel. A única exceção prevista nessa Lei refere-se às ZER - Zonas Exclusivamente 
Residenciais, onde restou vedada a instalação de equipamentos públicos de educação, 
saúde e assistência social, exceção esta que a proposta pretende manter apenas nas ZER 
inseridas nos limites do Centro Expandido (mini anel viário). 

De acordo com a justificativa ao projeto, a propositura pretende "corrigir determinação 
constante da Lei n° 16.124, de 9 de março de 2015, inadvertidamente aprovada e que ao 
permanecer como está dificultará sobremaneira a instalação de equipamentos públicos 
básicos e de uso cotidiano dos cidadãos". 

Sob o aspecto jurídico a propositura reúne condições para prosseguir em tramitação. 

Sob o aspecto formal, nada obsta a tramitação do projeto, eis que o assunto em debate é 
de peculiar interesse municipal, encontrando fundamento no art. 13, I, da Lei Orgânica, e 
no art. 30, I, da Constituição Federal. 

Cabe observar ainda que o art. 70, VIII, da Lei Orgânica estabelece a competência do 
Chefe do Poder Executivo para propor projetos de lei pretendendo a alteração da 
legislação de uso e ocupação do solo, competência essa concorrente com a do 
Legislativo, nos termos do parágrafo único do mesmo artigo. 

No que tange ao aspecto material, esclarece-se que o zoneamento deriva da prerrogativa 
do Poder Público Municipal de dividir o município em áreas segundo sua destinação 
precípua, com o escopo de planejar o desenvolvimento do aglomerado urbano e garantir o 
bem estar da sociedade. 

É um desdobramento, portanto, de outra prerrogativa do Poder Público Municipal que é o 
de fixar as regras de uso e ocupação do solo, e que se destinam, segundo Hely Lopes 
Meirelles (Direito Municipal Brasileiro. São Paulo: Malheiros Editores, 1993, 6.  Ed., p. 
405), a "estabelecer as utilizações convenientes às diversas partes da cidade e localizar 
em áreas adequadas as diferentes atividades urbanas que afetem a comunidade". 
Decorre, assim, do poder de polícia do Município, que no uso de tais atribuições busca 
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assegurar o ordenamento do ambiente urbano, a fim de garantir o interesse da 
comunidade. 

O projeto encontra fundamento também nas disposições relativas à implementação da 
política urbana, insertas na Lei Orgânica do Município, e em especial nas disposições 
constantes do art. 149, I, do referido diploma legal, segundo o qual deverá o Município 
promover o controle da implantação e do funcionamento das atividades industriais, 
comerciais, institucionais, de serviços, do uso residencial e da infraestrutura urbana, 
corrigindo deseconomias geradas no processo de urbanização. 

Não obstante, compete à D. Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente 
(art. 47, III, do Regimento Interno) a análise quanto à adequação e conveniência da 
propositura. 

No mais, por se tratar de matéria referente ao zoneamento urbano, deverão ser 
convocadas, pelo menos, duas audiências públicas durante a tramitação da propositura, 
conforme o disposto no art. 41, VI, da Carta Municipal e art. 85, I, do nosso Regimento 
Interno. 

O projeto dependerá do voto favorável de 3/5 dos membros da Câmara para a sua 
aprovação, nos termos do art. 40, § 4°, inciso I, da nossa Lei Orgânica, sem prejuízo do 
disposto no art. 46, "caput" e § 1° da citada Lei. 

Todavia, ressalta-se que o art. 9° da Lei n° 16.124/15 foi revogado implicitamente pela Lei 
n° 16.402, de 22 de março de 2016, que disciplina o parcelamento, o uso e a ocupação do 
solo no Município de São Paulo. 

De acordo com a nova lei de uso e ocupação do solo, os serviços públicos sociais de 
pequeno e médio porte e os serviços públicos sociais especiais — nos quais se incluem, 
dentre outras atividades, os estabelecimentos destinados à educação, saúde e assistência 
social — são classificados como nR1-10, nR2-8 e nR3-3, conforme arts. 98, X; 99, VIII e 
100, III, da Lei n° 16.402/16 e no Quadro 4 — Usos permitidos por zona, anexo a esta 
mesma lei, verifica-se que os usos classificados como nR1-10 já são permitidos em todas 
as ZER, enquanto os usos classificados como nR2-8 e nR3-3 são vedados. 

Ante o exposto somos PELA LEGALIDADE, na forma do substitutivo a seguir, que visa 
inserir o pretendido pela presente propositura no texto da Lei n° 16.402/16, sem prejuízo 
de adequações que as Comissões de Mérito entendam pertinentes. 

SUBSTITUTIVO N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA AO PROJETO DE LEI N°76/17. 
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Art. 3° Esta 	entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Sala da Camissã. de Constituição, 	tegisl ao Participativa, em 	ir? 

OVAS 

ANAíNA LIMA 

R AL II DIGILIO 

DA 

CLA il 1T  DE SOUZA 
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Insere letra (I) nas Notas ao Quadro'4 — 
Usos permitidos por zona, anexo -à Lei 
16.402, de 22 de março de 2016, que' 
disciplina o parcelamento, o Liso e a 
ocupação do solo no Município de São 
Paulo, e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° Fica inserida letra "(I)" nas Notas ao Quadro 4 — Usos permitidos por zona, anexo à 
Lei n° 16.402, de 22 de março de 2016, que disciplina o parcelamento, o uso e a ocupação 
do solo no Município de São Paulo, com a seguinte redação: 

"(O Na ZER os grupos de atividades classificados como nR2-8 e nR3-3, 
destinados à educação, saúde e assistência social, ficam vedados apenas 
nos limites do Centro Expandido (mini anel viário) delimitado pela 
seguintes vias, inclusive: Marginal do Rio Tietê, Marginal do Rio Pinheiros, 
Avenida dos Bandeirantes, Avenida Afonso D' Escragnole Taunay, 
Complexo Viário Maria Maluf , Avenida Presidente Tancredo Neves, 
Avenida das Juntas Provisórias, Viaduto Grande São Paulo, Avenida 
Professor Luís Inácio de Anhaia Melo e Avenida Salim Farah Maluf " (NR) 

Art. 2° As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
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